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RESUMO 
 
Esta tese analisa de que modo as políticas públicas educacionais e a formação de pro-
fessores podem contribuir para a promoção do desenvolvimento socioemocional de es-
tudantes de 11 a 16 anos no contexto escolar. A investigação parte do reconhecimento 
de que a escola contemporânea convive com demandas relacionadas à aprendizagem, 
à convivência, à saúde mental, à prevenção das violências, à construção de vínculos e à 
formação integral. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa de abordagem qualita-
tiva, de natureza bibliográfica e documental, desenvolvida a partir de literatura científica 
nacional e internacional e de documentos normativos brasileiros. O estado da arte priori-
zou publicações recentes, sem excluir estudos clássicos indispensáveis à compreensão 
do campo. A análise foi organizada em eixos temáticos relacionados às concepções de 
desenvolvimento socioemocional, às políticas educacionais, à formação e ao trabalho 
docente, ao clima escolar e às possibilidades de implementação de práticas socioemoci-
onais. Os resultados da síntese indicam que intervenções socioemocionais apresentam 
maior consistência quando articuladas ao currículo, ao projeto político-pedagógico, à for-
mação continuada, à participação da comunidade e às condições concretas de trabalho 
docente. Também evidenciam tensões conceituais e políticas, sobretudo quando compe-
tências socioemocionais são reduzidas a instrumentos de adaptação individual ou res-
ponsabilização do estudante e do professor. Como produto propositivo, apresenta-se 
uma oficina pedagógica destinada à formação de professores da Educação Básica, or-
ganizada em encontros formativos que integram fundamentos, análise de situações es-
colares, planejamento colaborativo e estratégias de acompanhamento. Conclui-se que o 
desenvolvimento socioemocional pode contribuir para uma educação mais humana e in-
tegral quando tratado como dimensão relacional, ética, pedagógica e institucional, sem 
substituir políticas de proteção social, saúde, valorização docente e garantia do direito à 
educação. 
 

Palavras-chave: Políticas públicas educacionais. Formação de professores. Desenvol-
vimento socioemocional. Adolescência. Educação Básica. 
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ABSTRACT 
 
This doctoral thesis analyzes how public education policies and teacher education can 
contribute to the promotion of the social and emotional development of students aged 11 
to 16 in school contexts. The study recognizes that contemporary schools face intercon-
nected demands involving learning, coexistence, mental health, violence prevention, re-
lationship building, and integral education. Methodologically, this is a qualitative bibliogra-
phic and documentary study based on national and international scientific literature and 
Brazilian normative documents. The state of the art prioritizes recent publications while 
retaining classic studies that are essential to the field. The analysis is organized around 
thematic axes involving conceptions of social and emotional development, educational 
policies, teacher education and work, school climate, and implementation possibilities. 
The synthesis indicates that social and emotional initiatives are more consistent when 
linked to curriculum, school pedagogical projects, continuing teacher education, commu-
nity participation, and actual working conditions. It also identifies conceptual and political 
tensions, especially when social and emotional competencies are reduced to instruments 
of individual adaptation or accountability. As a practical proposal, the thesis presents a 
pedagogical workshop for Basic Education teachers, organized through formative mee-
tings integrating theoretical foundations, analysis of school situations, collaborative plan-
ning, and follow-up strategies. The study concludes that social and emotional deve-
lopment can strengthen a more humane and integral education when understood as a 
relational, ethical, pedagogical, and institutional dimension, without replacing social pro-
tection, health policies, teacher appreciation, and the right to education. 
 
 
Keywords: Public education policies. Teacher education. Social and emotional deve-
lopment. Adolescence. Basic Education. 
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INTRODUÇÃO 

A educação escolar vem sendo convocada a responder a desafios que não se 

limitam ao domínio de conteúdos curriculares. Aprender, conviver, lidar com conflitos, 

construir vínculos, participar de grupos, reconhecer limites e expressar necessidades são 

experiências que atravessam a vida de estudantes e professores (Brasil, 2018), entendi-

mento também presente em OCDE (2024). Na faixa dos 11 aos 16 anos, essas experi-

ências se tornam especialmente significativas porque coincidem com mudanças corpo-

rais, cognitivas, relacionais e identitárias, além de transições importantes no percurso 

escolar. Nesse cenário, discutir desenvolvimento socioemocional exige cuidado para que 

a escola não seja transformada em espaço de psicologização de problemas sociais, mas 

também para que não se ignore a dimensão humana presente em toda prática educativa. 

O presente estudo adota como eixo a articulação entre políticas públicas educaci-

onais, formação de professores e promoção do desenvolvimento socioemocional de es-

tudantes de 11 a 16 anos. A opção por esse recorte parte da compreensão de que práti-

cas socioemocionais só podem produzir efeitos consistentes quando encontram susten-

tação em políticas, currículos, processos formativos e condições institucionais (Lucena; 

Santos; Ferreira, 2025), entendimento também presente em Pucci, Silva e Antunes-

Souza (2025). Por essa razão, a tese não procura apresentar competências socioemoci-

onais como solução isolada para problemas complexos. Busca, em vez disso, compre-

ender como diferentes documentos e pesquisas têm formulado esse campo e que condi-

ções são apontadas para que a escola possa trabalhar essas dimensões de maneira 

ética, crítica, contextualizada e pedagogicamente responsável. 

Contextualização do tema 

O diálogo entre a literatura científica e os documentos educacionais mostra que a 

presença crescente das dimensões socioemocionais no debate educacional não constitui 

um tema periférico da escola contemporânea. Em termos práticos, isso significa observar 

tanto o que os documentos prescrevem quanto aquilo que a produção acadêmica identi-

fica como limite, possibilidade ou condição de implementação (Brasil, 2018), aspecto 

igualmente examinado por OCDE (2024). Essa constatação, entretanto, precisa ser 

acompanhada pelo desafio de evitar que a formação integral seja confundida com 
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treinamento comportamental. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço 

de produção de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em 

que técnicas são simplesmente aplicadas. 

Quando se observa a presença crescente das dimensões socioemocionais no de-

bate educacional a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar 

restrito a definições abstratas ou a listas de competências. A relação entre norma e prá-

tica é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos institucionais e con-

cepções de educação que nem sempre são explicitadas (Brasil, 2018), leitura que encon-

tra diálogo em OCDE (2024). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: o 

desafio de evitar que a formação integral seja confundida com treinamento comporta-

mental. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto polí-

tico-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

No campo educacional, a presença crescente das dimensões socioemocionais no 

debate educacional ganha relevância porque atravessa relações, expectativas, conflitos, 

processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. Também é neces-

sário distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de intervenções clí-

nicas, pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação com outras políticas 

públicas (Brasil, 2018), questão retomada por OCDE (2024). A literatura também chama 

atenção para o desafio de evitar que a formação integral seja confundida com treinamento 

comportamental. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção 

de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas 

são simplesmente aplicadas. 

O debate sobre a presença crescente das dimensões socioemocionais no debate 

educacional exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões pedagógica, 

social, institucional e política da educação. A formação docente, nesse quadro, não deve 

ser entendida como mecanismo para corrigir supostas insuficiências individuais dos pro-

fessores, mas como parte de uma política permanente de desenvolvimento profissional 

(Brasil, 2018), entendimento também presente em OCDE (2024). Essa constatação, en-

tretanto, precisa ser acompanhada pelo desafio de evitar que a formação integral seja 

confundida com treinamento comportamental. Assim, o tema ganha densidade quando 
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articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valo-

rização dos profissionais da educação. 

A produção analisada indica que a presença crescente das dimensões socioemo-

cionais no debate educacional precisa ser interpretada em conexão com as condições 

concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. Os resultados 

encontrados na literatura mostram que o modo como uma proposta é implementada im-

porta tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando envolve relações, 

emoções e convivência (Brasil, 2018), ponto aprofundado por OCDE (2024). O avanço 

do debate não elimina uma tensão recorrente: o desafio de evitar que a formação integral 

seja confundida com treinamento comportamental. Nessa perspectiva, a escola é com-

preendida como espaço de produção de conhecimento e de relações humanas, e não 

como cenário neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

Uma leitura mais cuidadosa da presença crescente das dimensões socioemocio-

nais no debate educacional depende de superar explicações simplificadoras e de reco-

nhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. Essa questão se 

torna ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, situações de vio-

lência, sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a serviços de apoio 

(Brasil, 2018), perspectiva também discutida por OCDE (2024). A literatura também 

chama atenção para o desafio de evitar que a formação integral seja confundida com 

treinamento comportamental. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao cur-

rículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos profis-

sionais da educação. 

Considerando o conjunto das fontes, a presença crescente das dimensões socio-

emocionais no debate educacional aparece associada a diferentes expectativas sobre a 

função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. Por isso, a 

análise procura preservar a pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíricas 

favoráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos 

das competências (Brasil, 2018), aspecto igualmente examinado por OCDE (2024). Essa 

constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pelo desafio de evitar que a formação 

integral seja confundida com treinamento comportamental. Nessa perspectiva, a escola 
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é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de relações humanas, e 

não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

O percurso bibliográfico e documental mostra que a presença crescente das di-

mensões socioemocionais no debate educacional se tornou um eixo relevante para com-

preender mudanças recentes no campo educacional. A finalidade desta discussão não é 

criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e desenvolvimento socioemocional, 

mas examinar as formas pelas quais ambas as dimensões podem ser articuladas sem 

hierarquizações indevidas (Brasil, 2018), leitura que encontra diálogo em OCDE (2024). 

O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: o desafio de evitar que a forma-

ção integral seja confundida com treinamento comportamental. Assim, o tema ganha den-

sidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de pro-

teção e à valorização dos profissionais da educação. 

A aproximação entre os estudos científicos e os documentos educacionais eviden-

cia que a presença crescente das dimensões socioemocionais no debate educacional 

não constitui um tema periférico da escola contemporânea. Ao considerar estudantes de 

11 a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adolescência como categoria homogênea, 

uma vez que experiências escolares e sociais variam de acordo com território, gênero, 

raça, condições socioeconômicas e redes de apoio (Brasil, 2018), questão retomada por 

OCDE (2024). A literatura também chama atenção para o desafio de evitar que a forma-

ção integral seja confundida com treinamento comportamental. Nessa perspectiva, a es-

cola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de relações huma-

nas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

Delimitação do objeto 

Quando se observa a articulação entre políticas educacionais, formação docente 

e estudantes de 11 a 16 anos a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não 

pode ficar restrito a definições abstratas ou a listas de competências. Em termos práticos, 

isso significa observar tanto o que os documentos prescrevem quanto aquilo que a pro-

dução acadêmica identifica como limite, possibilidade ou condição de implementação 

(Brantes; Gondim, 2025), leitura que encontra diálogo em Vasconcellos, Wahba e Ulisses 

(2024). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a necessidade de considerar 



19 

 

a adolescência e a transição entre etapas escolares. Essa leitura contribui para situar o 

desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a 

uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

No cotidiano da escola, a articulação entre políticas educacionais, formação do-

cente e estudantes de 11 a 16 anos ganha relevância porque atravessa relações, expec-

tativas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. 

A relação entre norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, 

recursos institucionais e concepções de educação que nem sempre são explicitadas 

(Brantes; Gondim, 2025), questão retomada por Vasconcellos, Wahba e Ulisses (2024). 

Nesse movimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a necessidade 

de considerar a adolescência e a transição entre etapas escolares. Esse entendimento 

orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que 

combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com a formação hu-

mana. 

A reflexão sobre a articulação entre políticas educacionais, formação docente e 

estudantes de 11 a 16 anos exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimen-

sões pedagógica, social, institucional e política da educação. Também é necessário dis-

tinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de intervenções clínicas, pois 

a escola possui finalidade educativa e atua em articulação com outras políticas públicas 

(Brantes; Gondim, 2025), entendimento também presente em Vasconcellos, Wahba e 

Ulisses (2024). Por isso, qualquer proposta de ação precisa considerar a necessidade de 

considerar a adolescência e a transição entre etapas escolares. Essa leitura contribui 

para situar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua 

redução a uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

Os trabalhos selecionados mostram que a articulação entre políticas educacionais, 

formação docente e estudantes de 11 a 16 anos precisa ser interpretada em conexão 

com as condições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência es-

colar. A formação docente, nesse quadro, não deve ser entendida como mecanismo para 

corrigir supostas insuficiências individuais dos professores, mas como parte de uma po-

lítica permanente de desenvolvimento profissional (Brantes; Gondim, 2025), ponto apro-

fundado por Vasconcellos, Wahba e Ulisses (2024). Ao mesmo tempo, permanece como 
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questão central a necessidade de considerar a adolescência e a transição entre etapas 

escolares. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a 

opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e com-

promisso com a formação humana. 

Uma interpretação mais consistente da articulação entre políticas educacionais, 

formação docente e estudantes de 11 a 16 anos depende de superar explicações simpli-

ficadoras e de reconhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. 

Os resultados encontrados na literatura mostram que o modo como uma proposta é im-

plementada importa tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando 

envolve relações, emoções e convivência (Brantes; Gondim, 2025), perspectiva também 

discutida por Vasconcellos, Wahba e Ulisses (2024). Nesse movimento, um cuidado teó-

rico e político torna-se indispensável: a necessidade de considerar a adolescência e a 

transição entre etapas escolares. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento 

socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma responsabili-

dade privada do estudante ou do professor. 

Na síntese das fontes examinadas, a articulação entre políticas educacionais, for-

mação docente e estudantes de 11 a 16 anos aparece associada a diferentes expectati-

vas sobre a função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. 

Essa questão se torna ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, 

situações de violência, sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a servi-

ços de apoio (Brantes; Gondim, 2025), aspecto igualmente examinado por Vasconcellos, 

Wahba e Ulisses (2024). Por isso, qualquer proposta de ação precisa considerar a ne-

cessidade de considerar a adolescência e a transição entre etapas escolares. Esse en-

tendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma abor-

dagem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com a for-

mação humana. 

A análise bibliográfica e documental indica que a articulação entre políticas edu-

cacionais, formação docente e estudantes de 11 a 16 anos se tornou um eixo relevante 

para compreender mudanças recentes no campo educacional. Por isso, a análise procura 

preservar a pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíricas favoráveis e, 

simultaneamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos das 
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competências (Brantes; Gondim, 2025), leitura que encontra diálogo em Vasconcellos, 

Wahba e Ulisses (2024). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a necessi-

dade de considerar a adolescência e a transição entre etapas escolares. Essa leitura 

contribui para situar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evi-

tando sua redução a uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

Ao relacionar a literatura científica aos documentos educacionais, percebe-se que 

a articulação entre políticas educacionais, formação docente e estudantes de 11 a 16 

anos não constitui um tema periférico da escola contemporânea. A finalidade desta dis-

cussão não é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e desenvolvimento so-

cioemocional, mas examinar as formas pelas quais ambas as dimensões podem ser ar-

ticuladas sem hierarquizações indevidas (Brantes; Gondim, 2025), questão retomada por 

Vasconcellos, Wahba e Ulisses (2024). Nesse movimento, um cuidado teórico e político 

torna-se indispensável: a necessidade de considerar a adolescência e a transição entre 

etapas escolares. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sus-

tenta a opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa 

e compromisso com a formação humana. 

Quando se observa a articulação entre políticas educacionais, formação docente 

e estudantes de 11 a 16 anos a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não 

pode ficar restrito a definições abstratas ou a listas de competências. Ao considerar es-

tudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adolescência como categoria 

homogênea, uma vez que experiências escolares e sociais variam de acordo com terri-

tório, gênero, raça, condições socioeconômicas e redes de apoio (Brantes; Gondim, 

2025), entendimento também presente em Vasconcellos, Wahba e Ulisses (2024). Por 

isso, qualquer proposta de ação precisa considerar a necessidade de considerar a ado-

lescência e a transição entre etapas escolares. Essa leitura contribui para situar o desen-

volvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma 

responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

Justificativa 

Em termos educacionais, a relevância social, pedagógica e científica do estudo se 

evidencia porque atravessa relações, expectativas, conflitos, processos de 
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aprendizagem e formas de participação na vida escolar. Em termos práticos, isso significa 

observar tanto o que os documentos prescrevem quanto aquilo que a produção acadê-

mica identifica como limite, possibilidade ou condição de implementação (Brasil, 2024), 

ponto aprofundado por Lucena, Santos e Ferreira (2025). O avanço do debate não eli-

mina uma tensão recorrente: o aumento das demandas por convivência, saúde mental e 

proteção no espaço escolar. O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade 

escolar, na qual mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, con-

dições de trabalho e participação coletiva. 

A análise sobre a relevância social, pedagógica e científica do estudo exige uma 

abordagem que mantenha em diálogo as dimensões pedagógica, social, institucional e 

política da educação. A relação entre norma e prática é mediada por contextos locais, 

trajetórias profissionais, recursos institucionais e concepções de educação que nem sem-

pre são explicitadas (Brasil, 2024), perspectiva também discutida por Lucena, Santos e 

Ferreira (2025). A literatura também chama atenção para o aumento das demandas por 

convivência, saúde mental e proteção no espaço escolar. A consequência pedagógica 

dessa leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contínuos de refle-

xão, planejamento, acompanhamento e avaliação. 

As pesquisas examinadas apontam que a relevância social, pedagógica e cientí-

fica do estudo precisa ser interpretada em conexão com as condições concretas em que 

professores e estudantes vivem a experiência escolar. Também é necessário distinguir a 

promoção de habilidades relacionais e emocionais de intervenções clínicas, pois a escola 

possui finalidade educativa e atua em articulação com outras políticas públicas (Brasil, 

2024), aspecto igualmente examinado por Lucena, Santos e Ferreira (2025). Essa cons-

tatação, entretanto, precisa ser acompanhada pelo aumento das demandas por convi-

vência, saúde mental e proteção no espaço escolar. O resultado é uma compreensão 

mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças sustentáveis dependem de forma-

ção, acompanhamento, condições de trabalho e participação coletiva. 

Uma análise mais aprofundada da relevância social, pedagógica e científica do 

estudo depende de superar explicações simplificadoras e de reconhecer a complexidade 

das relações que se estabelecem na escola. A formação docente, nesse quadro, não 

deve ser entendida como mecanismo para corrigir supostas insuficiências individuais dos 
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professores, mas como parte de uma política permanente de desenvolvimento profissio-

nal (Brasil, 2024), leitura que encontra diálogo em Lucena, Santos e Ferreira (2025). O 

avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: o aumento das demandas por con-

vivência, saúde mental e proteção no espaço escolar. A consequência pedagógica dessa 

leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contínuos de reflexão, pla-

nejamento, acompanhamento e avaliação. 

A partir do material reunido, observa-se que a relevância social, pedagógica e ci-

entífica do estudo aparece associada a diferentes expectativas sobre a função social da 

escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. Os resultados encontrados na 

literatura mostram que o modo como uma proposta é implementada importa tanto quanto 

o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando envolve relações, emoções e convi-

vência (Brasil, 2024), questão retomada por Lucena, Santos e Ferreira (2025). A literatura 

também chama atenção para o aumento das demandas por convivência, saúde mental e 

proteção no espaço escolar. O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade 

escolar, na qual mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, con-

dições de trabalho e participação coletiva. 

O exame das fontes bibliográficas e documentais evidencia que a relevância so-

cial, pedagógica e científica do estudo se tornou um eixo relevante para compreender 

mudanças recentes no campo educacional. Essa questão se torna ainda mais relevante 

em escolas marcadas por desigualdades, situações de violência, sobrecarga profissional 

e diferentes condições de acesso a serviços de apoio (Brasil, 2024), entendimento tam-

bém presente em Lucena, Santos e Ferreira (2025). Essa constatação, entretanto, pre-

cisa ser acompanhada pelo aumento das demandas por convivência, saúde mental e 

proteção no espaço escolar. A consequência pedagógica dessa leitura é deslocar o foco 

de ações episódicas para processos contínuos de reflexão, planejamento, acompanha-

mento e avaliação. 

A análise integrada das fontes científicas e documentais indica que a relevância 

social, pedagógica e científica do estudo não constitui um tema periférico da escola con-

temporânea. Por isso, a análise procura preservar a pluralidade do campo, reconhecendo 

contribuições empíricas favoráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos usos nor-

mativos ou mercadológicos das competências (Brasil, 2024), ponto aprofundado por 
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Lucena, Santos e Ferreira (2025). O avanço do debate não elimina uma tensão recor-

rente: o aumento das demandas por convivência, saúde mental e proteção no espaço 

escolar. O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual 

mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de traba-

lho e participação coletiva. 

Quando se observa a relevância social, pedagógica e científica do estudo a partir 

do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar restrito a definições abstra-

tas ou a listas de competências. A finalidade desta discussão não é criar uma oposição 

entre aprendizagem acadêmica e desenvolvimento socioemocional, mas examinar as for-

mas pelas quais ambas as dimensões podem ser articuladas sem hierarquizações inde-

vidas (Brasil, 2024), perspectiva também discutida por Lucena, Santos e Ferreira (2025). 

A literatura também chama atenção para o aumento das demandas por convivência, sa-

úde mental e proteção no espaço escolar. A consequência pedagógica dessa leitura é 

deslocar o foco de ações episódicas para processos contínuos de reflexão, planejamento, 

acompanhamento e avaliação. 

Sob uma perspectiva pedagógica, a relevância social, pedagógica e científica do 

estudo se evidencia porque atravessa relações, expectativas, conflitos, processos de 

aprendizagem e formas de participação na vida escolar. Ao considerar estudantes de 11 

a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adolescência como categoria homogênea, uma 

vez que experiências escolares e sociais variam de acordo com território, gênero, raça, 

condições socioeconômicas e redes de apoio (Brasil, 2024), aspecto igualmente exami-

nado por Lucena, Santos e Ferreira (2025). Essa constatação, entretanto, precisa ser 

acompanhada pelo aumento das demandas por convivência, saúde mental e proteção 

no espaço escolar. O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, 

na qual mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições 

de trabalho e participação coletiva. 

Problema de pesquisa 

Embora documentos educacionais e estudos científicos reconheçam a importância 

das dimensões sociais e emocionais na formação integral, ainda existem desafios para 

transformar esse reconhecimento em práticas pedagógicas consistentes, 
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contextualizadas e sustentadas por políticas de formação docente. Persistem dúvidas 

sobre os fundamentos que orientam as propostas, as condições necessárias para sua 

implementação, os limites da atuação escolar diante de demandas de saúde mental e a 

forma de evitar que problemas estruturais sejam tratados como déficits individuais. Diante 

disso, o problema de pesquisa concentra-se na relação entre política educacional, forma-

ção docente e desenvolvimento socioemocional no período da adolescência escolar. 

Problema central: De que modo as políticas públicas educacionais e a formação 

de professores podem favorecer, de maneira crítica, ética e contextualizada, o desenvol-

vimento socioemocional de estudantes de 11 a 16 anos no contexto escolar? 

Perguntas de investigação 

• Como a produção científica recente caracteriza o desenvolvimento socioemocional 

de estudantes no contexto escolar? 

• Quais políticas, normas e documentos educacionais brasileiros oferecem 

fundamentos para o trabalho com dimensões socioemocionais na Educação 

Básica? 

• Que relações a literatura estabelece entre formação docente, qualidade das 

interações escolares e desenvolvimento socioemocional dos estudantes? 

• Quais limites, tensões e condições de implementação são apontados nos estudos 

e documentos analisados? 

• Que princípios podem orientar uma proposta de oficina pedagógica destinada a 

professores da Educação Básica? 

Objetivo geral 

Analisar como as políticas públicas educacionais e a formação de professores po-

dem contribuir para a promoção do desenvolvimento socioemocional de estudantes de 

11 a 16 anos no contexto escolar, considerando evidências científicas, documentos nor-

mativos, limites conceituais e condições de implementação. 
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Objetivos específicos 

• Mapear e analisar a produção científica recente sobre desenvolvimento 

socioemocional, aprendizagem socioemocional e práticas escolares dirigidas a 

adolescentes. 

• Examinar documentos oficiais e marcos normativos brasileiros relacionados à 

formação integral, à formação docente, à convivência, à saúde mental e à proteção 

da comunidade escolar. 

• Identificar convergências, divergências e lacunas entre a literatura científica e as 

orientações presentes nas políticas educacionais. 

• Discutir o papel da formação inicial e continuada de professores na implementação 

de práticas socioemocionais contextualizadas e pedagogicamente responsáveis. 

• Elaborar uma proposta de oficina pedagógica para professores da Educação 

Básica, fundamentada nos resultados da pesquisa bibliográfica e documental. 

Quanto à organização, a tese está estruturada em cinco capítulos, além desta in-

trodução e das conclusões. O Capítulo 1 apresenta o estado da arte e delimita os funda-

mentos do campo, reunindo a produção recente sobre desenvolvimento socioemocional, 

adolescência, trabalho docente e as principais tensões identificadas na literatura. O Ca-

pítulo 2 desenvolve o marco teórico e normativo, articulando educação integral, compe-

tências socioemocionais, formação de professores, políticas curriculares, proteção e in-

tersetorialidade. O Capítulo 3 descreve o percurso metodológico da pesquisa bibliográfica 

e documental, explicitando o corpus, os procedimentos de busca, os critérios de seleção, 

as categorias de análise e os cuidados éticos. O Capítulo 4 apresenta e discute os resul-

tados da análise, aproximando evidências científicas e documentos oficiais. Por fim, o 

Capítulo 5 sistematiza uma proposta de oficina pedagógica para professores da Educa-

ção Básica. 
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CAPÍTULO 1: ESTADO DA ARTE E FUNDAMENTOS DO CAMPO 

Este capítulo apresenta o estado da arte que sustenta a pesquisa e situa o desen-

volvimento socioemocional no debate educacional contemporâneo. A análise reúne es-

tudos recentes e marcos necessários à compreensão do tema, com atenção especial à 

adolescência, ao trabalho docente e às diferentes perspectivas que disputam sentidos no 

campo. A organização das subseções permite identificar tendências, contribuições, limi-

tes e lacunas que orientam os capítulos seguintes. 

1.1 Estado da arte sobre desenvolvimento socioemocional na Educação Básica 

A leitura articulada das fontes acadêmicas e documentais permite observar que a 

consolidação de um campo interdisciplinar de pesquisa não constitui um tema periférico 

da escola contemporânea. Em termos práticos, isso significa observar tanto o que os 

documentos prescrevem quanto aquilo que a produção acadêmica identifica como limite, 

possibilidade ou condição de implementação (Muto; Galvani, 2023), questão retomada 

por Brantes e Gondim (2025). Essa constatação, entretanto, precisa ser acompanhada 

pela heterogeneidade de conceitos, instrumentos e desenhos de intervenção. Nessa 

perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de 

relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente apli-

cadas. 

Quando se observa a consolidação de um campo interdisciplinar de pesquisa a 

partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar restrito a definições 

abstratas ou a listas de competências. A relação entre norma e prática é mediada por 

contextos locais, trajetórias profissionais, recursos institucionais e concepções de educa-

ção que nem sempre são explicitadas (Muto; Galvani, 2023), entendimento também pre-

sente em Brantes e Gondim (2025). O avanço do debate não elimina uma tensão recor-

rente: a heterogeneidade de conceitos, instrumentos e desenhos de intervenção. Assim, 

o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, 

às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

Quando considerada no contexto escolar, a consolidação de um campo interdisci-

plinar de pesquisa ganha relevância porque atravessa relações, expectativas, conflitos, 

processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. Também é 
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necessário distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de interven-

ções clínicas, pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação com outras 

políticas públicas (Muto; Galvani, 2023), ponto aprofundado por Brantes e Gondim 

(2025). A literatura também chama atenção para a heterogeneidade de conceitos, instru-

mentos e desenhos de intervenção. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como 

espaço de produção de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neu-

tro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

A problematização sobre a consolidação de um campo interdisciplinar de pesquisa 

exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões pedagógica, social, ins-

titucional e política da educação. A formação docente, nesse quadro, não deve ser en-

tendida como mecanismo para corrigir supostas insuficiências individuais dos professo-

res, mas como parte de uma política permanente de desenvolvimento profissional (Muto; 

Galvani, 2023), perspectiva também discutida por Brantes e Gondim (2025). Essa cons-

tatação, entretanto, precisa ser acompanhada pela heterogeneidade de conceitos, ins-

trumentos e desenhos de intervenção. Assim, o tema ganha densidade quando articulado 

ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos 

profissionais da educação. 

A literatura selecionada permite observar que a consolidação de um campo inter-

disciplinar de pesquisa precisa ser interpretada em conexão com as condições concretas 

em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. Os resultados encontra-

dos na literatura mostram que o modo como uma proposta é implementada importa tanto 

quanto o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando envolve relações, emoções e 

convivência (Muto; Galvani, 2023), aspecto igualmente examinado por Brantes e Gondim 

(2025). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a heterogeneidade de 

conceitos, instrumentos e desenhos de intervenção. Nessa perspectiva, a escola é com-

preendida como espaço de produção de conhecimento e de relações humanas, e não 

como cenário neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

Uma compreensão mais ampla da consolidação de um campo interdisciplinar de 

pesquisa depende de superar explicações simplificadoras e de reconhecer a complexi-

dade das relações que se estabelecem na escola. Essa questão se torna ainda mais 

relevante em escolas marcadas por desigualdades, situações de violência, sobrecarga 
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profissional e diferentes condições de acesso a serviços de apoio (Muto; Galvani, 2023), 

leitura que encontra diálogo em Brantes e Gondim (2025). A literatura também chama 

atenção para a heterogeneidade de conceitos, instrumentos e desenhos de intervenção. 

Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-peda-

gógico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

A partir do material reunido, observa-se que a consolidação de um campo interdis-

ciplinar de pesquisa aparece associada a diferentes expectativas sobre a função social 

da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. Por isso, a análise procura 

preservar a pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíricas favoráveis e, 

simultaneamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos das compe-

tências (Muto; Galvani, 2023), questão retomada por Brantes e Gondim (2025). Essa 

constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pela heterogeneidade de conceitos, 

instrumentos e desenhos de intervenção. Nessa perspectiva, a escola é compreendida 

como espaço de produção de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário 

neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

A investigação bibliográfica e documental permite perceber que a consolidação de 

um campo interdisciplinar de pesquisa se tornou um eixo relevante para compreender 

mudanças recentes no campo educacional. A finalidade desta discussão não é criar uma 

oposição entre aprendizagem acadêmica e desenvolvimento socioemocional, mas exa-

minar as formas pelas quais ambas as dimensões podem ser articuladas sem hierarqui-

zações indevidas (Muto; Galvani, 2023), entendimento também presente em Brantes e 

Gondim (2025). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a heterogenei-

dade de conceitos, instrumentos e desenhos de intervenção. Assim, o tema ganha den-

sidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de pro-

teção e à valorização dos profissionais da educação. 

O diálogo entre a literatura científica e os documentos educacionais mostra que a 

consolidação de um campo interdisciplinar de pesquisa não constitui um tema periférico 

da escola contemporânea. Ao considerar estudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa tam-

bém evita tratar adolescência como categoria homogênea, uma vez que experiências 

escolares e sociais variam de acordo com território, gênero, raça, condições socioeconô-

micas e redes de apoio (Muto; Galvani, 2023), ponto aprofundado por Brantes e Gondim 



30 

 

(2025). A literatura também chama atenção para a heterogeneidade de conceitos, instru-

mentos e desenhos de intervenção. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como 

espaço de produção de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neu-

tro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

1.2 Produção recente sobre adolescentes e contexto escolar 

Quando se observam as intervenções destinadas a adolescentes e jovens a partir 

do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar restrito a definições abstra-

tas ou a listas de competências. Em termos práticos, isso significa observar tanto o que 

os documentos prescrevem quanto aquilo que a produção acadêmica identifica como 

limite, possibilidade ou condição de implementação (Vasconcellos; Wahba; Ulisses, 

2024), ponto aprofundado por OCDE (2024). Ao mesmo tempo, permanece como ques-

tão central a necessidade de respeitar diferenças de idade, contexto e cultura escolar. 

Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à 

educação, evitando sua redução a uma responsabilidade privada do estudante ou do 

professor. 

No campo educacional, as intervenções destinadas a adolescentes e jovens ga-

nham relevância porque atravessa relações, expectativas, conflitos, processos de apren-

dizagem e formas de participação na vida escolar. A relação entre norma e prática é 

mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos institucionais e concep-

ções de educação que nem sempre são explicitadas (Vasconcellos; Wahba; Ulisses, 

2024), perspectiva também discutida por OCDE (2024). Nesse movimento, um cuidado 

teórico e político torna-se indispensável: a necessidade de respeitar diferenças de idade, 

contexto e cultura escolar. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese 

e sustenta a opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, prudência inter-

pretativa e compromisso com a formação humana. 

O exame sobre as intervenções destinadas a adolescentes e jovens exige uma 

abordagem que mantenha em diálogo as dimensões pedagógica, social, institucional e 

política da educação. Também é necessário distinguir a promoção de habilidades relaci-

onais e emocionais de intervenções clínicas, pois a escola possui finalidade educativa e 

atua em articulação com outras políticas públicas (Vasconcellos; Wahba; Ulisses, 2024), 
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aspecto igualmente examinado por OCDE (2024). Por isso, qualquer proposta de ação 

precisa considerar a necessidade de respeitar diferenças de idade, contexto e cultura 

escolar. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemocional dentro do 

direito à educação, evitando sua redução a uma responsabilidade privada do estudante 

ou do professor. 

O conjunto de estudos consultados sinaliza que as intervenções destinadas a ado-

lescentes e jovens precisam ser interpretadas em conexão com as condições concretas 

em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. A formação docente, 

nesse quadro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir supostas insufici-

ências individuais dos professores, mas como parte de uma política permanente de de-

senvolvimento profissional (Vasconcellos; Wahba; Ulisses, 2024), leitura que encontra 

diálogo em OCDE (2024). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a neces-

sidade de respeitar diferenças de idade, contexto e cultura escolar. Esse entendimento 

orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que 

combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com a formação hu-

mana. 

Uma leitura menos simplificadora das intervenções destinadas a adolescentes e 

jovens depende de superar explicações simplificadoras e de reconhecer a complexidade 

das relações que se estabelecem na escola. Os resultados encontrados na literatura 

mostram que o modo como uma proposta é implementada importa tanto quanto o conte-

údo que ela anuncia, especialmente quando envolve relações, emoções e convivência 

(Vasconcellos; Wahba; Ulisses, 2024), questão retomada por OCDE (2024). Nesse mo-

vimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a necessidade de respeitar 

diferenças de idade, contexto e cultura escolar. Essa leitura contribui para situar o desen-

volvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma 

responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

Na leitura global das fontes, as intervenções destinadas a adolescentes e jovens 

aparecem associadas a diferentes expectativas sobre a função social da escola, o traba-

lho docente e a formação dos estudantes. Essa questão se torna ainda mais relevante 

em escolas marcadas por desigualdades, situações de violência, sobrecarga profissional 

e diferentes condições de acesso a serviços de apoio (Vasconcellos; Wahba; Ulisses, 
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2024), entendimento também presente em OCDE (2024). Por isso, qualquer proposta de 

ação precisa considerar a necessidade de respeitar diferenças de idade, contexto e cul-

tura escolar. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a 

opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e com-

promisso com a formação humana. 

O material bibliográfico e documental analisado revela que as intervenções desti-

nadas a adolescentes e jovens se tornaram um eixo relevante para compreender mudan-

ças recentes no campo educacional. Por isso, a análise procura preservar a pluralidade 

do campo, reconhecendo contribuições empíricas favoráveis e, simultaneamente, críticas 

dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos das competências (Vasconcellos; 

Wahba; Ulisses, 2024), ponto aprofundado por OCDE (2024). Ao mesmo tempo, perma-

nece como questão central a necessidade de respeitar diferenças de idade, contexto e 

cultura escolar. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemocional den-

tro do direito à educação, evitando sua redução a uma responsabilidade privada do es-

tudante ou do professor. 

A aproximação entre os estudos científicos e os documentos educacionais eviden-

cia que as intervenções destinadas a adolescentes e jovens não constituem um tema 

periférico da escola contemporânea. A finalidade desta discussão não é criar uma oposi-

ção entre aprendizagem acadêmica e desenvolvimento socioemocional, mas examinar 

as formas pelas quais ambas as dimensões podem ser articuladas sem hierarquizações 

indevidas (Vasconcellos; Wahba; Ulisses, 2024), perspectiva também discutida por 

OCDE (2024). Nesse movimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a 

necessidade de respeitar diferenças de idade, contexto e cultura escolar. Esse entendi-

mento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem 

que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com a formação 

humana. 

Quando se observam as intervenções destinadas a adolescentes e jovens a partir 

do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar restrito a definições abstra-

tas ou a listas de competências. Ao considerar estudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa 

também evita tratar adolescência como categoria homogênea, uma vez que experiências 

escolares e sociais variam de acordo com território, gênero, raça, condições 
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socioeconômicas e redes de apoio (Vasconcellos; Wahba; Ulisses, 2024), aspecto igual-

mente examinado por OCDE (2024). Por isso, qualquer proposta de ação precisa consi-

derar a necessidade de respeitar diferenças de idade, contexto e cultura escolar. Essa 

leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educa-

ção, evitando sua redução a uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

1.3 Estudos sobre competências socioemocionais e trabalho docente 

No cotidiano da escola, a relação entre o repertório socioemocional do professor 

e a qualidade das interações em sala ganha relevância porque atravessa relações, ex-

pectativas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida esco-

lar. Em termos práticos, isso significa observar tanto o que os documentos prescrevem 

quanto aquilo que a produção acadêmica identifica como limite, possibilidade ou condição 

de implementação (Carias; Gondim; Andrade, 2023), questão retomada por Oliveira et al. 

(2021). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: o cuidado para não 

transferir ao professor responsabilidades que dependem de políticas institucionais. O re-

sultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças sus-

tentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de trabalho e participa-

ção coletiva. 

O debate sobre a relação entre o repertório socioemocional do professor e a qua-

lidade das interações em sala exige uma abordagem que mantenha em diálogo as di-

mensões pedagógica, social, institucional e política da educação. A relação entre norma 

e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos institucionais 

e concepções de educação que nem sempre são explicitadas (Carias; Gondim; Andrade, 

2023), entendimento também presente em Oliveira et al. (2021). A literatura também 

chama atenção para o cuidado para não transferir ao professor responsabilidades que 

dependem de políticas institucionais. A consequência pedagógica dessa leitura é deslo-

car o foco de ações episódicas para processos contínuos de reflexão, planejamento, 

acompanhamento e avaliação. 

A produção analisada indica que a relação entre o repertório socioemocional do 

professor e a qualidade das interações em sala precisa ser interpretada em conexão com 

as condições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. 
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Também é necessário distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de 

intervenções clínicas, pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação 

com outras políticas públicas (Carias; Gondim; Andrade, 2023), ponto aprofundado por 

Oliveira et al. (2021). Essa constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pelo cui-

dado para não transferir ao professor responsabilidades que dependem de políticas ins-

titucionais. O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual 

mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de traba-

lho e participação coletiva. 

Uma leitura mais cuidadosa da relação entre o repertório socioemocional do pro-

fessor e a qualidade das interações em sala depende de superar explicações simplifica-

doras e de reconhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. A 

formação docente, nesse quadro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir 

supostas insuficiências individuais dos professores, mas como parte de uma política per-

manente de desenvolvimento profissional (Carias; Gondim; Andrade, 2023), perspectiva 

também discutida por Oliveira et al. (2021). O avanço do debate não elimina uma tensão 

recorrente: o cuidado para não transferir ao professor responsabilidades que dependem 

de políticas institucionais. A consequência pedagógica dessa leitura é deslocar o foco de 

ações episódicas para processos contínuos de reflexão, planejamento, acompanha-

mento e avaliação. 

Considerando o conjunto das fontes, a relação entre o repertório socioemocional 

do professor e a qualidade das interações em sala aparece associada a diferentes ex-

pectativas sobre a função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estu-

dantes. Os resultados encontrados na literatura mostram que o modo como uma proposta 

é implementada importa tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando 

envolve relações, emoções e convivência (Carias; Gondim; Andrade, 2023), aspecto 

igualmente examinado por Oliveira et al. (2021). A literatura também chama atenção para 

o cuidado para não transferir ao professor responsabilidades que dependem de políticas 

institucionais. O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na 

qual mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de 

trabalho e participação coletiva. 
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O percurso bibliográfico e documental mostra que a relação entre o repertório so-

cioemocional do professor e a qualidade das interações em sala se tornou um eixo rele-

vante para compreender mudanças recentes no campo educacional. Essa questão se 

torna ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, situações de vio-

lência, sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a serviços de apoio (Ca-

rias; Gondim; Andrade, 2023), leitura que encontra diálogo em Oliveira et al. (2021). Essa 

constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pelo cuidado para não transferir ao 

professor responsabilidades que dependem de políticas institucionais. A consequência 

pedagógica dessa leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contí-

nuos de reflexão, planejamento, acompanhamento e avaliação. 

Ao relacionar a literatura científica aos documentos educacionais, percebe-se que 

a relação entre o repertório socioemocional do professor e a qualidade das interações 

em sala não constitui um tema periférico da escola contemporânea. Por isso, a análise 

procura preservar a pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíricas favo-

ráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos das 

competências (Carias; Gondim; Andrade, 2023), questão retomada por Oliveira et al. 

(2021). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: o cuidado para não 

transferir ao professor responsabilidades que dependem de políticas institucionais. O re-

sultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças sus-

tentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de trabalho e participa-

ção coletiva. 

Quando se observa a relação entre o repertório socioemocional do professor e a 

qualidade das interações em sala a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate 

não pode ficar restrito a definições abstratas ou a listas de competências. A finalidade 

desta discussão não é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e desenvolvi-

mento socioemocional, mas examinar as formas pelas quais ambas as dimensões podem 

ser articuladas sem hierarquizações indevidas (Carias; Gondim; Andrade, 2023), enten-

dimento também presente em Oliveira et al. (2021). A literatura também chama atenção 

para o cuidado para não transferir ao professor responsabilidades que dependem de po-

líticas institucionais. A consequência pedagógica dessa leitura é deslocar o foco de ações 
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episódicas para processos contínuos de reflexão, planejamento, acompanhamento e 

avaliação. 

Em termos educacionais, a relação entre o repertório socioemocional do professor 

e a qualidade das interações em sala ganha relevância porque atravessa relações, ex-

pectativas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida esco-

lar. Ao considerar estudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adoles-

cência como categoria homogênea, uma vez que experiências escolares e sociais variam 

de acordo com território, gênero, raça, condições socioeconômicas e redes de apoio (Ca-

rias; Gondim; Andrade, 2023), ponto aprofundado por Oliveira et al. (2021). Essa consta-

tação, entretanto, precisa ser acompanhada pelo cuidado para não transferir ao professor 

responsabilidades que dependem de políticas institucionais. O resultado é uma compre-

ensão mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças sustentáveis dependem de 

formação, acompanhamento, condições de trabalho e participação coletiva. 

1.4 Tensões e críticas presentes na literatura 

A reflexão sobre a disputa de sentidos em torno do conceito de competência soci-

oemocional exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões pedagógica, 

social, institucional e política da educação. Em termos práticos, isso significa observar 

tanto o que os documentos prescrevem quanto aquilo que a produção acadêmica identi-

fica como limite, possibilidade ou condição de implementação (Manfré, 2021), ponto apro-

fundado por Mordente e Portugal (2025). Nesse movimento, um cuidado teórico e político 

torna-se indispensável: a crítica à individualização de problemas produzidos por desigual-

dades e condições institucionais. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao 

currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos 

profissionais da educação. 

Os trabalhos selecionados mostram que a disputa de sentidos em torno do con-

ceito de competência socioemocional precisa ser interpretada em conexão com as con-

dições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. A rela-

ção entre norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recur-

sos institucionais e concepções de educação que nem sempre são explicitadas (Manfré, 

2021), perspectiva também discutida por Mordente e Portugal (2025). Por isso, qualquer 
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proposta de ação precisa considerar a crítica à individualização de problemas produzidos 

por desigualdades e condições institucionais. Nessa perspectiva, a escola é compreen-

dida como espaço de produção de conhecimento e de relações humanas, e não como 

cenário neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

Uma interpretação mais consistente da disputa de sentidos em torno do conceito 

de competência socioemocional depende de superar explicações simplificadoras e de 

reconhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. Também é ne-

cessário distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de intervenções 

clínicas, pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação com outras polí-

ticas públicas (Manfré, 2021), aspecto igualmente examinado por Mordente e Portugal 

(2025). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a crítica à individualização 

de problemas produzidos por desigualdades e condições institucionais. Assim, o tema 

ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às polí-

ticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

Na síntese das fontes examinadas, a disputa de sentidos em torno do conceito de 

competência socioemocional aparece associada a diferentes expectativas sobre a função 

social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. A formação docente, 

nesse quadro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir supostas insufici-

ências individuais dos professores, mas como parte de uma política permanente de de-

senvolvimento profissional (Manfré, 2021), leitura que encontra diálogo em Mordente e 

Portugal (2025). Nesse movimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: 

a crítica à individualização de problemas produzidos por desigualdades e condições ins-

titucionais. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de 

conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são 

simplesmente aplicadas. 

A análise bibliográfica e documental indica que a disputa de sentidos em torno do 

conceito de competência socioemocional se tornou um eixo relevante para compreender 

mudanças recentes no campo educacional. Os resultados encontrados na literatura mos-

tram que o modo como uma proposta é implementada importa tanto quanto o conteúdo 

que ela anuncia, especialmente quando envolve relações, emoções e convivência (Man-

fré, 2021), questão retomada por Mordente e Portugal (2025). Por isso, qualquer proposta 
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de ação precisa considerar a crítica à individualização de problemas produzidos por de-

sigualdades e condições institucionais. Assim, o tema ganha densidade quando articu-

lado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização 

dos profissionais da educação. 

A análise integrada das fontes científicas e documentais indica que a disputa de 

sentidos em torno do conceito de competência socioemocional não constitui um tema 

periférico da escola contemporânea. Essa questão se torna ainda mais relevante em es-

colas marcadas por desigualdades, situações de violência, sobrecarga profissional e di-

ferentes condições de acesso a serviços de apoio (Manfré, 2021), entendimento também 

presente em Mordente e Portugal (2025). Ao mesmo tempo, permanece como questão 

central a crítica à individualização de problemas produzidos por desigualdades e condi-

ções institucionais. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produ-

ção de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técni-

cas são simplesmente aplicadas. 

Quando se observa a disputa de sentidos em torno do conceito de competência 

socioemocional a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar 

restrito a definições abstratas ou a listas de competências. Por isso, a análise procura 

preservar a pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíricas favoráveis e, 

simultaneamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos das compe-

tências (Manfré, 2021), ponto aprofundado por Mordente e Portugal (2025). Nesse movi-

mento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a crítica à individualização 

de problemas produzidos por desigualdades e condições institucionais. Assim, o tema 

ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às polí-

ticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

Sob uma perspectiva pedagógica, a disputa de sentidos em torno do conceito de 

competência socioemocional ganha relevância porque atravessa relações, expectativas, 

conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. A finali-

dade desta discussão não é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e desen-

volvimento socioemocional, mas examinar as formas pelas quais ambas as dimensões 

podem ser articuladas sem hierarquizações indevidas (Manfré, 2021), perspectiva tam-

bém discutida por Mordente e Portugal (2025). Por isso, qualquer proposta de ação 
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precisa considerar a crítica à individualização de problemas produzidos por desigualda-

des e condições institucionais. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como es-

paço de produção de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro 

em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

A análise sobre a disputa de sentidos em torno do conceito de competência soci-

oemocional exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões pedagógica, 

social, institucional e política da educação. Ao considerar estudantes de 11 a 16 anos, a 

pesquisa também evita tratar adolescência como categoria homogênea, uma vez que 

experiências escolares e sociais variam de acordo com território, gênero, raça, condições 

socioeconômicas e redes de apoio (Manfré, 2021), aspecto igualmente examinado por 

Mordente e Portugal (2025). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a crítica 

à individualização de problemas produzidos por desigualdades e condições institucionais. 

Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-peda-

gógico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

1.5 Lacunas identificadas e contribuição da tese 

As pesquisas examinadas apontam que a necessidade de articular evidências, po-

líticas públicas e formação de professores precisa ser interpretada em conexão com as 

condições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. Em 

termos práticos, isso significa observar tanto o que os documentos prescrevem quanto 

aquilo que a produção acadêmica identifica como limite, possibilidade ou condição de 

implementação (Pucci; Silva; Antunes-Souza, 2025), perspectiva também discutida por 

Paiva, Rosa e Paiva (2024). A literatura também chama atenção para a insuficiência de 

ações pontuais desconectadas do currículo e do projeto político-pedagógico. Esse enten-

dimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma aborda-

gem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com a forma-

ção humana. 

Uma análise mais aprofundada da necessidade de articular evidências, políticas 

públicas e formação de professores depende de superar explicações simplificadoras e 

de reconhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. A relação 

entre norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos 
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institucionais e concepções de educação que nem sempre são explicitadas (Pucci; Silva; 

Antunes-Souza, 2025), aspecto igualmente examinado por Paiva, Rosa e Paiva (2024). 

Essa constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pela insuficiência de ações pon-

tuais desconectadas do currículo e do projeto político-pedagógico. Essa leitura contribui 

para situar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua 

redução a uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

A partir do material reunido, observa-se que a necessidade de articular evidências, 

políticas públicas e formação de professores aparece associada a diferentes expectativas 

sobre a função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. Tam-

bém é necessário distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de in-

tervenções clínicas, pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação com 

outras políticas públicas (Pucci; Silva; Antunes-Souza, 2025), leitura que encontra diálogo 

em Paiva, Rosa e Paiva (2024). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: 

a insuficiência de ações pontuais desconectadas do currículo e do projeto político-peda-

gógico. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção 

por uma abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compro-

misso com a formação humana. 

O exame das fontes bibliográficas e documentais evidencia que a necessidade de 

articular evidências, políticas públicas e formação de professores se tornou um eixo rele-

vante para compreender mudanças recentes no campo educacional. A formação do-

cente, nesse quadro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir supostas 

insuficiências individuais dos professores, mas como parte de uma política permanente 

de desenvolvimento profissional (Pucci; Silva; Antunes-Souza, 2025), questão retomada 

por Paiva, Rosa e Paiva (2024). A literatura também chama atenção para a insuficiência 

de ações pontuais desconectadas do currículo e do projeto político-pedagógico. Essa 

leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educa-

ção, evitando sua redução a uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

A leitura articulada das fontes acadêmicas e documentais permite observar que a 

necessidade de articular evidências, políticas públicas e formação de professores não 

constitui um tema periférico da escola contemporânea. Os resultados encontrados na 

literatura mostram que o modo como uma proposta é implementada importa tanto quanto 
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o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando envolve relações, emoções e convi-

vência (Pucci; Silva; Antunes-Souza, 2025), entendimento também presente em Paiva, 

Rosa e Paiva (2024). Essa constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pela insu-

ficiência de ações pontuais desconectadas do currículo e do projeto político-pedagógico. 

Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma 

abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com 

a formação humana. 

Quando se observa a necessidade de articular evidências, políticas públicas e for-

mação de professores a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode 

ficar restrito a definições abstratas ou a listas de competências. Essa questão se torna 

ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, situações de violência, 

sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a serviços de apoio (Pucci; 

Silva; Antunes-Souza, 2025), ponto aprofundado por Paiva, Rosa e Paiva (2024). O 

avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a insuficiência de ações pontuais 

desconectadas do currículo e do projeto político-pedagógico. Essa leitura contribui para 

situar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua re-

dução a uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

Quando considerada no contexto escolar, a necessidade de articular evidências, 

políticas públicas e formação de professores ganha relevância porque atravessa rela-

ções, expectativas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na 

vida escolar. Por isso, a análise procura preservar a pluralidade do campo, reconhecendo 

contribuições empíricas favoráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos usos nor-

mativos ou mercadológicos das competências (Pucci; Silva; Antunes-Souza, 2025), pers-

pectiva também discutida por Paiva, Rosa e Paiva (2024). A literatura também chama 

atenção para a insuficiência de ações pontuais desconectadas do currículo e do projeto 

político-pedagógico. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sus-

tenta a opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa 

e compromisso com a formação humana. 

A problematização sobre a necessidade de articular evidências, políticas públicas 

e formação de professores exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimen-

sões pedagógica, social, institucional e política da educação. A finalidade desta 
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discussão não é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e desenvolvimento 

socioemocional, mas examinar as formas pelas quais ambas as dimensões podem ser 

articuladas sem hierarquizações indevidas (Pucci; Silva; Antunes-Souza, 2025), aspecto 

igualmente examinado por Paiva, Rosa e Paiva (2024). Essa constatação, entretanto, 

precisa ser acompanhada pela insuficiência de ações pontuais desconectadas do currí-

culo e do projeto político-pedagógico. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento 

socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma responsabili-

dade privada do estudante ou do professor. 

A literatura selecionada permite observar que a necessidade de articular evidên-

cias, políticas públicas e formação de professores precisa ser interpretada em conexão 

com as condições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência es-

colar. Ao considerar estudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adoles-

cência como categoria homogênea, uma vez que experiências escolares e sociais variam 

de acordo com território, gênero, raça, condições socioeconômicas e redes de apoio 

(Pucci; Silva; Antunes-Souza, 2025), leitura que encontra diálogo em Paiva, Rosa e Paiva 

(2024). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a insuficiência de ações 

pontuais desconectadas do currículo e do projeto político-pedagógico. Esse entendi-

mento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem 

que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com a formação 

humana. 

 

Quadro 1 – Síntese do estado da arte selecionado 
Autor/ano Foco/metodologia Contribuição para a tese 

Brantes e Gondim (2025) revisão sistemática do ensino fun-
damental 

associações entre competências 
socioemocionais, bem-estar, 
rendimento acadêmico e in-
terações sociais 

Lucena, Santos e Ferreira (2025) estudo sobre competências soci-
oemocionais e docência 

necessidade de compreender a 
dimensão humana da prática do-
cente e de ampliar espaços form-
ativos 

Pucci, Silva e Antunes-Souza 
(2025) 

análise da presença das com-
petências socioemocionais na 
BNCC 

ausência de definição teórico-
conceitual explícita na BNCC e 
coexistência de leituras distintas 
sobre o tema 
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Autor/ano Foco/metodologia Contribuição para a tese 

Mordente e Portugal (2025) análise crítica das competências 
socioemocionais 

risco de individualização de prob-
lemas educacionais e neces-
sidade de leitura política do 
fenômeno 

Souza e Novais (2025) ensaio sobre documentos e teor-
ias orientadoras 

pluralidade de referenciais que 
sustentam o debate socioemo-
cional no currículo brasileiro 

Vasconcellos, Wahba e Ulisses 
(2024) 

revisão sistemática de programas 
para adolescentes 

predomínio de estratégias intera-
tivas e participação de profes-
sores na condução das inter-
venções 

Paiva, Rosa e Paiva (2024) estudo comparativo de formação 
socioemocional docente 

limitações no acesso dos profes-
sores a processos formativos es-
pecificamente voltados ao desen-
volvimento socioemocional 

Carias, Gondim e Andrade (2023) estudo com docentes do ensino 
fundamental 

relação entre competências soci-
oemocionais docentes, criativid-
ade em sala de aula e relação 
professor-aluno 

Lima (2023) 
pesquisa sobre formação de 
professores e competências soci-
oemocionais 

indícios de desconhecimento e in-
segurança de docentes diante do 
tema quando não há formação 
em rede 

Muto e Galvani (2023) revisão de literatura sobre ensino 
de habilidades socioemocionais 

diversidade de técnicas e possi-
bilidade de integração das ha-
bilidades socioemocionais em 
diferentes etapas da Educação 
Básica 

Cipriano et al. (2023) 
metanálise internacional de inter-
venções universais de aprendiza-
gem socioemocional 

melhorias em habilidades, ati-
tudes, comportamento, clima es-
colar, relações entre pares e des-
empenho acadêmico 

Wigelsworth et al. (2022) 
revisão do estado da evidência 
em aprendizagem socioemo-
cional 

necessidade de atenção à quali-
dade da implementação e às la-
cunas metodológicas do campo 

Oliveira et al. (2021) 
revisão sistemática com meta-
nálise de intervenções com 
professores 

efeitos de programas socioemo-
cionais dirigidos aos docentes e 
importância do bem-estar profis-
sional 

Lozano-Peña et al. (2021) revisão sobre competência socio-
emocional docente 

relação entre competência socio-
emocional do professor, quali-
dade educativa e modelos de 
formação 

Manfré (2021) análise crítica das reformas edu-
cacionais brasileiras 

necessidade de problematizar os 
sentidos atribuídos às 
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Autor/ano Foco/metodologia Contribuição para a tese 
competências socioemocionais 
nas políticas curriculares 

OCDE (2024) Survey on Social and Emotional 
Skills 2023 

avaliação comparável de ha-
bilidades de estudantes de 10 e 
15 anos e relação com resultados 
de vida 

OCDE (2025) relatório técnico do SSES 2023 
procedimentos de avaliação e 
comparabilidade internacional 
das habilidades socioemocionais 

Fonte: Elaborado pela autora a partir das obras analisadas (2026). 
Quadro 2 – Organização temática dos estudos do estado da arte 

Eixo temático Estudos mobilizados Síntese das con-
tribuições 

Lacuna/atenção iden-
tificada 

Evidências e imple-
mentação 

Cipriano et al. (2023) 
Wigelsworth et al. 
(2022) 
Muto e Galvani (2023) 

As pesquisas reforçam 
que resultados depen-
dem da qualidade da 
implementação, do con-
texto escolar e da inte-
gração às práticas ped-
agógicas. 

Evitar generalizações 
automáticas entre 
países, etapas de en-
sino e desenhos de in-
tervenção distintos. 

Adolescência e con-
texto escolar 

Vasconcellos, Wahba e 
Ulisses (2024) 
OCDE (2024; 2025) 

Os estudos destacam 
participação docente, 
estratégias interativas, 
relações escolares e es-
pecificidades do desen-
volvimento na ado-
lescência. 

Ampliar análises con-
textualizadas à reali-
dade brasileira e às 
diferenças entre faixas 
etárias e territórios. 

Formação e trabalho 
docente 

Lucena, Santos e Fer-
reira (2025) 
Paiva, Rosa e Paiva 
(2024) 
Carias, Gondim e An-
drade (2023) 
Lima (2023) 
Oliveira et al. (2021) 
Lozano-Peña et al. 
(2021) 

A formação docente 
aparece como condição 
recorrente para práticas 
consistentes, associada 
a reflexão, apoio institu-
cional e qualidade das 
interações. 

Superar ações pontuais 
e ampliar processos 
formativos continuados, 
acompanhados e vincu-
lados às condições de 
trabalho. 

Políticas e currículo 
Pucci, Silva e Antunes-
Souza (2025) 
Souza e Novais (2025) 
Manfré (2021) 

A produção evidencia 
pluralidade conceitual e 
diferentes formas de in-
serção das competên-
cias socioemocionais 
nas políticas curricula-
res. 

Explicitar referenciais e 
evitar que a normativa 
seja tratada como pre-
scrição descontextual-
izada. 

Tensões e críticas 
Mordente e Portugal 
(2025) 
Manfré (2021) 

As análises críticas 
alertam para riscos de 
individualização, padro-
nização e responsabi-
lização de estudantes e 
professores. 

Manter direitos, diver-
sidade, desigualdades e 
condições institucionais 
no centro da inter-
pretação. 
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Síntese do campo Brantes e Gondim 
(2025) 

A revisão do campo 
aproxima competências 
socioemocionais de 
bem-estar, rendimento 
e interações sociais, 
mostrando a amplitude 
do objeto. 

Traduzir evidências em 
princípios pedagógicos 
prudentes, sem trans-
formar associações em 
relações causais univer-
sais. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos estudos sintetizados no Quadro 1 (2026). 
A organização temática reforça que o estado da arte não se limita a reunir autores, 

mas permite visualizar como diferentes frentes de investigação se aproximam e onde 

permanecem lacunas. A predominância de estudos sobre implementação, formação do-

cente e intervenções convive com análises críticas das políticas curriculares, indicando 

que o campo precisa ser lido de forma relacional. Essa matriz também orientou a defini-

ção das categorias empregadas posteriormente na análise dos resultados. 

O quadro evidencia que o campo se ampliou nos últimos anos e passou a reunir 

estudos de revisão, investigações com professores, análises documentais e pesquisas 

sobre programas escolares. Essa diversidade é importante porque impede que o tema 

seja tratado a partir de um único referencial. Ao mesmo tempo, a heterogeneidade exige 

atenção metodológica: resultados obtidos em programas específicos, países distintos ou 

faixas etárias diferentes não podem ser transferidos automaticamente para todas as es-

colas. A contribuição do estado da arte está justamente em permitir a identificação de 

padrões mais consistentes e de lacunas que permanecem abertas. 

Ao encerrar este capítulo, o estado da arte evidencia que o desenvolvimento soci-

oemocional não pode ser compreendido como um conjunto isolado de técnicas ou atri-

butos individuais. A produção examinada aproxima aprendizagem, relações, condições 

institucionais e formação docente, ao mesmo tempo em que alerta para riscos de padro-

nização e responsabilização individual. Essas constatações fundamentam o aprofunda-

mento teórico e normativo apresentado no capítulo seguinte.  
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CAPÍTULO 2: MARCO TEÓRICO E NORMATIVO 

Este capítulo aprofunda os referenciais teóricos e os marcos normativos que per-

mitem compreender a articulação entre formação integral, desenvolvimento socioemoci-

onal e formação de professores. O percurso parte da concepção de estudante como su-

jeito histórico e multidimensional, avança pela discussão da adolescência e das compe-

tências socioemocionais e examina documentos educacionais e políticas de proteção. A 

leitura proposta busca aproximar fundamentos, legislação e condições concretas do tra-

balho escolar. 

2.1 Educação integral e desenvolvimento humano 

O diálogo entre a literatura científica e os documentos educacionais mostra que a 

compreensão do estudante como sujeito cognitivo, social, cultural, corporal e emocional 

não constitui um tema periférico da escola contemporânea. Em termos práticos, isso sig-

nifica observar tanto o que os documentos prescrevem quanto aquilo que a produção 

acadêmica identifica como limite, possibilidade ou condição de implementação (Brasil, 

2018), entendimento também presente em Freire (1996). Essa constatação, entretanto, 

precisa ser acompanhada pela defesa de uma formação que ultrapasse a oposição entre 

conhecimento acadêmico e desenvolvimento humano. Nessa perspectiva, a escola é 

compreendida como espaço de produção de conhecimento e de relações humanas, e 

não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

Quando se observa a compreensão do estudante como sujeito cognitivo, social, 

cultural, corporal e emocional a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não 

pode ficar restrito a definições abstratas ou a listas de competências. A relação entre 

norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos institu-

cionais e concepções de educação que nem sempre são explicitadas (Brasil, 2018), 

ponto aprofundado por Freire (1996). O avanço do debate não elimina uma tensão recor-

rente: a defesa de uma formação que ultrapasse a oposição entre conhecimento acadê-

mico e desenvolvimento humano. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao 

currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos 

profissionais da educação. 
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No campo educacional, a compreensão do estudante como sujeito cognitivo, so-

cial, cultural, corporal e emocional ganha relevância porque atravessa relações, expec-

tativas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. 

Também é necessário distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de 

intervenções clínicas, pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação 

com outras políticas públicas (Brasil, 2018), perspectiva também discutida por Freire 

(1996). A literatura também chama atenção para a defesa de uma formação que ultra-

passe a oposição entre conhecimento acadêmico e desenvolvimento humano. Nessa 

perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de 

relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente apli-

cadas. 

O exame sobre a compreensão do estudante como sujeito cognitivo, social, cultu-

ral, corporal e emocional exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões 

pedagógica, social, institucional e política da educação. A formação docente, nesse qua-

dro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir supostas insuficiências indi-

viduais dos professores, mas como parte de uma política permanente de desenvolvi-

mento profissional (Brasil, 2018), aspecto igualmente examinado por Freire (1996). Essa 

constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pela defesa de uma formação que 

ultrapasse a oposição entre conhecimento acadêmico e desenvolvimento humano. As-

sim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagó-

gico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

O conjunto de estudos consultados sinaliza que a compreensão do estudante 

como sujeito cognitivo, social, cultural, corporal e emocional precisa ser interpretada em 

conexão com as condições concretas em que professores e estudantes vivem a experi-

ência escolar. Os resultados encontrados na literatura mostram que o modo como uma 

proposta é implementada importa tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, especial-

mente quando envolve relações, emoções e convivência (Brasil, 2018), leitura que en-

contra diálogo em Freire (1996). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: 

a defesa de uma formação que ultrapasse a oposição entre conhecimento acadêmico e 

desenvolvimento humano. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de 
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produção de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que 

técnicas são simplesmente aplicadas. 

Uma compreensão mais ampla da compreensão do estudante como sujeito cog-

nitivo, social, cultural, corporal e emocional depende de superar explicações simplifica-

doras e de reconhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. Essa 

questão se torna ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, situa-

ções de violência, sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a serviços 

de apoio (Brasil, 2018), questão retomada por Freire (1996). A literatura também chama 

atenção para a defesa de uma formação que ultrapasse a oposição entre conhecimento 

acadêmico e desenvolvimento humano. Assim, o tema ganha densidade quando articu-

lado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização 

dos profissionais da educação. 

A partir do material reunido, observa-se que a compreensão do estudante como 

sujeito cognitivo, social, cultural, corporal e emocional aparece associada a diferentes 

expectativas sobre a função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estu-

dantes. Por isso, a análise procura preservar a pluralidade do campo, reconhecendo con-

tribuições empíricas favoráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos usos normati-

vos ou mercadológicos das competências (Brasil, 2018), entendimento também presente 

em Freire (1996). Essa constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pela defesa 

de uma formação que ultrapasse a oposição entre conhecimento acadêmico e desenvol-

vimento humano. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produ-

ção de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técni-

cas são simplesmente aplicadas. 

A investigação bibliográfica e documental permite perceber que a compreensão 

do estudante como sujeito cognitivo, social, cultural, corporal e emocional se tornou um 

eixo relevante para compreender mudanças recentes no campo educacional. A finalidade 

desta discussão não é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e desenvolvi-

mento socioemocional, mas examinar as formas pelas quais ambas as dimensões podem 

ser articuladas sem hierarquizações indevidas (Brasil, 2018), ponto aprofundado por 

Freire (1996). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a defesa de uma 

formação que ultrapasse a oposição entre conhecimento acadêmico e desenvolvimento 
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humano. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto po-

lítico-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

A aproximação entre os estudos científicos e os documentos educacionais eviden-

cia que a compreensão do estudante como sujeito cognitivo, social, cultural, corporal e 

emocional não constitui um tema periférico da escola contemporânea. Ao considerar es-

tudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adolescência como categoria 

homogênea, uma vez que experiências escolares e sociais variam de acordo com terri-

tório, gênero, raça, condições socioeconômicas e redes de apoio (Brasil, 2018), perspec-

tiva também discutida por Freire (1996). A literatura também chama atenção para a de-

fesa de uma formação que ultrapasse a oposição entre conhecimento acadêmico e de-

senvolvimento humano. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de 

produção de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que 

técnicas são simplesmente aplicadas. 

2.2 Adolescência, relações sociais e experiência escolar 

Quando se observa a adolescência como etapa marcada por transformações, vín-

culos e busca de pertencimento a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate 

não pode ficar restrito a definições abstratas ou a listas de competências. Em termos 

práticos, isso significa observar tanto o que os documentos prescrevem quanto aquilo 

que a produção acadêmica identifica como limite, possibilidade ou condição de imple-

mentação (OCDE, 2024), entendimento também presente em Vasconcellos, Wahba e 

Ulisses (2024). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a importância de 

evitar leituras homogêneas sobre estudantes de 11 a 16 anos. Essa leitura contribui para 

situar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua re-

dução a uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

No cotidiano da escola, a adolescência como etapa marcada por transformações, 

vínculos e busca de pertencimento ganha relevância porque atravessa relações, expec-

tativas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. 

A relação entre norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, 

recursos institucionais e concepções de educação que nem sempre são explicitadas 

(OCDE, 2024), ponto aprofundado por Vasconcellos, Wahba e Ulisses (2024). Nesse 
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movimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a importância de evitar 

leituras homogêneas sobre estudantes de 11 a 16 anos. Esse entendimento orienta a 

análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que combina 

rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com a formação humana. 

O debate sobre a adolescência como etapa marcada por transformações, vínculos 

e busca de pertencimento exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimen-

sões pedagógica, social, institucional e política da educação. Também é necessário dis-

tinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de intervenções clínicas, pois 

a escola possui finalidade educativa e atua em articulação com outras políticas públicas 

(OCDE, 2024), perspectiva também discutida por Vasconcellos, Wahba e Ulisses (2024). 

Por isso, qualquer proposta de ação precisa considerar a importância de evitar leituras 

homogêneas sobre estudantes de 11 a 16 anos. Essa leitura contribui para situar o de-

senvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma 

responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

A produção analisada indica que a adolescência como etapa marcada por trans-

formações, vínculos e busca de pertencimento precisa ser interpretada em conexão com 

as condições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. A 

formação docente, nesse quadro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir 

supostas insuficiências individuais dos professores, mas como parte de uma política per-

manente de desenvolvimento profissional (OCDE, 2024), aspecto igualmente examinado 

por Vasconcellos, Wahba e Ulisses (2024). Ao mesmo tempo, permanece como questão 

central a importância de evitar leituras homogêneas sobre estudantes de 11 a 16 anos. 

Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma 

abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com 

a formação humana. 

Uma leitura menos simplificadora da adolescência como etapa marcada por trans-

formações, vínculos e busca de pertencimento depende de superar explicações simplifi-

cadoras e de reconhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. 

Os resultados encontrados na literatura mostram que o modo como uma proposta é im-

plementada importa tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando 

envolve relações, emoções e convivência (OCDE, 2024), leitura que encontra diálogo em 
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Vasconcellos, Wahba e Ulisses (2024). Nesse movimento, um cuidado teórico e político 

torna-se indispensável: a importância de evitar leituras homogêneas sobre estudantes de 

11 a 16 anos. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemocional dentro 

do direito à educação, evitando sua redução a uma responsabilidade privada do estu-

dante ou do professor. 

Na leitura global das fontes, a adolescência como etapa marcada por transforma-

ções, vínculos e busca de pertencimento aparece associada a diferentes expectativas 

sobre a função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. Essa 

questão se torna ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, situa-

ções de violência, sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a serviços 

de apoio (OCDE, 2024), questão retomada por Vasconcellos, Wahba e Ulisses (2024). 

Por isso, qualquer proposta de ação precisa considerar a importância de evitar leituras 

homogêneas sobre estudantes de 11 a 16 anos. Esse entendimento orienta a análise 

desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que combina rigor aca-

dêmico, prudência interpretativa e compromisso com a formação humana. 

O material bibliográfico e documental analisado revela que a adolescência como 

etapa marcada por transformações, vínculos e busca de pertencimento se tornou um eixo 

relevante para compreender mudanças recentes no campo educacional. Por isso, a aná-

lise procura preservar a pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíricas 

favoráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos 

das competências (OCDE, 2024), entendimento também presente em Vasconcellos, 

Wahba e Ulisses (2024). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a impor-

tância de evitar leituras homogêneas sobre estudantes de 11 a 16 anos. Essa leitura 

contribui para situar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evi-

tando sua redução a uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

Ao relacionar a literatura científica aos documentos educacionais, percebe-se que 

a adolescência como etapa marcada por transformações, vínculos e busca de pertenci-

mento não constitui um tema periférico da escola contemporânea. A finalidade desta dis-

cussão não é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e desenvolvimento so-

cioemocional, mas examinar as formas pelas quais ambas as dimensões podem ser ar-

ticuladas sem hierarquizações indevidas (OCDE, 2024), ponto aprofundado por 
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Vasconcellos, Wahba e Ulisses (2024). Nesse movimento, um cuidado teórico e político 

torna-se indispensável: a importância de evitar leituras homogêneas sobre estudantes de 

11 a 16 anos. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a 

opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e com-

promisso com a formação humana. 

Quando se observa a adolescência como etapa marcada por transformações, vín-

culos e busca de pertencimento a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate 

não pode ficar restrito a definições abstratas ou a listas de competências. Ao considerar 

estudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adolescência como categoria 

homogênea, uma vez que experiências escolares e sociais variam de acordo com terri-

tório, gênero, raça, condições socioeconômicas e redes de apoio (OCDE, 2024), pers-

pectiva também discutida por Vasconcellos, Wahba e Ulisses (2024). Por isso, qualquer 

proposta de ação precisa considerar a importância de evitar leituras homogêneas sobre 

estudantes de 11 a 16 anos. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socioe-

mocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma responsabilidade 

privada do estudante ou do professor. 

2.3 Conceitos de competências e habilidades socioemocionais 

Em termos educacionais, a diversidade conceitual do campo e suas aproximações 

com autorregulação, empatia, cooperação e tomada de decisão ganha relevância porque 

atravessa relações, expectativas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de par-

ticipação na vida escolar. Em termos práticos, isso significa observar tanto o que os do-

cumentos prescrevem quanto aquilo que a produção acadêmica identifica como limite, 

possibilidade ou condição de implementação (Souza; Novais, 2025), aspecto igualmente 

examinado por Lozano-Peña et al. (2021). O avanço do debate não elimina uma tensão 

recorrente: a necessidade de declarar o referencial adotado para evitar usos imprecisos 

do termo. O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual 

mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de traba-

lho e participação coletiva. 

A reflexão sobre a diversidade conceitual do campo e suas aproximações com 

autorregulação, empatia, cooperação e tomada de decisão exige uma abordagem que 
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mantenha em diálogo as dimensões pedagógica, social, institucional e política da educa-

ção. A relação entre norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissi-

onais, recursos institucionais e concepções de educação que nem sempre são explicita-

das (Souza; Novais, 2025), leitura que encontra diálogo em Lozano-Peña et al. (2021). A 

literatura também chama atenção para a necessidade de declarar o referencial adotado 

para evitar usos imprecisos do termo. A consequência pedagógica dessa leitura é deslo-

car o foco de ações episódicas para processos contínuos de reflexão, planejamento, 

acompanhamento e avaliação. 

Os trabalhos selecionados mostram que a diversidade conceitual do campo e suas 

aproximações com autorregulação, empatia, cooperação e tomada de decisão precisa 

ser interpretada em conexão com as condições concretas em que professores e estudan-

tes vivem a experiência escolar. Também é necessário distinguir a promoção de habili-

dades relacionais e emocionais de intervenções clínicas, pois a escola possui finalidade 

educativa e atua em articulação com outras políticas públicas (Souza; Novais, 2025), 

questão retomada por Lozano-Peña et al. (2021). Essa constatação, entretanto, precisa 

ser acompanhada pela necessidade de declarar o referencial adotado para evitar usos 

imprecisos do termo. O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, 

na qual mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições 

de trabalho e participação coletiva. 

Uma leitura mais cuidadosa da diversidade conceitual do campo e suas aproxima-

ções com autorregulação, empatia, cooperação e tomada de decisão depende de superar 

explicações simplificadoras e de reconhecer a complexidade das relações que se esta-

belecem na escola. A formação docente, nesse quadro, não deve ser entendida como 

mecanismo para corrigir supostas insuficiências individuais dos professores, mas como 

parte de uma política permanente de desenvolvimento profissional (Souza; Novais, 

2025), entendimento também presente em Lozano-Peña et al. (2021). O avanço do de-

bate não elimina uma tensão recorrente: a necessidade de declarar o referencial adotado 

para evitar usos imprecisos do termo. A consequência pedagógica dessa leitura é deslo-

car o foco de ações episódicas para processos contínuos de reflexão, planejamento, 

acompanhamento e avaliação. 
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Considerando o conjunto das fontes, a diversidade conceitual do campo e suas 

aproximações com autorregulação, empatia, cooperação e tomada de decisão aparece 

associada a diferentes expectativas sobre a função social da escola, o trabalho docente 

e a formação dos estudantes. Os resultados encontrados na literatura mostram que o 

modo como uma proposta é implementada importa tanto quanto o conteúdo que ela anun-

cia, especialmente quando envolve relações, emoções e convivência (Souza; Novais, 

2025), ponto aprofundado por Lozano-Peña et al. (2021). A literatura também chama 

atenção para a necessidade de declarar o referencial adotado para evitar usos imprecisos 

do termo. O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual 

mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de traba-

lho e participação coletiva. 

O percurso bibliográfico e documental mostra que a diversidade conceitual do 

campo e suas aproximações com autorregulação, empatia, cooperação e tomada de de-

cisão se tornou um eixo relevante para compreender mudanças recentes no campo edu-

cacional. Essa questão se torna ainda mais relevante em escolas marcadas por desigual-

dades, situações de violência, sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso 

a serviços de apoio (Souza; Novais, 2025), perspectiva também discutida por Lozano-

Peña et al. (2021). Essa constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pela neces-

sidade de declarar o referencial adotado para evitar usos imprecisos do termo. A conse-

quência pedagógica dessa leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos 

contínuos de reflexão, planejamento, acompanhamento e avaliação. 

A análise integrada das fontes científicas e documentais indica que a diversidade 

conceitual do campo e suas aproximações com autorregulação, empatia, cooperação e 

tomada de decisão não constitui um tema periférico da escola contemporânea. Por isso, 

a análise procura preservar a pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíri-

cas favoráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadoló-

gicos das competências (Souza; Novais, 2025), aspecto igualmente examinado por Lo-

zano-Peña et al. (2021). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a ne-

cessidade de declarar o referencial adotado para evitar usos imprecisos do termo. O re-

sultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças 
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sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de trabalho e partici-

pação coletiva. 

Quando se observa a diversidade conceitual do campo e suas aproximações com 

autorregulação, empatia, cooperação e tomada de decisão a partir do cotidiano escolar, 

percebe-se que o debate não pode ficar restrito a definições abstratas ou a listas de com-

petências. A finalidade desta discussão não é criar uma oposição entre aprendizagem 

acadêmica e desenvolvimento socioemocional, mas examinar as formas pelas quais am-

bas as dimensões podem ser articuladas sem hierarquizações indevidas (Souza; Novais, 

2025), leitura que encontra diálogo em Lozano-Peña et al. (2021). A literatura também 

chama atenção para a necessidade de declarar o referencial adotado para evitar usos 

imprecisos do termo. A consequência pedagógica dessa leitura é deslocar o foco de 

ações episódicas para processos contínuos de reflexão, planejamento, acompanha-

mento e avaliação. 

Sob uma perspectiva pedagógica, a diversidade conceitual do campo e suas apro-

ximações com autorregulação, empatia, cooperação e tomada de decisão ganha rele-

vância porque atravessa relações, expectativas, conflitos, processos de aprendizagem e 

formas de participação na vida escolar. Ao considerar estudantes de 11 a 16 anos, a 

pesquisa também evita tratar adolescência como categoria homogênea, uma vez que 

experiências escolares e sociais variam de acordo com território, gênero, raça, condições 

socioeconômicas e redes de apoio (Souza; Novais, 2025), questão retomada por Lozano-

Peña et al. (2021). Essa constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pela neces-

sidade de declarar o referencial adotado para evitar usos imprecisos do termo. O resul-

tado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças susten-

táveis dependem de formação, acompanhamento, condições de trabalho e participação 

coletiva. 

A amplitude conceitual adotada pela BNCC ajuda a compreender por que o debate 

socioemocional não deve ser reduzido a traços de personalidade isolados. O documento 

explicita que o conceito de competência mobiliza diferentes dimensões da formação: 
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Na BNCC, competência é definida como a mobilização de conhecimentos (con-
ceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), ati-
tudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 
exercício da cidadania e do mundo do trabalho. (Brasil, 2018, p. 8). 

Essa definição amplia o sentido pedagógico do termo ao vinculá-lo a conhecimen-

tos, atitudes e valores, permitindo que o desenvolvimento socioemocional seja analisado 

em conexão com o currículo e com situações concretas da vida escolar. 

2.4 Aprendizagem socioemocional e evidências de intervenção 

A análise sobre os resultados de revisões e metanálises sobre programas escola-

res exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões pedagógica, social, 

institucional e política da educação. Em termos práticos, isso significa observar tanto o 

que os documentos prescrevem quanto aquilo que a produção acadêmica identifica como 

limite, possibilidade ou condição de implementação (Cipriano et al., 2023), entendimento 

também presente em Wigelsworth et al. (2022). Nesse movimento, um cuidado teórico e 

político torna-se indispensável: a dependência dos resultados em relação à qualidade de 

implementação e ao contexto. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao cur-

rículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos profis-

sionais da educação. 

As pesquisas examinadas apontam que os resultados de revisões e metanálises 

sobre programas escolares precisam ser interpretados em conexão com as condições 

concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. A relação entre 

norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos institu-

cionais e concepções de educação que nem sempre são explicitadas (Cipriano et al., 

2023), ponto aprofundado por Wigelsworth et al. (2022). Por isso, qualquer proposta de 

ação precisa considerar a dependência dos resultados em relação à qualidade de imple-

mentação e ao contexto. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de 

produção de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que 

técnicas são simplesmente aplicadas. 

Uma interpretação mais consistente dos resultados de revisões e metanálises so-

bre programas escolares depende de superar explicações simplificadoras e de reconhe-

cer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. Também é necessário 
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distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de intervenções clínicas, 

pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação com outras políticas pú-

blicas (Cipriano et al., 2023), perspectiva também discutida por Wigelsworth et al. (2022). 

Ao mesmo tempo, permanece como questão central a dependência dos resultados em 

relação à qualidade de implementação e ao contexto. Assim, o tema ganha densidade 

quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e 

à valorização dos profissionais da educação. 

Na síntese das fontes examinadas, os resultados de revisões e metanálises sobre 

programas escolares aparecem associados a diferentes expectativas sobre a função so-

cial da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. A formação docente, 

nesse quadro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir supostas insufici-

ências individuais dos professores, mas como parte de uma política permanente de de-

senvolvimento profissional (Cipriano et al., 2023), aspecto igualmente examinado por Wi-

gelsworth et al. (2022). Nesse movimento, um cuidado teórico e político torna-se indis-

pensável: a dependência dos resultados em relação à qualidade de implementação e ao 

contexto. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de 

conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são 

simplesmente aplicadas. 

A análise bibliográfica e documental indica que os resultados de revisões e meta-

nálises sobre programas escolares se tornaram um eixo relevante para compreender mu-

danças recentes no campo educacional. Os resultados encontrados na literatura mostram 

que o modo como uma proposta é implementada importa tanto quanto o conteúdo que 

ela anuncia, especialmente quando envolve relações, emoções e convivência (Cipriano 

et al., 2023), leitura que encontra diálogo em Wigelsworth et al. (2022). Por isso, qualquer 

proposta de ação precisa considerar a dependência dos resultados em relação à quali-

dade de implementação e ao contexto. Assim, o tema ganha densidade quando articu-

lado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização 

dos profissionais da educação. 

A leitura articulada das fontes acadêmicas e documentais permite observar que os 

resultados de revisões e metanálises sobre programas escolares não constituem um 

tema periférico da escola contemporânea. Essa questão se torna ainda mais relevante 
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em escolas marcadas por desigualdades, situações de violência, sobrecarga profissional 

e diferentes condições de acesso a serviços de apoio (Cipriano et al., 2023), questão 

retomada por Wigelsworth et al. (2022). Ao mesmo tempo, permanece como questão 

central a dependência dos resultados em relação à qualidade de implementação e ao 

contexto. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de 

conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são 

simplesmente aplicadas. 

Quando se observam os resultados de revisões e metanálises sobre programas 

escolares a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar restrito a 

definições abstratas ou a listas de competências. Por isso, a análise procura preservar a 

pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíricas favoráveis e, simultanea-

mente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos das competências (Ci-

priano et al., 2023), entendimento também presente em Wigelsworth et al. (2022). Nesse 

movimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a dependência dos re-

sultados em relação à qualidade de implementação e ao contexto. Assim, o tema ganha 

densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de 

proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

Quando considerada no contexto escolar, os resultados de revisões e metanálises 

sobre programas escolares ganham relevância porque atravessa relações, expectativas, 

conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. A finali-

dade desta discussão não é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e desen-

volvimento socioemocional, mas examinar as formas pelas quais ambas as dimensões 

podem ser articuladas sem hierarquizações indevidas (Cipriano et al., 2023), ponto apro-

fundado por Wigelsworth et al. (2022). Por isso, qualquer proposta de ação precisa con-

siderar a dependência dos resultados em relação à qualidade de implementação e ao 

contexto. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de 

conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são 

simplesmente aplicadas. 

A problematização sobre os resultados de revisões e metanálises sobre progra-

mas escolares exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões pedagó-

gica, social, institucional e política da educação. Ao considerar estudantes de 11 a 16 
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anos, a pesquisa também evita tratar adolescência como categoria homogênea, uma vez 

que experiências escolares e sociais variam de acordo com território, gênero, raça, con-

dições socioeconômicas e redes de apoio (Cipriano et al., 2023), perspectiva também 

discutida por Wigelsworth et al. (2022). Ao mesmo tempo, permanece como questão cen-

tral a dependência dos resultados em relação à qualidade de implementação e ao con-

texto. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-

pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

2.5 Formação inicial e continuada de professores 

A literatura selecionada permite observar que a formação docente como processo 

de desenvolvimento profissional situado precisa ser interpretada em conexão com as 

condições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. Em 

termos práticos, isso significa observar tanto o que os documentos prescrevem quanto 

aquilo que a produção acadêmica identifica como limite, possibilidade ou condição de 

implementação (Nóvoa, 2019), entendimento também presente em Brasil (2024). A lite-

ratura também chama atenção para a necessidade de integrar conhecimento pedagó-

gico, reflexão sobre a prática e apoio institucional. Esse entendimento orienta a análise 

desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que combina rigor aca-

dêmico, prudência interpretativa e compromisso com a formação humana. 

Uma análise mais aprofundada da formação docente como processo de desenvol-

vimento profissional situado depende de superar explicações simplificadoras e de reco-

nhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. A relação entre 

norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos institu-

cionais e concepções de educação que nem sempre são explicitadas (Nóvoa, 2019), 

ponto aprofundado por Brasil (2024). Essa constatação, entretanto, precisa ser acompa-

nhada pela necessidade de integrar conhecimento pedagógico, reflexão sobre a prática 

e apoio institucional. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemocional 

dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma responsabilidade privada do 

estudante ou do professor. 

A partir do material reunido, observa-se que a formação docente como processo 

de desenvolvimento profissional situado aparece associada a diferentes expectativas 
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sobre a função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. Tam-

bém é necessário distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de in-

tervenções clínicas, pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação com 

outras políticas públicas (Nóvoa, 2019), perspectiva também discutida por Brasil (2024). 

O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a necessidade de integrar co-

nhecimento pedagógico, reflexão sobre a prática e apoio institucional. Esse entendimento 

orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que 

combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com a formação hu-

mana. 

O exame das fontes bibliográficas e documentais evidencia que a formação do-

cente como processo de desenvolvimento profissional situado se tornou um eixo rele-

vante para compreender mudanças recentes no campo educacional. A formação do-

cente, nesse quadro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir supostas 

insuficiências individuais dos professores, mas como parte de uma política permanente 

de desenvolvimento profissional (Nóvoa, 2019), aspecto igualmente examinado por Brasil 

(2024). A literatura também chama atenção para a necessidade de integrar conhecimento 

pedagógico, reflexão sobre a prática e apoio institucional. Essa leitura contribui para si-

tuar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua redu-

ção a uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

O diálogo entre a literatura científica e os documentos educacionais mostra que a 

formação docente como processo de desenvolvimento profissional situado não constitui 

um tema periférico da escola contemporânea. Os resultados encontrados na literatura 

mostram que o modo como uma proposta é implementada importa tanto quanto o conte-

údo que ela anuncia, especialmente quando envolve relações, emoções e convivência 

(Nóvoa, 2019), leitura que encontra diálogo em Brasil (2024). Essa constatação, entre-

tanto, precisa ser acompanhada pela necessidade de integrar conhecimento pedagógico, 

reflexão sobre a prática e apoio institucional. Esse entendimento orienta a análise desen-

volvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, 

prudência interpretativa e compromisso com a formação humana. 

Quando se observa a formação docente como processo de desenvolvimento pro-

fissional situado a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar 
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restrito a definições abstratas ou a listas de competências. Essa questão se torna ainda 

mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, situações de violência, sobre-

carga profissional e diferentes condições de acesso a serviços de apoio (Nóvoa, 2019), 

questão retomada por Brasil (2024). O avanço do debate não elimina uma tensão recor-

rente: a necessidade de integrar conhecimento pedagógico, reflexão sobre a prática e 

apoio institucional. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemocional 

dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma responsabilidade privada do 

estudante ou do professor. 

No campo educacional, a formação docente como processo de desenvolvimento 

profissional situado ganha relevância porque atravessa relações, expectativas, conflitos, 

processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. Por isso, a análise 

procura preservar a pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíricas favo-

ráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos das 

competências (Nóvoa, 2019), entendimento também presente em Brasil (2024). A litera-

tura também chama atenção para a necessidade de integrar conhecimento pedagógico, 

reflexão sobre a prática e apoio institucional. Esse entendimento orienta a análise desen-

volvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, 

prudência interpretativa e compromisso com a formação humana. 

O exame sobre a formação docente como processo de desenvolvimento profissi-

onal situado exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões pedagógica, 

social, institucional e política da educação. A finalidade desta discussão não é criar uma 

oposição entre aprendizagem acadêmica e desenvolvimento socioemocional, mas exa-

minar as formas pelas quais ambas as dimensões podem ser articuladas sem hierarqui-

zações indevidas (Nóvoa, 2019), ponto aprofundado por Brasil (2024). Essa constatação, 

entretanto, precisa ser acompanhada pela necessidade de integrar conhecimento peda-

gógico, reflexão sobre a prática e apoio institucional. Essa leitura contribui para situar o 

desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a 

uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

O conjunto de estudos consultados sinaliza que a formação docente como pro-

cesso de desenvolvimento profissional situado precisa ser interpretada em conexão com 

as condições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. 
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Ao considerar estudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adolescência 

como categoria homogênea, uma vez que experiências escolares e sociais variam de 

acordo com território, gênero, raça, condições socioeconômicas e redes de apoio (Nóvoa, 

2019), perspectiva também discutida por Brasil (2024). O avanço do debate não elimina 

uma tensão recorrente: a necessidade de integrar conhecimento pedagógico, reflexão 

sobre a prática e apoio institucional. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida 

nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, pru-

dência interpretativa e compromisso com a formação humana. 

A formação docente também encontra respaldo nas Diretrizes Curriculares Nacio-

nais de 2024, que situam a preparação dos profissionais do magistério dentro de uma 

estrutura institucional mais ampla. O artigo inaugural da resolução estabelece: 

Ficam instituídas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em 
Nível Superior de Profissionais do Magistério para a Educação Escolar Básica 
(cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados não li-
cenciados e cursos de segunda licenciatura), definindo fundamentos, princípios, 
base comum nacional, perfil do egresso, estrutura e currículo a serem observa-
dos nas políticas, na gestão e nos programas e cursos de formação, bem como 
no planejamento, nos processos de avaliação e de regulação das Instituições de 
Educação Superior - IES que as ofertam. (Brasil, 2024, p. 26). 

O trecho evidencia que a formação não se restringe ao domínio de conteúdos dis-

ciplinares, mas envolve políticas, gestão, currículo, avaliação e regulação. Para esta tese, 

essa amplitude reforça a necessidade de tratar a preparação docente para questões so-

cioemocionais como parte do desenvolvimento profissional, e não como tarefa adicional 

desvinculada das políticas de formação. 

2.6 Políticas curriculares e a BNCC 

Uma compreensão mais ampla da incorporação de dimensões relacionais e de 

formação integral às competências gerais depende de superar explicações simplificado-

ras e de reconhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. Em 

termos práticos, isso significa observar tanto o que os documentos prescrevem quanto 

aquilo que a produção acadêmica identifica como limite, possibilidade ou condição de 

implementação (Brasil, 2018), questão retomada por Pucci, Silva e Antunes-Souza 

(2025). Por isso, qualquer proposta de ação precisa considerar a existência de debates 

críticos sobre os fundamentos e finalidades dessa incorporação. A consequência 
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pedagógica dessa leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contí-

nuos de reflexão, planejamento, acompanhamento e avaliação. 

A partir do material reunido, observa-se que a incorporação de dimensões relaci-

onais e de formação integral às competências gerais aparece associada a diferentes ex-

pectativas sobre a função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estu-

dantes. A relação entre norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias pro-

fissionais, recursos institucionais e concepções de educação que nem sempre são expli-

citadas (Brasil, 2018), entendimento também presente em Pucci, Silva e Antunes-Souza 

(2025). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a existência de debates crí-

ticos sobre os fundamentos e finalidades dessa incorporação. O resultado é uma com-

preensão mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças sustentáveis dependem 

de formação, acompanhamento, condições de trabalho e participação coletiva. 

A investigação bibliográfica e documental permite perceber que a incorporação de 

dimensões relacionais e de formação integral às competências gerais se tornou um eixo 

relevante para compreender mudanças recentes no campo educacional. Também é ne-

cessário distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de intervenções 

clínicas, pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação com outras polí-

ticas públicas (Brasil, 2018), ponto aprofundado por Pucci, Silva e Antunes-Souza (2025). 

Nesse movimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a existência de 

debates críticos sobre os fundamentos e finalidades dessa incorporação. A consequência 

pedagógica dessa leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contí-

nuos de reflexão, planejamento, acompanhamento e avaliação. 

A aproximação entre os estudos científicos e os documentos educacionais eviden-

cia que a incorporação de dimensões relacionais e de formação integral às competências 

gerais não constitui um tema periférico da escola contemporânea. A formação docente, 

nesse quadro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir supostas insufici-

ências individuais dos professores, mas como parte de uma política permanente de de-

senvolvimento profissional (Brasil, 2018), perspectiva também discutida por Pucci, Silva 

e Antunes-Souza (2025). Por isso, qualquer proposta de ação precisa considerar a exis-

tência de debates críticos sobre os fundamentos e finalidades dessa incorporação. O 

resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças 



64 

 

sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de trabalho e partici-

pação coletiva. 

Quando se observa a incorporação de dimensões relacionais e de formação inte-

gral às competências gerais a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não 

pode ficar restrito a definições abstratas ou a listas de competências. Os resultados en-

contrados na literatura mostram que o modo como uma proposta é implementada importa 

tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando envolve relações, emo-

ções e convivência (Brasil, 2018), aspecto igualmente examinado por Pucci, Silva e An-

tunes-Souza (2025). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a existência de 

debates críticos sobre os fundamentos e finalidades dessa incorporação. A consequência 

pedagógica dessa leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contí-

nuos de reflexão, planejamento, acompanhamento e avaliação. 

No cotidiano da escola, a incorporação de dimensões relacionais e de formação 

integral às competências gerais ganha relevância porque atravessa relações, expectati-

vas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. Essa 

questão se torna ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, situa-

ções de violência, sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a serviços 

de apoio (Brasil, 2018), leitura que encontra diálogo em Pucci, Silva e Antunes-Souza 

(2025). Nesse movimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a exis-

tência de debates críticos sobre os fundamentos e finalidades dessa incorporação. O 

resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças 

sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de trabalho e partici-

pação coletiva. 

O debate sobre a incorporação de dimensões relacionais e de formação integral 

às competências gerais exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões 

pedagógica, social, institucional e política da educação. Por isso, a análise procura pre-

servar a pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíricas favoráveis e, si-

multaneamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos das competên-

cias (Brasil, 2018), questão retomada por Pucci, Silva e Antunes-Souza (2025). Por isso, 

qualquer proposta de ação precisa considerar a existência de debates críticos sobre os 

fundamentos e finalidades dessa incorporação. A consequência pedagógica dessa leitura 
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é deslocar o foco de ações episódicas para processos contínuos de reflexão, planeja-

mento, acompanhamento e avaliação. 

A produção analisada indica que a incorporação de dimensões relacionais e de 

formação integral às competências gerais precisa ser interpretada em conexão com as 

condições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. A 

finalidade desta discussão não é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e 

desenvolvimento socioemocional, mas examinar as formas pelas quais ambas as dimen-

sões podem ser articuladas sem hierarquizações indevidas (Brasil, 2018), entendimento 

também presente em Pucci, Silva e Antunes-Souza (2025). Ao mesmo tempo, perma-

nece como questão central a existência de debates críticos sobre os fundamentos e fina-

lidades dessa incorporação. O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade 

escolar, na qual mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, con-

dições de trabalho e participação coletiva. 

Uma leitura menos simplificadora da incorporação de dimensões relacionais e de 

formação integral às competências gerais depende de superar explicações simplificado-

ras e de reconhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. Ao 

considerar estudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adolescência 

como categoria homogênea, uma vez que experiências escolares e sociais variam de 

acordo com território, gênero, raça, condições socioeconômicas e redes de apoio (Brasil, 

2018), ponto aprofundado por Pucci, Silva e Antunes-Souza (2025). Nesse movimento, 

um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a existência de debates críticos so-

bre os fundamentos e finalidades dessa incorporação. A consequência pedagógica dessa 

leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contínuos de reflexão, pla-

nejamento, acompanhamento e avaliação. 

Ao explicitar a nona competência geral da Educação Básica, a BNCC aproxima 

convivência, direitos humanos, diversidade e cooperação. O texto apresenta essa dimen-

são nos seguintes termos: 

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-

se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com aco-

lhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus 

saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer 
natureza. (Brasil, 2018, p. 10). 
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A redação da competência evidencia uma orientação que ultrapassa o gerencia-

mento individual das emoções, pois relaciona a dimensão socioemocional à convivência 

democrática, ao respeito ao outro e à valorização da diversidade. Esse vínculo é central 

para a leitura crítica adotada nesta pesquisa. 

2.7 Proteção, saúde mental e intersetorialidade 

Na leitura global das fontes, a aproximação entre educação, saúde e assistência 

social nas políticas recentes aparece associada a diferentes expectativas sobre a função 

social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. Em termos práticos, 

isso significa observar tanto o que os documentos prescrevem quanto aquilo que a pro-

dução acadêmica identifica como limite, possibilidade ou condição de implementação 

(Brasil, 2019), aspecto igualmente examinado por Brasil (2024). Essa constatação, en-

tretanto, precisa ser acompanhada pelo reconhecimento de que demandas psicossociais 

não podem ser resolvidas exclusivamente pela ação pedagógica. Nessa perspectiva, a 

escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de relações hu-

manas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

O material bibliográfico e documental analisado revela que a aproximação entre 

educação, saúde e assistência social nas políticas recentes se tornou um eixo relevante 

para compreender mudanças recentes no campo educacional. A relação entre norma e 

prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos institucionais e 

concepções de educação que nem sempre são explicitadas (Brasil, 2019), leitura que 

encontra diálogo em Brasil (2024). O avanço do debate não elimina uma tensão recor-

rente: o reconhecimento de que demandas psicossociais não podem ser resolvidas ex-

clusivamente pela ação pedagógica. Assim, o tema ganha densidade quando articulado 

ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos 

profissionais da educação. 

Ao relacionar a literatura científica aos documentos educacionais, percebe-se que 

a aproximação entre educação, saúde e assistência social nas políticas recentes não 

constitui um tema periférico da escola contemporânea. Também é necessário distinguir 

a promoção de habilidades relacionais e emocionais de intervenções clínicas, pois a es-

cola possui finalidade educativa e atua em articulação com outras políticas públicas 
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(Brasil, 2019), questão retomada por Brasil (2024). A literatura também chama atenção 

para o reconhecimento de que demandas psicossociais não podem ser resolvidas exclu-

sivamente pela ação pedagógica. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como 

espaço de produção de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neu-

tro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

Quando se observa a aproximação entre educação, saúde e assistência social nas 

políticas recentes a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar 

restrito a definições abstratas ou a listas de competências. A formação docente, nesse 

quadro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir supostas insuficiências 

individuais dos professores, mas como parte de uma política permanente de desenvolvi-

mento profissional (Brasil, 2019), entendimento também presente em Brasil (2024). Essa 

constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pelo reconhecimento de que deman-

das psicossociais não podem ser resolvidas exclusivamente pela ação pedagógica. As-

sim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagó-

gico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

Em termos educacionais, a aproximação entre educação, saúde e assistência so-

cial nas políticas recentes ganha relevância porque atravessa relações, expectativas, 

conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. Os re-

sultados encontrados na literatura mostram que o modo como uma proposta é implemen-

tada importa tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando envolve 

relações, emoções e convivência (Brasil, 2019), ponto aprofundado por Brasil (2024). O 

avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: o reconhecimento de que deman-

das psicossociais não podem ser resolvidas exclusivamente pela ação pedagógica. 

Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento 

e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente 

aplicadas. 

A reflexão sobre a aproximação entre educação, saúde e assistência social nas 

políticas recentes exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões peda-

gógica, social, institucional e política da educação. Essa questão se torna ainda mais 

relevante em escolas marcadas por desigualdades, situações de violência, sobrecarga 

profissional e diferentes condições de acesso a serviços de apoio (Brasil, 2019), 
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perspectiva também discutida por Brasil (2024). A literatura também chama atenção para 

o reconhecimento de que demandas psicossociais não podem ser resolvidas exclusiva-

mente pela ação pedagógica. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao cur-

rículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos profis-

sionais da educação. 

Os trabalhos selecionados mostram que a aproximação entre educação, saúde e 

assistência social nas políticas recentes precisa ser interpretada em conexão com as 

condições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. Por 

isso, a análise procura preservar a pluralidade do campo, reconhecendo contribuições 

empíricas favoráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mer-

cadológicos das competências (Brasil, 2019), aspecto igualmente examinado por Brasil 

(2024). Essa constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pelo reconhecimento de 

que demandas psicossociais não podem ser resolvidas exclusivamente pela ação peda-

gógica. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de co-

nhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são 

simplesmente aplicadas. 

Uma leitura mais cuidadosa da aproximação entre educação, saúde e assistência 

social nas políticas recentes depende de superar explicações simplificadoras e de reco-

nhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. A finalidade desta 

discussão não é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e desenvolvimento 

socioemocional, mas examinar as formas pelas quais ambas as dimensões podem ser 

articuladas sem hierarquizações indevidas (Brasil, 2019), leitura que encontra diálogo em 

Brasil (2024). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: o reconhecimento 

de que demandas psicossociais não podem ser resolvidas exclusivamente pela ação pe-

dagógica. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto po-

lítico-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

Considerando o conjunto das fontes, a aproximação entre educação, saúde e as-

sistência social nas políticas recentes aparece associada a diferentes expectativas sobre 

a função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. Ao considerar 

estudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adolescência como categoria 

homogênea, uma vez que experiências escolares e sociais variam de acordo com 
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território, gênero, raça, condições socioeconômicas e redes de apoio (Brasil, 2019), ques-

tão retomada por Brasil (2024). A literatura também chama atenção para o reconheci-

mento de que demandas psicossociais não podem ser resolvidas exclusivamente pela 

ação pedagógica. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produ-

ção de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técni-

cas são simplesmente aplicadas. 

No âmbito da política nacional voltada à atenção psicossocial nas comunidades 

escolares, o texto normativo explicita objetivos que articulam promoção da saúde mental 

e formação continuada intersetorial: 

promover a saúde mental da comunidade escolar; garantir aos integrantes da 
comunidade escolar o acesso à atenção psicossocial; promover a intersetoriali-
dade entre os serviços educacionais, de saúde e de assistência social para a 
garantia da atenção psicossocial; informar e sensibilizar a sociedade sobre a im-
portância de cuidados psicossociais na comunidade escolar; promover a forma-
ção continuada de gestores e de profissionais das áreas de educação, de saúde 
e de assistência social no tema da saúde mental. (Brasil, 2024, p. 4). 

A política explicita que a atenção psicossocial no espaço escolar depende de arti-

culação entre setores e de formação continuada, afastando a ideia de que a escola ou o 

professor devam responder isoladamente a demandas que exigem rede de proteção e 

atuação multiprofissional. 

2.8 Plano Nacional de Educação 2026 e desafios contemporâneos 

O percurso bibliográfico e documental mostra que a incorporação de cultura de 

paz, prevenção da violência e desenvolvimento socioemocional no planejamento educa-

cional se tornou um eixo relevante para compreender mudanças recentes no campo edu-

cacional. Em termos práticos, isso significa observar tanto o que os documentos prescre-

vem quanto aquilo que a produção acadêmica identifica como limite, possibilidade ou 

condição de implementação (Brasil, 2026). Ao mesmo tempo, permanece como questão 

central a necessidade de transformar diretrizes nacionais em ações locais com monitora-

mento e formação. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemocional 

dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma responsabilidade privada do 

estudante ou do professor. 

A análise integrada das fontes científicas e documentais indica que a incorporação 

de cultura de paz, prevenção da violência e desenvolvimento socioemocional no 
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planejamento educacional não constitui um tema periférico da escola contemporânea. A 

relação entre norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, 

recursos institucionais e concepções de educação que nem sempre são explicitadas 

(Brasil, 2026). Nesse movimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a 

necessidade de transformar diretrizes nacionais em ações locais com monitoramento e 

formação. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a op-

ção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e com-

promisso com a formação humana. 

Quando se observa a incorporação de cultura de paz, prevenção da violência e 

desenvolvimento socioemocional no planejamento educacional a partir do cotidiano es-

colar, percebe-se que o debate não pode ficar restrito a definições abstratas ou a listas 

de competências. Também é necessário distinguir a promoção de habilidades relacionais 

e emocionais de intervenções clínicas, pois a escola possui finalidade educativa e atua 

em articulação com outras políticas públicas (Brasil, 2026). Por isso, qualquer proposta 

de ação precisa considerar a necessidade de transformar diretrizes nacionais em ações 

locais com monitoramento e formação. Essa leitura contribui para situar o desenvolvi-

mento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma res-

ponsabilidade privada do estudante ou do professor. 

Sob uma perspectiva pedagógica, a incorporação de cultura de paz, prevenção da 

violência e desenvolvimento socioemocional no planejamento educacional ganha rele-

vância porque atravessa relações, expectativas, conflitos, processos de aprendizagem e 

formas de participação na vida escolar. A formação docente, nesse quadro, não deve ser 

entendida como mecanismo para corrigir supostas insuficiências individuais dos profes-

sores, mas como parte de uma política permanente de desenvolvimento profissional (Bra-

sil, 2026). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a necessidade de trans-

formar diretrizes nacionais em ações locais com monitoramento e formação. Esse enten-

dimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma aborda-

gem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com a forma-

ção humana. 

A análise sobre a incorporação de cultura de paz, prevenção da violência e desen-

volvimento socioemocional no planejamento educacional exige uma abordagem que 
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mantenha em diálogo as dimensões pedagógica, social, institucional e política da educa-

ção. Os resultados encontrados na literatura mostram que o modo como uma proposta é 

implementada importa tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando 

envolve relações, emoções e convivência (Brasil, 2026). Nesse movimento, um cuidado 

teórico e político torna-se indispensável: a necessidade de transformar diretrizes nacio-

nais em ações locais com monitoramento e formação. Essa leitura contribui para situar o 

desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a 

uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

As pesquisas examinadas apontam que a incorporação de cultura de paz, preven-

ção da violência e desenvolvimento socioemocional no planejamento educacional precisa 

ser interpretada em conexão com as condições concretas em que professores e estudan-

tes vivem a experiência escolar. Essa questão se torna ainda mais relevante em escolas 

marcadas por desigualdades, situações de violência, sobrecarga profissional e diferentes 

condições de acesso a serviços de apoio (Brasil, 2026). Por isso, qualquer proposta de 

ação precisa considerar a necessidade de transformar diretrizes nacionais em ações lo-

cais com monitoramento e formação. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida 

nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, pru-

dência interpretativa e compromisso com a formação humana. 

Uma interpretação mais consistente da incorporação de cultura de paz, prevenção 

da violência e desenvolvimento socioemocional no planejamento educacional depende 

de superar explicações simplificadoras e de reconhecer a complexidade das relações que 

se estabelecem na escola. Por isso, a análise procura preservar a pluralidade do campo, 

reconhecendo contribuições empíricas favoráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas 

aos usos normativos ou mercadológicos das competências (Brasil, 2026). Ao mesmo 

tempo, permanece como questão central a necessidade de transformar diretrizes nacio-

nais em ações locais com monitoramento e formação. Essa leitura contribui para situar o 

desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a 

uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

Na síntese das fontes examinadas, a incorporação de cultura de paz, prevenção 

da violência e desenvolvimento socioemocional no planejamento educacional aparece 

associada a diferentes expectativas sobre a função social da escola, o trabalho docente 
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e a formação dos estudantes. A finalidade desta discussão não é criar uma oposição 

entre aprendizagem acadêmica e desenvolvimento socioemocional, mas examinar as for-

mas pelas quais ambas as dimensões podem ser articuladas sem hierarquizações inde-

vidas (Brasil, 2026). Nesse movimento, um cuidado teórico e político torna-se indispen-

sável: a necessidade de transformar diretrizes nacionais em ações locais com monitora-

mento e formação. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sus-

tenta a opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa 

e compromisso com a formação humana. 

A análise bibliográfica e documental indica que a incorporação de cultura de paz, 

prevenção da violência e desenvolvimento socioemocional no planejamento educacional 

se tornou um eixo relevante para compreender mudanças recentes no campo educacio-

nal. Ao considerar estudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adoles-

cência como categoria homogênea, uma vez que experiências escolares e sociais variam 

de acordo com território, gênero, raça, condições socioeconômicas e redes de apoio (Bra-

sil, 2026). Por isso, qualquer proposta de ação precisa considerar a necessidade de trans-

formar diretrizes nacionais em ações locais com monitoramento e formação. Essa leitura 

contribui para situar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evi-

tando sua redução a uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

Ao tratar das diretrizes relacionadas à convivência e à prevenção das violências, 

Brasil (2026, p. 1) inclui “a promoção da cultura da paz e da prevenção à violência no 

ambiente escolar” e reconhece a intersetorialidade como abordagem para enfrentar pro-

blemas educacionais em cada território. 

Em síntese, o marco teórico e normativo mostra que a promoção do desenvolvi-

mento socioemocional precisa permanecer vinculada ao direito à educação, à formação 

integral e às responsabilidades institucionais do poder público e das redes de ensino. A 

articulação entre currículo, formação docente, proteção e intersetorialidade oferece o re-

ferencial necessário para definir um percurso metodológico capaz de examinar critica-

mente documentos e produção científica, sem reduzir problemas coletivos a respostas 

exclusivamente individuais.  
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CAPÍTULO 3: METODOLOGIA 

Este capítulo descreve as escolhas metodológicas que organizaram a investiga-

ção e explicita como o material bibliográfico e documental foi selecionado, lido e anali-

sado. A apresentação do percurso metodológico procura assegurar transparência, coe-

rência e possibilidade de acompanhamento das decisões tomadas ao longo do estudo. 

Por essa razão, são detalhados a natureza da pesquisa, o corpus, os procedimentos de 

busca e seleção, as categorias analíticas e os cuidados éticos adotados. 

3.1 Natureza e tipo de pesquisa 

A leitura articulada das fontes acadêmicas e documentais permite observar que a 

escolha por pesquisa bibliográfica e documental de abordagem qualitativa não constitui 

um tema periférico da escola contemporânea. Em termos práticos, isso significa observar 

tanto o que os documentos prescrevem quanto aquilo que a produção acadêmica identi-

fica como limite, possibilidade ou condição de implementação (Gil, 2019), leitura que en-

contra diálogo em Cellard (2008). Essa constatação, entretanto, precisa ser acompa-

nhada pela coerência entre o objeto investigado e a necessidade de examinar produção 

científica e documentos normativos. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como 

espaço de produção de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neu-

tro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

Quando se observa a escolha por pesquisa bibliográfica e documental de aborda-

gem qualitativa a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar 

restrito a definições abstratas ou a listas de competências. A relação entre norma e prá-

tica é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos institucionais e con-

cepções de educação que nem sempre são explicitadas (Gil, 2019), questão retomada 

por Cellard (2008). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a coerência 

entre o objeto investigado e a necessidade de examinar produção científica e documen-

tos normativos. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao pro-

jeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da 

educação. 

Quando considerada no contexto escolar, a escolha por pesquisa bibliográfica e 

documental de abordagem qualitativa ganha relevância porque atravessa relações, 
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expectativas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida es-

colar. Também é necessário distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocio-

nais de intervenções clínicas, pois a escola possui finalidade educativa e atua em articu-

lação com outras políticas públicas (Gil, 2019), entendimento também presente em Cel-

lard (2008). A literatura também chama atenção para a coerência entre o objeto investi-

gado e a necessidade de examinar produção científica e documentos normativos. Nessa 

perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de 

relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente apli-

cadas. 

A problematização sobre a escolha por pesquisa bibliográfica e documental de 

abordagem qualitativa exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões 

pedagógica, social, institucional e política da educação. A formação docente, nesse qua-

dro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir supostas insuficiências indi-

viduais dos professores, mas como parte de uma política permanente de desenvolvi-

mento profissional (Gil, 2019), ponto aprofundado por Cellard (2008). Essa constatação, 

entretanto, precisa ser acompanhada pela coerência entre o objeto investigado e a ne-

cessidade de examinar produção científica e documentos normativos. Assim, o tema ga-

nha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas 

de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

A literatura selecionada permite observar que a escolha por pesquisa bibliográfica 

e documental de abordagem qualitativa precisa ser interpretada em conexão com as con-

dições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. Os re-

sultados encontrados na literatura mostram que o modo como uma proposta é implemen-

tada importa tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando envolve 

relações, emoções e convivência (Gil, 2019), perspectiva também discutida por Cellard 

(2008). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a coerência entre o ob-

jeto investigado e a necessidade de examinar produção científica e documentos norma-

tivos. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhe-

cimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são sim-

plesmente aplicadas. 
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Uma análise mais aprofundada da escolha por pesquisa bibliográfica e documental 

de abordagem qualitativa depende de superar explicações simplificadoras e de reconhe-

cer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. Essa questão se torna 

ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, situações de violência, 

sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a serviços de apoio (Gil, 2019), 

aspecto igualmente examinado por Cellard (2008). A literatura também chama atenção 

para a coerência entre o objeto investigado e a necessidade de examinar produção cien-

tífica e documentos normativos. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao 

currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos 

profissionais da educação. 

A partir do material reunido, observa-se que a escolha por pesquisa bibliográfica e 

documental de abordagem qualitativa aparece associada a diferentes expectativas sobre 

a função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. Por isso, a 

análise procura preservar a pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíricas 

favoráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos 

das competências (Gil, 2019), leitura que encontra diálogo em Cellard (2008). Essa cons-

tatação, entretanto, precisa ser acompanhada pela coerência entre o objeto investigado 

e a necessidade de examinar produção científica e documentos normativos. Nessa pers-

pectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de rela-

ções humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

O exame das fontes bibliográficas e documentais evidencia que a escolha por pes-

quisa bibliográfica e documental de abordagem qualitativa se tornou um eixo relevante 

para compreender mudanças recentes no campo educacional. A finalidade desta discus-

são não é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e desenvolvimento socio-

emocional, mas examinar as formas pelas quais ambas as dimensões podem ser articu-

ladas sem hierarquizações indevidas (Gil, 2019), questão retomada por Cellard (2008). 

O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a coerência entre o objeto in-

vestigado e a necessidade de examinar produção científica e documentos normativos. 

Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-peda-

gógico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 
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O diálogo entre a literatura científica e os documentos educacionais mostra que a 

escolha por pesquisa bibliográfica e documental de abordagem qualitativa não constitui 

um tema periférico da escola contemporânea. Ao considerar estudantes de 11 a 16 anos, 

a pesquisa também evita tratar adolescência como categoria homogênea, uma vez que 

experiências escolares e sociais variam de acordo com território, gênero, raça, condições 

socioeconômicas e redes de apoio (Gil, 2019), entendimento também presente em Cel-

lard (2008). A literatura também chama atenção para a coerência entre o objeto investi-

gado e a necessidade de examinar produção científica e documentos normativos. Nessa 

perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de 

relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente apli-

cadas. 

3.2 Delineamento e abordagem qualitativa 

Quando se observa a interpretação contextualizada dos sentidos presentes nas 

fontes a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar restrito a 

definições abstratas ou a listas de competências. Em termos práticos, isso significa ob-

servar tanto o que os documentos prescrevem quanto aquilo que a produção acadêmica 

identifica como limite, possibilidade ou condição de implementação (Minayo, 2014), lei-

tura que encontra diálogo em Bardin (2016). Ao mesmo tempo, permanece como questão 

central o cuidado com inferências que ultrapassem o que os documentos efetivamente 

sustentam. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemocional dentro 

do direito à educação, evitando sua redução a uma responsabilidade privada do estu-

dante ou do professor. 

No campo educacional, a interpretação contextualizada dos sentidos presentes 

nas fontes ganha relevância porque atravessa relações, expectativas, conflitos, proces-

sos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. A relação entre norma e 

prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos institucionais e 

concepções de educação que nem sempre são explicitadas (Minayo, 2014), questão re-

tomada por Bardin (2016). Nesse movimento, um cuidado teórico e político torna-se in-

dispensável: o cuidado com inferências que ultrapassem o que os documentos efetiva-

mente sustentam. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e 
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sustenta a opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpre-

tativa e compromisso com a formação humana. 

O exame sobre a interpretação contextualizada dos sentidos presentes nas fontes 

exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões pedagógica, social, ins-

titucional e política da educação. Também é necessário distinguir a promoção de habili-

dades relacionais e emocionais de intervenções clínicas, pois a escola possui finalidade 

educativa e atua em articulação com outras políticas públicas (Minayo, 2014), entendi-

mento também presente em Bardin (2016). Por isso, qualquer proposta de ação precisa 

considerar o cuidado com inferências que ultrapassem o que os documentos efetiva-

mente sustentam. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemocional 

dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma responsabilidade privada do 

estudante ou do professor. 

O conjunto de estudos consultados sinaliza que a interpretação contextualizada 

dos sentidos presentes nas fontes precisa ser interpretada em conexão com as condições 

concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. A formação 

docente, nesse quadro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir supostas 

insuficiências individuais dos professores, mas como parte de uma política permanente 

de desenvolvimento profissional (Minayo, 2014), ponto aprofundado por Bardin (2016). 

Ao mesmo tempo, permanece como questão central o cuidado com inferências que ul-

trapassem o que os documentos efetivamente sustentam. Esse entendimento orienta a 

análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que combina 

rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com a formação humana. 

Uma compreensão mais ampla da interpretação contextualizada dos sentidos pre-

sentes nas fontes depende de superar explicações simplificadoras e de reconhecer a 

complexidade das relações que se estabelecem na escola. Os resultados encontrados 

na literatura mostram que o modo como uma proposta é implementada importa tanto 

quanto o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando envolve relações, emoções e 

convivência (Minayo, 2014), perspectiva também discutida por Bardin (2016). Nesse mo-

vimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: o cuidado com inferências 

que ultrapassem o que os documentos efetivamente sustentam. Essa leitura contribui 
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para situar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua 

redução a uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

A partir do material reunido, observa-se que a interpretação contextualizada dos 

sentidos presentes nas fontes aparece associada a diferentes expectativas sobre a fun-

ção social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. Essa questão se 

torna ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, situações de vio-

lência, sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a serviços de apoio (Mi-

nayo, 2014), aspecto igualmente examinado por Bardin (2016). Por isso, qualquer pro-

posta de ação precisa considerar o cuidado com inferências que ultrapassem o que os 

documentos efetivamente sustentam. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida 

nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, pru-

dência interpretativa e compromisso com a formação humana. 

A investigação bibliográfica e documental permite perceber que a interpretação 

contextualizada dos sentidos presentes nas fontes se tornou um eixo relevante para com-

preender mudanças recentes no campo educacional. Por isso, a análise procura preser-

var a pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíricas favoráveis e, simulta-

neamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos das competências 

(Minayo, 2014), leitura que encontra diálogo em Bardin (2016). Ao mesmo tempo, per-

manece como questão central o cuidado com inferências que ultrapassem o que os do-

cumentos efetivamente sustentam. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento 

socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma responsabili-

dade privada do estudante ou do professor. 

A aproximação entre os estudos científicos e os documentos educacionais eviden-

cia que a interpretação contextualizada dos sentidos presentes nas fontes não constitui 

um tema periférico da escola contemporânea. A finalidade desta discussão não é criar 

uma oposição entre aprendizagem acadêmica e desenvolvimento socioemocional, mas 

examinar as formas pelas quais ambas as dimensões podem ser articuladas sem hierar-

quizações indevidas (Minayo, 2014), questão retomada por Bardin (2016). Nesse movi-

mento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: o cuidado com inferências 

que ultrapassem o que os documentos efetivamente sustentam. Esse entendimento 



79 

 

orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que 

combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com a formação hu-

mana. 

Quando se observa a interpretação contextualizada dos sentidos presentes nas 

fontes a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar restrito a 

definições abstratas ou a listas de competências. Ao considerar estudantes de 11 a 16 

anos, a pesquisa também evita tratar adolescência como categoria homogênea, uma vez 

que experiências escolares e sociais variam de acordo com território, gênero, raça, con-

dições socioeconômicas e redes de apoio (Minayo, 2014), entendimento também pre-

sente em Bardin (2016). Por isso, qualquer proposta de ação precisa considerar o cui-

dado com inferências que ultrapassem o que os documentos efetivamente sustentam. 

Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à 

educação, evitando sua redução a uma responsabilidade privada do estudante ou do 

professor. 

3.3 Corpus bibliográfico 

No cotidiano da escola, a seleção de estudos nacionais e internacionais sobre po-

líticas, formação docente e desenvolvimento socioemocional ganha relevância porque 

atravessa relações, expectativas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de par-

ticipação na vida escolar. Em termos práticos, isso significa observar tanto o que os do-

cumentos prescrevem quanto aquilo que a produção acadêmica identifica como limite, 

possibilidade ou condição de implementação (Brantes; Gondim, 2025), perspectiva tam-

bém discutida por Cipriano et al. (2023). O avanço do debate não elimina uma tensão 

recorrente: o equilíbrio entre atualidade bibliográfica e inclusão de marcos teóricos indis-

pensáveis. O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual 

mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de traba-

lho e participação coletiva. 

O debate sobre a seleção de estudos nacionais e internacionais sobre políticas, 

formação docente e desenvolvimento socioemocional exige uma abordagem que mante-

nha em diálogo as dimensões pedagógica, social, institucional e política da educação. A 

relação entre norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, 
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recursos institucionais e concepções de educação que nem sempre são explicitadas 

(Brantes; Gondim, 2025), aspecto igualmente examinado por Cipriano et al. (2023). A 

literatura também chama atenção para o equilíbrio entre atualidade bibliográfica e inclu-

são de marcos teóricos indispensáveis. A consequência pedagógica dessa leitura é des-

locar o foco de ações episódicas para processos contínuos de reflexão, planejamento, 

acompanhamento e avaliação. 

A produção analisada indica que a seleção de estudos nacionais e internacionais 

sobre políticas, formação docente e desenvolvimento socioemocional precisa ser inter-

pretada em conexão com as condições concretas em que professores e estudantes vi-

vem a experiência escolar. Também é necessário distinguir a promoção de habilidades 

relacionais e emocionais de intervenções clínicas, pois a escola possui finalidade educa-

tiva e atua em articulação com outras políticas públicas (Brantes; Gondim, 2025), leitura 

que encontra diálogo em Cipriano et al. (2023). Essa constatação, entretanto, precisa ser 

acompanhada pelo equilíbrio entre atualidade bibliográfica e inclusão de marcos teóricos 

indispensáveis. O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na 

qual mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de 

trabalho e participação coletiva. 

Uma leitura menos simplificadora da seleção de estudos nacionais e internacionais 

sobre políticas, formação docente e desenvolvimento socioemocional depende de supe-

rar explicações simplificadoras e de reconhecer a complexidade das relações que se es-

tabelecem na escola. A formação docente, nesse quadro, não deve ser entendida como 

mecanismo para corrigir supostas insuficiências individuais dos professores, mas como 

parte de uma política permanente de desenvolvimento profissional (Brantes; Gondim, 

2025), questão retomada por Cipriano et al. (2023). O avanço do debate não elimina uma 

tensão recorrente: o equilíbrio entre atualidade bibliográfica e inclusão de marcos teóricos 

indispensáveis. A consequência pedagógica dessa leitura é deslocar o foco de ações 

episódicas para processos contínuos de reflexão, planejamento, acompanhamento e 

avaliação. 

Na leitura global das fontes, a seleção de estudos nacionais e internacionais sobre 

políticas, formação docente e desenvolvimento socioemocional aparece associada a di-

ferentes expectativas sobre a função social da escola, o trabalho docente e a formação 
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dos estudantes. Os resultados encontrados na literatura mostram que o modo como uma 

proposta é implementada importa tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, especial-

mente quando envolve relações, emoções e convivência (Brantes; Gondim, 2025), en-

tendimento também presente em Cipriano et al. (2023). A literatura também chama aten-

ção para o equilíbrio entre atualidade bibliográfica e inclusão de marcos teóricos indis-

pensáveis. O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual 

mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de traba-

lho e participação coletiva. 

O material bibliográfico e documental analisado revela que a seleção de estudos 

nacionais e internacionais sobre políticas, formação docente e desenvolvimento socioe-

mocional se tornou um eixo relevante para compreender mudanças recentes no campo 

educacional. Essa questão se torna ainda mais relevante em escolas marcadas por de-

sigualdades, situações de violência, sobrecarga profissional e diferentes condições de 

acesso a serviços de apoio (Brantes; Gondim, 2025), ponto aprofundado por Cipriano et 

al. (2023). Essa constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pelo equilíbrio entre 

atualidade bibliográfica e inclusão de marcos teóricos indispensáveis. A consequência 

pedagógica dessa leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contí-

nuos de reflexão, planejamento, acompanhamento e avaliação. 

Ao relacionar a literatura científica aos documentos educacionais, percebe-se que 

a seleção de estudos nacionais e internacionais sobre políticas, formação docente e de-

senvolvimento socioemocional não constitui um tema periférico da escola contemporâ-

nea. Por isso, a análise procura preservar a pluralidade do campo, reconhecendo contri-

buições empíricas favoráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos usos normativos 

ou mercadológicos das competências (Brantes; Gondim, 2025), perspectiva também dis-

cutida por Cipriano et al. (2023). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: 

o equilíbrio entre atualidade bibliográfica e inclusão de marcos teóricos indispensáveis. 

O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças 

sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de trabalho e partici-

pação coletiva. 

Quando se observa a seleção de estudos nacionais e internacionais sobre políti-

cas, formação docente e desenvolvimento socioemocional a partir do cotidiano escolar, 
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percebe-se que o debate não pode ficar restrito a definições abstratas ou a listas de com-

petências. A finalidade desta discussão não é criar uma oposição entre aprendizagem 

acadêmica e desenvolvimento socioemocional, mas examinar as formas pelas quais am-

bas as dimensões podem ser articuladas sem hierarquizações indevidas (Brantes; Gon-

dim, 2025), aspecto igualmente examinado por Cipriano et al. (2023). A literatura também 

chama atenção para o equilíbrio entre atualidade bibliográfica e inclusão de marcos teó-

ricos indispensáveis. A consequência pedagógica dessa leitura é deslocar o foco de 

ações episódicas para processos contínuos de reflexão, planejamento, acompanha-

mento e avaliação. 

Em termos educacionais, a seleção de estudos nacionais e internacionais sobre 

políticas, formação docente e desenvolvimento socioemocional ganha relevância porque 

atravessa relações, expectativas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de par-

ticipação na vida escolar. Ao considerar estudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também 

evita tratar adolescência como categoria homogênea, uma vez que experiências escola-

res e sociais variam de acordo com território, gênero, raça, condições socioeconômicas 

e redes de apoio (Brantes; Gondim, 2025), leitura que encontra diálogo em Cipriano et 

al. (2023). Essa constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pelo equilíbrio entre 

atualidade bibliográfica e inclusão de marcos teóricos indispensáveis. O resultado é uma 

compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças sustentáveis depen-

dem de formação, acompanhamento, condições de trabalho e participação coletiva. 

3.4 Corpus documental 

A reflexão sobre a análise de leis, resoluções, diretrizes e documentos curriculares 

brasileiros exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões pedagógica, 

social, institucional e política da educação. Em termos práticos, isso significa observar 

tanto o que os documentos prescrevem quanto aquilo que a produção acadêmica identi-

fica como limite, possibilidade ou condição de implementação (Brasil, 2018) em diálogo 

com Brasil (2024) e com Brasil (2026). Nesse movimento, um cuidado teórico e político 

torna-se indispensável: a distinção entre texto normativo, orientação institucional e pro-

dução científica. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao 
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projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da 

educação. 

Os trabalhos selecionados mostram que a análise de leis, resoluções, diretrizes e 

documentos curriculares brasileiros precisa ser interpretada em conexão com as condi-

ções concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. A relação 

entre norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos 

institucionais e concepções de educação que nem sempre são explicitadas (Brasil, 2018) 

em diálogo com Brasil (2024) e com Brasil (2026). Por isso, qualquer proposta de ação 

precisa considerar a distinção entre texto normativo, orientação institucional e produção 

científica. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de 

conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são 

simplesmente aplicadas. 

Uma leitura mais cuidadosa da análise de leis, resoluções, diretrizes e documentos 

curriculares brasileiros depende de superar explicações simplificadoras e de reconhecer 

a complexidade das relações que se estabelecem na escola. Também é necessário dis-

tinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de intervenções clínicas, pois 

a escola possui finalidade educativa e atua em articulação com outras políticas públicas 

(Brasil, 2018) em diálogo com Brasil (2024) e com Brasil (2026). Ao mesmo tempo, per-

manece como questão central a distinção entre texto normativo, orientação institucional 

e produção científica. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao 

projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da 

educação. 

Considerando o conjunto das fontes, a análise de leis, resoluções, diretrizes e do-

cumentos curriculares brasileiros aparece associada a diferentes expectativas sobre a 

função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. A formação 

docente, nesse quadro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir supostas 

insuficiências individuais dos professores, mas como parte de uma política permanente 

de desenvolvimento profissional (Brasil, 2018) em diálogo com Brasil (2024) e com Brasil 

(2026). Nesse movimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a distin-

ção entre texto normativo, orientação institucional e produção científica. Nessa 
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perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de 

relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente apli-

cadas. 

O percurso bibliográfico e documental mostra que a análise de leis, resoluções, 

diretrizes e documentos curriculares brasileiros se tornou um eixo relevante para com-

preender mudanças recentes no campo educacional. Os resultados encontrados na lite-

ratura mostram que o modo como uma proposta é implementada importa tanto quanto o 

conteúdo que ela anuncia, especialmente quando envolve relações, emoções e convi-

vência (Brasil, 2018) em diálogo com Brasil (2024) e com Brasil (2026). Por isso, qualquer 

proposta de ação precisa considerar a distinção entre texto normativo, orientação institu-

cional e produção científica. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao currí-

culo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos profis-

sionais da educação. 

A análise integrada das fontes científicas e documentais indica que a análise de 

leis, resoluções, diretrizes e documentos curriculares brasileiros não constitui um tema 

periférico da escola contemporânea. Essa questão se torna ainda mais relevante em es-

colas marcadas por desigualdades, situações de violência, sobrecarga profissional e di-

ferentes condições de acesso a serviços de apoio (Brasil, 2018) em diálogo com Brasil 

(2024) e com Brasil (2026). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a distin-

ção entre texto normativo, orientação institucional e produção científica. Nessa perspec-

tiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de relações 

humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

Quando se observa a análise de leis, resoluções, diretrizes e documentos curricu-

lares brasileiros a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar 

restrito a definições abstratas ou a listas de competências. Por isso, a análise procura 

preservar a pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíricas favoráveis e, 

simultaneamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos das compe-

tências (Brasil, 2018) em diálogo com Brasil (2024) e com Brasil (2026). Nesse movi-

mento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a distinção entre texto nor-

mativo, orientação institucional e produção científica. Assim, o tema ganha densidade 
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quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e 

à valorização dos profissionais da educação. 

Sob uma perspectiva pedagógica, a análise de leis, resoluções, diretrizes e docu-

mentos curriculares brasileiros ganha relevância porque atravessa relações, expectati-

vas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. A 

finalidade desta discussão não é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e 

desenvolvimento socioemocional, mas examinar as formas pelas quais ambas as dimen-

sões podem ser articuladas sem hierarquizações indevidas (Brasil, 2018) em diálogo com 

Brasil (2024) e com Brasil (2026). Por isso, qualquer proposta de ação precisa considerar 

a distinção entre texto normativo, orientação institucional e produção científica. Nessa 

perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de 

relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente apli-

cadas. 

A análise sobre a análise de leis, resoluções, diretrizes e documentos curriculares 

brasileiros exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões pedagógica, 

social, institucional e política da educação. Ao considerar estudantes de 11 a 16 anos, a 

pesquisa também evita tratar adolescência como categoria homogênea, uma vez que 

experiências escolares e sociais variam de acordo com território, gênero, raça, condições 

socioeconômicas e redes de apoio (Brasil, 2018) em diálogo com Brasil (2024) e com 

Brasil (2026). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a distinção entre texto 

normativo, orientação institucional e produção científica. Assim, o tema ganha densidade 

quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e 

à valorização dos profissionais da educação. 

3.5 Procedimentos de busca e seleção 

As pesquisas examinadas apontam que a combinação de descritores, operadores 

booleanos e leitura por etapas precisa ser interpretada em conexão com as condições 

concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. Em termos prá-

ticos, isso significa observar tanto o que os documentos prescrevem quanto aquilo que a 

produção acadêmica identifica como limite, possibilidade ou condição de implementação 

(Page et al., 2021). A literatura também chama atenção para a explicitação de critérios 
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de inclusão e exclusão para conferir transparência ao percurso. Esse entendimento ori-

enta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que com-

bina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com a formação humana. 

Uma interpretação mais consistente da combinação de descritores, operadores 

booleanos e leitura por etapas depende de superar explicações simplificadoras e de re-

conhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. A relação entre 

norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos institu-

cionais e concepções de educação que nem sempre são explicitadas (Page et al., 2021). 

Essa constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pela explicitação de critérios de 

inclusão e exclusão para conferir transparência ao percurso. Essa leitura contribui para 

situar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua re-

dução a uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

Na síntese das fontes examinadas, a combinação de descritores, operadores bo-

oleanos e leitura por etapas aparece associada a diferentes expectativas sobre a função 

social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. Também é necessário 

distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de intervenções clínicas, 

pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação com outras políticas pú-

blicas (Page et al., 2021). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a 

explicitação de critérios de inclusão e exclusão para conferir transparência ao percurso. 

Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma 

abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com 

a formação humana. 

A análise bibliográfica e documental indica que a combinação de descritores, ope-

radores booleanos e leitura por etapas se tornou um eixo relevante para compreender 

mudanças recentes no campo educacional. A formação docente, nesse quadro, não deve 

ser entendida como mecanismo para corrigir supostas insuficiências individuais dos pro-

fessores, mas como parte de uma política permanente de desenvolvimento profissional 

(Page et al., 2021). A literatura também chama atenção para a explicitação de critérios 

de inclusão e exclusão para conferir transparência ao percurso. Essa leitura contribui 

para situar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua 

redução a uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 
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A leitura articulada das fontes acadêmicas e documentais permite observar que a 

combinação de descritores, operadores booleanos e leitura por etapas não constitui um 

tema periférico da escola contemporânea. Os resultados encontrados na literatura mos-

tram que o modo como uma proposta é implementada importa tanto quanto o conteúdo 

que ela anuncia, especialmente quando envolve relações, emoções e convivência (Page 

et al., 2021). Essa constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pela explicitação 

de critérios de inclusão e exclusão para conferir transparência ao percurso. Esse enten-

dimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma aborda-

gem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com a forma-

ção humana. 

Quando se observa a combinação de descritores, operadores booleanos e leitura 

por etapas a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar restrito 

a definições abstratas ou a listas de competências. Essa questão se torna ainda mais 

relevante em escolas marcadas por desigualdades, situações de violência, sobrecarga 

profissional e diferentes condições de acesso a serviços de apoio (Page et al., 2021). O 

avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a explicitação de critérios de inclu-

são e exclusão para conferir transparência ao percurso. Essa leitura contribui para situar 

o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a 

uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

Quando considerada no contexto escolar, a combinação de descritores, operado-

res booleanos e leitura por etapas ganha relevância porque atravessa relações, expec-

tativas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. 

Por isso, a análise procura preservar a pluralidade do campo, reconhecendo contribui-

ções empíricas favoráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou 

mercadológicos das competências (Page et al., 2021). A literatura também chama aten-

ção para a explicitação de critérios de inclusão e exclusão para conferir transparência ao 

percurso. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a op-

ção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e com-

promisso com a formação humana. 

A problematização sobre a combinação de descritores, operadores booleanos e 

leitura por etapas exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões 



88 

 

pedagógica, social, institucional e política da educação. A finalidade desta discussão não 

é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e desenvolvimento socioemocional, 

mas examinar as formas pelas quais ambas as dimensões podem ser articuladas sem 

hierarquizações indevidas (Page et al., 2021). Essa constatação, entretanto, precisa ser 

acompanhada pela explicitação de critérios de inclusão e exclusão para conferir transpa-

rência ao percurso. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemocional 

dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma responsabilidade privada do 

estudante ou do professor. 

A literatura selecionada permite observar que a combinação de descritores, ope-

radores booleanos e leitura por etapas precisa ser interpretada em conexão com as con-

dições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. Ao con-

siderar estudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adolescência como 

categoria homogênea, uma vez que experiências escolares e sociais variam de acordo 

com território, gênero, raça, condições socioeconômicas e redes de apoio (Page et al., 

2021). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a explicitação de critérios 

de inclusão e exclusão para conferir transparência ao percurso. Esse entendimento ori-

enta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que com-

bina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com a formação humana. 

Embora esta pesquisa seja bibliográfica e documental e não se apresente como 

uma revisão sistemática de intervenção, foram incorporados princípios de transparência 

e rastreabilidade do percurso de busca. Uma diretriz metodológica do Ministério da Saúde 

sintetiza a lógica de uma revisão sistemática da seguinte forma: 

A revisão sistemática (RS) é um método de síntese de evidências que avalia cri-
ticamente e interpreta todas as pesquisas relevantes disponíveis para uma ques-
tão particular, área do conhecimento ou fenômeno de interesse. Por se tratar de 
método explícito e sistemático para identificar, selecionar e avaliar a qualidade 
de evidências, as revisões sistemáticas são tipos de estudos produzidos por uma 
metodologia confiável, rigorosa e auditável. (Brasil, 2012, p. 11). 

O princípio de explicitude presente nessa orientação foi aproveitado nesta tese na 

descrição das bases, descritores, critérios de inclusão e exclusão e etapas de triagem. 

Essa aproximação não transforma o estudo em revisão sistemática clínica, mas fortalece 

a transparência do estado da arte e da seleção documental. 
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3.6 Procedimentos de análise 

Uma análise mais aprofundada da organização do material por núcleos temáticos 

e categorias interpretativas depende de superar explicações simplificadoras e de reco-

nhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. Em termos práticos, 

isso significa observar tanto o que os documentos prescrevem quanto aquilo que a pro-

dução acadêmica identifica como limite, possibilidade ou condição de implementação 

(Bardin, 2016). Por isso, qualquer proposta de ação precisa considerar a comparação 

entre convergências, divergências, silêncios e tensões das fontes. A consequência pe-

dagógica dessa leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contínuos 

de reflexão, planejamento, acompanhamento e avaliação. 

A partir do material reunido, observa-se que a organização do material por núcleos 

temáticos e categorias interpretativas aparece associada a diferentes expectativas sobre 

a função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. A relação 

entre norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos 

institucionais e concepções de educação que nem sempre são explicitadas (Bardin, 

2016). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a comparação entre conver-

gências, divergências, silêncios e tensões das fontes. O resultado é uma compreensão 

mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças sustentáveis dependem de forma-

ção, acompanhamento, condições de trabalho e participação coletiva. 

O exame das fontes bibliográficas e documentais evidencia que a organização do 

material por núcleos temáticos e categorias interpretativas se tornou um eixo relevante 

para compreender mudanças recentes no campo educacional. Também é necessário 

distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de intervenções clínicas, 

pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação com outras políticas pú-

blicas (Bardin, 2016). Nesse movimento, um cuidado teórico e político torna-se indispen-

sável: a comparação entre convergências, divergências, silêncios e tensões das fontes. 

A consequência pedagógica dessa leitura é deslocar o foco de ações episódicas para 

processos contínuos de reflexão, planejamento, acompanhamento e avaliação. 

O diálogo entre a literatura científica e os documentos educacionais mostra que a 

organização do material por núcleos temáticos e categorias interpretativas não constitui 

um tema periférico da escola contemporânea. A formação docente, nesse quadro, não 



90 

 

deve ser entendida como mecanismo para corrigir supostas insuficiências individuais dos 

professores, mas como parte de uma política permanente de desenvolvimento profissio-

nal (Bardin, 2016). Por isso, qualquer proposta de ação precisa considerar a comparação 

entre convergências, divergências, silêncios e tensões das fontes. O resultado é uma 

compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças sustentáveis depen-

dem de formação, acompanhamento, condições de trabalho e participação coletiva. 

Quando se observa a organização do material por núcleos temáticos e categorias 

interpretativas a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar res-

trito a definições abstratas ou a listas de competências. Os resultados encontrados na 

literatura mostram que o modo como uma proposta é implementada importa tanto quanto 

o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando envolve relações, emoções e convi-

vência (Bardin, 2016). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a comparação 

entre convergências, divergências, silêncios e tensões das fontes. A consequência pe-

dagógica dessa leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contínuos 

de reflexão, planejamento, acompanhamento e avaliação. 

No campo educacional, a organização do material por núcleos temáticos e cate-

gorias interpretativas ganha relevância porque atravessa relações, expectativas, confli-

tos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. Essa questão 

se torna ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, situações de 

violência, sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a serviços de apoio 

(Bardin, 2016). Nesse movimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: 

a comparação entre convergências, divergências, silêncios e tensões das fontes. O re-

sultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças sus-

tentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de trabalho e participa-

ção coletiva. 

O exame sobre a organização do material por núcleos temáticos e categorias in-

terpretativas exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões pedagógica, 

social, institucional e política da educação. Por isso, a análise procura preservar a plura-

lidade do campo, reconhecendo contribuições empíricas favoráveis e, simultaneamente, 

críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos das competências (Bardin, 

2016). Por isso, qualquer proposta de ação precisa considerar a comparação entre 
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convergências, divergências, silêncios e tensões das fontes. A consequência pedagógica 

dessa leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contínuos de refle-

xão, planejamento, acompanhamento e avaliação. 

O conjunto de estudos consultados sinaliza que a organização do material por nú-

cleos temáticos e categorias interpretativas precisa ser interpretada em conexão com as 

condições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. A 

finalidade desta discussão não é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e 

desenvolvimento socioemocional, mas examinar as formas pelas quais ambas as dimen-

sões podem ser articuladas sem hierarquizações indevidas (Bardin, 2016). Ao mesmo 

tempo, permanece como questão central a comparação entre convergências, divergên-

cias, silêncios e tensões das fontes. O resultado é uma compreensão mais próxima da 

realidade escolar, na qual mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanha-

mento, condições de trabalho e participação coletiva. 

Uma compreensão mais ampla da organização do material por núcleos temáticos 

e categorias interpretativas depende de superar explicações simplificadoras e de reco-

nhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. Ao considerar estu-

dantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adolescência como categoria 

homogênea, uma vez que experiências escolares e sociais variam de acordo com terri-

tório, gênero, raça, condições socioeconômicas e redes de apoio (Bardin, 2016). Nesse 

movimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a comparação entre 

convergências, divergências, silêncios e tensões das fontes. A consequência pedagógica 

dessa leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contínuos de refle-

xão, planejamento, acompanhamento e avaliação. 

3.7 Considerações éticas e integridade acadêmica 

A partir do material reunido, observa-se que o respeito à autoria, à fidelidade das 

citações e aos limites de uma pesquisa sem participantes humanos aparece associado a 

diferentes expectativas sobre a função social da escola, o trabalho docente e a formação 

dos estudantes. Em termos práticos, isso significa observar tanto o que os documentos 

prescrevem quanto aquilo que a produção acadêmica identifica como limite, possibilidade 

ou condição de implementação (Brasil, 2016). Essa constatação, entretanto, precisa ser 
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acompanhada pela responsabilidade de não produzir dados empíricos inexistentes nem 

atribuir conclusões não sustentadas às fontes. Nessa perspectiva, a escola é compreen-

dida como espaço de produção de conhecimento e de relações humanas, e não como 

cenário neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

A investigação bibliográfica e documental permite perceber que o respeito à auto-

ria, à fidelidade das citações e aos limites de uma pesquisa sem participantes humanos 

se tornou um eixo relevante para compreender mudanças recentes no campo educacio-

nal. A relação entre norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissio-

nais, recursos institucionais e concepções de educação que nem sempre são explicitadas 

(Brasil, 2016). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a responsabili-

dade de não produzir dados empíricos inexistentes nem atribuir conclusões não susten-

tadas às fontes. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao pro-

jeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da 

educação. 

A aproximação entre os estudos científicos e os documentos educacionais eviden-

cia que o respeito à autoria, à fidelidade das citações e aos limites de uma pesquisa sem 

participantes humanos não constitui um tema periférico da escola contemporânea. Tam-

bém é necessário distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de in-

tervenções clínicas, pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação com 

outras políticas públicas (Brasil, 2016). A literatura também chama atenção para a res-

ponsabilidade de não produzir dados empíricos inexistentes nem atribuir conclusões não 

sustentadas às fontes. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de 

produção de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que 

técnicas são simplesmente aplicadas. 

Quando se observa o respeito à autoria, à fidelidade das citações e aos limites de 

uma pesquisa sem participantes humanos a partir do cotidiano escolar, percebe-se que 

o debate não pode ficar restrito a definições abstratas ou a listas de competências. A 

formação docente, nesse quadro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir 

supostas insuficiências individuais dos professores, mas como parte de uma política per-

manente de desenvolvimento profissional (Brasil, 2016). Essa constatação, entretanto, 

precisa ser acompanhada pela responsabilidade de não produzir dados empíricos 
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inexistentes nem atribuir conclusões não sustentadas às fontes. Assim, o tema ganha 

densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de 

proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

No cotidiano da escola, o respeito à autoria, à fidelidade das citações e aos limites 

de uma pesquisa sem participantes humanos ganha relevância porque atravessa rela-

ções, expectativas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na 

vida escolar. Os resultados encontrados na literatura mostram que o modo como uma 

proposta é implementada importa tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, especial-

mente quando envolve relações, emoções e convivência (Brasil, 2016). O avanço do de-

bate não elimina uma tensão recorrente: a responsabilidade de não produzir dados em-

píricos inexistentes nem atribuir conclusões não sustentadas às fontes. Nessa perspec-

tiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de relações 

humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

O debate sobre o respeito à autoria, à fidelidade das citações e aos limites de uma 

pesquisa sem participantes humanos exige uma abordagem que mantenha em diálogo 

as dimensões pedagógica, social, institucional e política da educação. Essa questão se 

torna ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, situações de vio-

lência, sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a serviços de apoio 

(Brasil, 2016). A literatura também chama atenção para a responsabilidade de não pro-

duzir dados empíricos inexistentes nem atribuir conclusões não sustentadas às fontes. 

Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-peda-

gógico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

A produção analisada indica que o respeito à autoria, à fidelidade das citações e 

aos limites de uma pesquisa sem participantes humanos precisa ser interpretado em co-

nexão com as condições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência 

escolar. Por isso, a análise procura preservar a pluralidade do campo, reconhecendo 

contribuições empíricas favoráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos usos nor-

mativos ou mercadológicos das competências (Brasil, 2016). Essa constatação, entre-

tanto, precisa ser acompanhada pela responsabilidade de não produzir dados empíricos 

inexistentes nem atribuir conclusões não sustentadas às fontes. Nessa perspectiva, a 
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escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de relações hu-

manas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

Uma leitura menos simplificadora do respeito à autoria, à fidelidade das citações e 

aos limites de uma pesquisa sem participantes humanos depende de superar explicações 

simplificadoras e de reconhecer a complexidade das relações que se estabelecem na 

escola. A finalidade desta discussão não é criar uma oposição entre aprendizagem aca-

dêmica e desenvolvimento socioemocional, mas examinar as formas pelas quais ambas 

as dimensões podem ser articuladas sem hierarquizações indevidas (Brasil, 2016). O 

avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a responsabilidade de não produzir 

dados empíricos inexistentes nem atribuir conclusões não sustentadas às fontes. Assim, 

o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, 

às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

Na leitura global das fontes, o respeito à autoria, à fidelidade das citações e aos 

limites de uma pesquisa sem participantes humanos aparece associado a diferentes ex-

pectativas sobre a função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estu-

dantes. Ao considerar estudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita tratar ado-

lescência como categoria homogênea, uma vez que experiências escolares e sociais va-

riam de acordo com território, gênero, raça, condições socioeconômicas e redes de apoio 

(Brasil, 2016). A literatura também chama atenção para a responsabilidade de não pro-

duzir dados empíricos inexistentes nem atribuir conclusões não sustentadas às fontes. 

Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento 

e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente 

aplicadas. 

No que se refere ao enquadramento ético de pesquisas que utilizam fontes públi-

cas e literatura científica, a Resolução CNS nº 510/2016 estabelece situações que não 

são registradas nem avaliadas pelo sistema CEP/CONEP. Entre elas, encontram-se: 

II – pesquisa que utilize informações de acesso público, nos termos da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011; III – pesquisa que utilize informações de 
domínio público; IV – pesquisa censitária; V – pesquisa com bancos de dados, 
cujas informações são agregadas, sem possibilidade de identificação individual; 
e VI – pesquisa realizada exclusivamente com textos científicos para revisão da 
literatura científica. (Brasil, 2016, p. 2). 
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A pesquisa aqui desenvolvida utiliza documentos oficiais de acesso público e pro-

dução científica publicada, sem recrutamento ou intervenção com participantes humanos. 

Ainda assim, foram mantidos os cuidados de integridade acadêmica, fidelidade às fontes, 

distinção entre evidência e interpretação e recusa à produção de dados inexistentes. 

 

Quadro 3 – Estratégia de busca bibliográfica 
 
 
Elemento Definição adotada 

Bases e fontes 
SciELO, Portal de Periódicos CAPES, BDTD, ERIC, 
PubMed e páginas oficiais de organismos e institu-
ições. 

Descritores principais 
competências socioemocionais; desenvolvimento 
socioemocional; aprendizagem socioemocional; 
formação de professores; políticas educacionais; 
adolescência; clima escolar. 

Operadores Combinações com AND e OR em português e in-
glês, conforme características de cada base. 

Recorte prioritário 
2021 a 2026 para o estado da arte, com inclusão de 
estudos anteriores quando clássicos ou 
necessários à sustentação conceitual. 

Idiomas Português, inglês e espanhol. 

Critérios de inclusão 
Aderência ao objeto; texto completo disponível; 
clareza metodológica; pertinência para Educação 
Básica, docência, políticas ou adolescência. 

Critérios de exclusão 
Duplicatas; textos sem relação direta com o prob-
lema; materiais exclusivamente opinativos sem 
base documental ou empírica; estudos clínicos sem 
interface com a escola. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
Quadro 4 – Categorias analíticas 
Categoria Pergunta orientadora 

Concepções socioemocionais Como a fonte define ou mobiliza habilidades e com-
petências socioemocionais? 

Políticas e normativas Que responsabilidades e diretrizes são atribuídas à 
escola, às redes e ao poder público? 

Formação e trabalho docente Que conhecimentos, apoios e condições são con-
siderados necessários ao professor? 

Estudantes de 11 a 16 anos Como aparecem adolescência, desenvolvimento, 
participação, vínculos e diversidade? 
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Categoria Pergunta orientadora 

Implementação e avaliação Quais condições, estratégias, resultados e limites 
são descritos? 

Tensões e críticas Que riscos de padronização, individualização ou 
uso instrumental são apontados? 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
 

Figura 1 – Fluxo metodológico da pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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necessárias à análise desenvolvida nesta tese. A combinação entre busca biblio-

gráfica, exame documental, critérios explícitos de seleção e organização temática permite 

relacionar diferentes tipos de fonte sem apagar suas especificidades. Com esse percurso 

definido, o capítulo seguinte apresenta os resultados construídos a partir das categorias 

analíticas e discute suas implicações para as políticas educacionais e para a formação 

de professores.  
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CAPÍTULO 4: RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Este capítulo apresenta os resultados da análise bibliográfica e documental colo-

cando as fontes em diálogo, em vez de apenas reuni-las em blocos de citações. Em cada 

eixo, são explicitados os argumentos, achados e limites destacados pelos estudos e pe-

los documentos oficiais, permitindo observar onde as interpretações convergem, onde se 

afastam e quais implicações produzem para a formação docente e para o trabalho soci-

oemocional com estudantes de 11 a 16 anos. Essa forma de discussão também possibi-

lita diferenciar evidências de intervenção, análises de políticas curriculares e leituras crí-

ticas do campo, preservando a especificidade de cada contribuição. 

4.1 Configuração do campo e principais tendências 

A análise do corpus mostrou que o desenvolvimento socioemocional deixou de 

ocupar uma posição periférica na pesquisa educacional e passou a ser estudado por 

perspectivas bastante diferentes. Brantes e Gondim (2025), ao examinarem 66 estudos 

sobre competências socioemocionais no ensino fundamental, identificam associações 

positivas com saúde, bem-estar, rendimento acadêmico e interações sociais funcionais. 

Para esta tese, esse resultado é importante não porque autorize uma relação causal au-

tomática, mas porque evidencia que o tema aparece ligado simultaneamente à aprendi-

zagem e à qualidade das relações construídas na escola. 

A amplitude internacional dessa produção fica ainda mais evidente na metanálise 

de Cipriano et al. (2023). O estudo reuniu 424 pesquisas realizadas em 53 países e en-

controu resultados favoráveis em habilidades, atitudes, comportamento, clima e segu-

rança escolar, relações entre pares, funcionamento escolar e desempenho acadêmico. 

Os próprios autores, entretanto, registram forte heterogeneidade entre conteúdos, con-

textos e formas de implementação. Esse ponto modifica a leitura dos resultados: a exis-

tência de efeitos positivos não significa que um programa possa ser transferido de uma 

realidade para outra sem adaptações. 

Wigelsworth et al. (2022) reforçam essa necessidade de cautela ao revisar o es-

tado das evidências sobre aprendizagem socioemocional em escolas primárias. O foco 

dos autores recai menos sobre a simples pergunta “funciona ou não funciona” e mais 

sobre a qualidade do conhecimento produzido, as diferenças entre programas e as 
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lacunas metodológicas ainda presentes. Essa contribuição foi considerada especial-

mente relevante porque impede que a quantidade de estudos seja confundida com uni-

formidade de evidências. 

Em outra direção, Pucci, Silva e Antunes-Souza (2025) deslocam a discussão para 

o plano curricular. Ao analisarem a inserção das competências socioemocionais na 

BNCC, os autores observam que o documento não apresenta uma definição teórico-con-

ceitual explícita que sustente o termo e mostram que sua justificativa recebe interpreta-

ções distintas na literatura. A contribuição desse estudo para os resultados da tese está 

em revelar que a expansão do campo não ocorreu apenas por meio de intervenções e 

avaliações, mas também por disputas em torno do sentido atribuído ao próprio conceito. 

Muto e Galvani (2023), por sua vez, mostram que o ensino de habilidades socioe-

mocionais tem sido realizado com técnicas, materiais e espaços escolares variados. A 

revisão conduzida pelas autoras sustenta a possibilidade de integrar essas habilidades a 

diferentes etapas da Educação Básica, sem restringi-las a uma atividade isolada. Essa 

leitura aproxima o desenvolvimento socioemocional do cotidiano pedagógico, embora 

não elimine a necessidade de considerar idade, cultura escolar, objetivos da intervenção 

e condições institucionais. 

O resultado mais consistente deste eixo, portanto, não é a defesa de uma única 

abordagem. O campo apresenta, de um lado, evidências de benefícios associados a in-

tervenções e, de outro, questionamentos sobre conceitos, finalidades e formas de imple-

mentação. A tese assume essa diversidade como dado analítico: práticas socioemocio-

nais podem contribuir para a experiência escolar, mas sua pertinência depende do refe-

rencial adotado, da qualidade da implementação e da capacidade de preservar o caráter 

educativo, relacional e contextual da escola. 

Brantes e Gondim (2025) ajudam a dimensionar a expansão recente desse campo 

ao reunirem 66 estudos voltados ao ensino fundamental. A revisão aproxima competên-

cias socioemocionais de bem-estar, rendimento acadêmico e interações sociais, indi-

cando que os efeitos observados não se restringem a uma única dimensão da experiên-

cia escolar. Para esta tese, esse resultado reforça a necessidade de compreender o de-

senvolvimento socioemocional em relação com aprendizagem, convivência e condições 

de participação na escola. 
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Cipriano et al. (2023), em uma metanálise internacional de 424 estudos realizados 

em 53 países, identificam resultados associados a habilidades, atitudes, comportamento, 

clima escolar, relações entre pares e desempenho acadêmico. O alcance da síntese am-

plia a base empírica do debate, embora a diversidade dos contextos analisados reco-

mende cautela antes de transportar seus resultados diretamente para realidades escola-

res específicas. 

Wigelsworth et al. (2022) deslocam a atenção do simples fato de existir uma inter-

venção para a maneira como ela é implementada. Os autores ressaltam a qualidade da 

implementação e as lacunas metodológicas ainda presentes no campo. Essa contribui-

ção é especialmente importante nesta pesquisa porque impede que programas socioe-

mocionais sejam apresentados como soluções prontas, independentes do contexto, da 

formação docente e das condições institucionais. 

Pucci, Silva e Antunes-Souza (2025) acrescentam uma questão de natureza cur-

ricular ao apontarem a ausência de uma definição teórico-conceitual explícita das com-

petências socioemocionais na BNCC e a coexistência de leituras distintas sobre o tema. 

Assim, enquanto parte da literatura concentra-se nos efeitos das intervenções, esse es-

tudo chama atenção para a própria definição do objeto e para os sentidos que orientam 

sua incorporação às políticas educacionais. 

4.2 Políticas públicas e formação integral 

No plano das políticas educacionais, a Base Nacional Comum Curricular ocupa 

posição central por inserir dimensões relacionadas à empatia, ao diálogo, à cooperação, 

à responsabilidade e à resolução de conflitos entre as competências gerais da Educação 

Básica. Brasil (2018) apresenta essas dimensões como parte de uma formação que arti-

cula conhecimentos, habilidades, atitudes e valores. A análise documental realizada 

nesta pesquisa mostra, portanto, que o desenvolvimento socioemocional não aparece no 

documento como conteúdo apartado do currículo, mas integrado à ideia de formação do 

estudante em diferentes dimensões. 

Essa presença normativa, contudo, não encerra o debate conceitual. Pucci, Silva 

e Antunes-Souza (2025) problematizam justamente a ausência, na BNCC, de uma defi-

nição teórico-conceitual explícita para competências socioemocionais. Os autores 
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mostram que diferentes justificativas podem sustentar sua inserção curricular, desde lei-

turas voltadas à formação integral até interpretações críticas que relacionam essas com-

petências às demandas do mercado. Nos resultados desta tese, essa observação funci-

ona como um alerta para que a referência à BNCC não seja utilizada como explicação 

suficiente do que a escola deve compreender por desenvolvimento socioemocional. 

O marco normativo aprovado em 2026 amplia a presença de temas ligados à con-

vivência e à proteção no planejamento educacional. Brasil (2026), ao incorporar a pro-

moção da cultura de paz, a prevenção da violência e a abordagem intersetorial entre as 

diretrizes examinadas, reforça a responsabilidade pública pela construção de ambientes 

escolares mais seguros. O resultado documental indica que essas demandas deixam de 

ser tratadas apenas como iniciativas locais e passam a integrar o horizonte das políticas 

educacionais nacionais. 

A Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares acres-

centa outra dimensão a esse movimento. Brasil (2024) estabelece objetivos que articulam 

saúde mental, acesso à atenção psicossocial, intersetorialidade e formação continuada 

de profissionais da educação, saúde e assistência social. O documento é particularmente 

relevante porque delimita uma responsabilidade compartilhada e afasta a ideia de que 

professores devam responder sozinhos a situações que exigem atuação especializada e 

rede de proteção. 

Já a Lei nº 13.935/2019 introduz uma base institucional complementar ao prever 

serviços de psicologia e serviço social nas redes públicas de Educação Básica. Brasil 

(2019) não transforma a escola em serviço clínico; ao contrário, a leitura articulada dessa 

lei com a política de 2024 evidencia a necessidade de cooperação entre profissionais e 

políticas públicas. Para o objeto desta tese, isso significa reconhecer que o desenvolvi-

mento socioemocional pode fazer parte da ação pedagógica sem apagar os limites da 

docência diante de demandas psicossociais mais complexas. 

Em síntese, os documentos analisados ampliam o reconhecimento da formação 

integral, da convivência, da saúde mental e da proteção como responsabilidades institu-

cionais. A literatura crítica, por sua vez, impede que essa ampliação seja lida como auto-

rização para qualquer prática em nome do socioemocional. O resultado deste eixo aponta 

para uma exigência dupla: dar concretude às diretrizes públicas e, ao mesmo tempo, 



102 

 

manter clareza conceitual, formação profissional e condições materiais para que a imple-

mentação não se transforme em responsabilização individual de professores ou estudan-

tes. 

Brasil (2018) insere a dimensão socioemocional no interior de uma concepção 

mais ampla de formação, articulando conhecimentos, habilidades, atitudes e valores. 

Nessa perspectiva, empatia, diálogo, cooperação e respeito à diversidade não aparecem 

como conteúdos paralelos ao currículo, mas como dimensões relacionadas à formação 

integral do estudante. 

Brasil (2026) amplia essa direção ao aproximar planejamento educacional, cultura 

de paz, prevenção das violências e intersetorialidade. O documento desloca a discussão 

para o campo das responsabilidades públicas e institucionais, mostrando que a promoção 

do desenvolvimento socioemocional depende de ações que ultrapassam a sala de aula 

e precisam alcançar gestão, redes de ensino e articulação territorial. 

Manfré (2021) oferece um contraponto necessário à leitura normativa. Ao proble-

matizar os sentidos atribuídos às competências socioemocionais nas reformas educaci-

onais brasileiras, o autor alerta para o risco de que a formação integral seja reduzida a 

comportamentos esperados ou a respostas individuais para problemas de origem social. 

A contribuição desse debate está em exigir que a política seja lida não apenas pelo que 

prescreve, mas também pelos efeitos e concepções de sujeito que pode produzir. 

4.3 Formação docente como condição de implementação 

A formação docente apareceu de forma recorrente no corpus, mas os estudos não 

a apresentam como simples transmissão de técnicas. Lima (2023), ao investigar profes-

sores da rede estadual do Maranhão, identificou desconhecimento sobre competências 

socioemocionais e uma busca ainda incipiente pelo tema. A autora relaciona essa inse-

gurança à ausência de formação em rede, mostrando que exigir do professor a aplicação 

de propostas socioemocionais sem oferecer estudo, acompanhamento e espaços insti-

tucionais de aprendizagem cria uma contradição entre aquilo que a política solicita e 

aquilo que a rede efetivamente sustenta. 

Paiva, Rosa e Paiva (2024) chegam a uma conclusão próxima por outro caminho. 

Na comparação entre uma escola pública e uma privada, as autoras verificaram que as 
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gestoras reconheciam a importância das competências socioemocionais docentes, mas 

havia confusão entre apoio psicológico e formação para o desenvolvimento dessas com-

petências. Também foi identificado acesso limitado a informações específicas. A pes-

quisa reforça, assim, que formação socioemocional docente não pode ser substituída por 

ações genéricas de acolhimento ou por iniciativas esporádicas. 

Lucena, Santos e Ferreira (2025) acrescentam uma dimensão humanizadora ao 

debate ao analisar a relação entre competências socioemocionais e prática docente na 

Educação Básica. O estudo sustenta que professores e estudantes precisam ser reco-

nhecidos como sujeitos singulares, cujas necessidades atravessam o processo educa-

tivo. Essa perspectiva é relevante porque desloca a formação de uma lógica exclusiva-

mente instrumental: desenvolver repertórios socioemocionais não significa apenas me-

lhorar desempenho, mas qualificar relações e reconhecer a dimensão humana da docên-

cia. 

Carias, Gondim e Andrade (2023) aproximam essa discussão de aspectos concre-

tos do trabalho em sala de aula. Ao testar o poder preditivo das competências socioemo-

cionais docentes sobre facetas do desempenho contextual, os autores focalizam o clima 

para criatividade e a relação professor-aluno. Para esta tese, o estudo mostra que a for-

mação do professor tem efeitos potenciais que ultrapassam o domínio individual, alcan-

çando a maneira como interações, abertura à participação e ambiente pedagógico são 

construídos. 

Oliveira et al. (2021) oferecem uma base empírica mais ampla ao sintetizar 43 

estudos envolvendo 3.004 professores em serviço. A metanálise encontrou efeitos favo-

ráveis sobre competência socioemocional, bem-estar e redução do sofrimento psicoló-

gico, embora também tenha registrado heterogeneidade entre as intervenções e limita-

ções da evidência disponível. O dado é importante porque sustenta a pertinência de pro-

gramas voltados aos docentes, mas também recomenda prudência diante de modelos 

formativos apresentados como universalmente eficazes. 

O conjunto desses resultados permite afirmar que a formação docente é uma con-

dição de implementação, e não um requisito burocrático anterior à prática. As pesquisas 

apontam para processos continuados, vinculados ao trabalho real, acompanhados pela 

gestão e articulados às condições institucionais. Nessa leitura, o professor deixa de ser 
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visto como responsável individual pelo sucesso ou fracasso das ações socioemocionais 

e passa a ser compreendido como profissional que necessita de tempo, apoio, conheci-

mento e participação nas decisões pedagógicas. 

Lima (2023) identifica indícios de desconhecimento e insegurança de professores 

diante do tema quando não existe uma formação organizada em rede. Esse achado mos-

tra que a presença das competências socioemocionais em documentos curriculares, por 

si só, não garante segurança pedagógica para o professor, sobretudo quando faltam es-

paços de estudo, acompanhamento e troca profissional. 

Paiva, Rosa e Paiva (2024) chegam a uma questão próxima ao evidenciarem limi-

tações no acesso dos professores a processos formativos especificamente voltados ao 

desenvolvimento socioemocional. O problema, portanto, não se resume à disposição in-

dividual do docente para trabalhar a temática, mas envolve a oportunidade real de parti-

cipar de formações consistentes e vinculadas às necessidades da escola. 

Carias, Gondim e Andrade (2023) observam relações entre competências socioe-

mocionais docentes, criatividade em sala de aula e relação professor-aluno. A contribui-

ção do estudo está em mostrar que a dimensão socioemocional do trabalho docente atra-

vessa a qualidade das interações pedagógicas, mas não deve ser interpretada como atri-

buto isolado da personalidade do professor. 

Oliveira et al. (2021), ao sintetizarem 43 estudos envolvendo 3.004 professores, 

destacam efeitos de programas socioemocionais dirigidos aos docentes e a importância 

do bem-estar profissional. Essa evidência amplia a discussão porque situa o cuidado com 

o professor como parte das condições de implementação, e não apenas como meio para 

produzir resultados nos estudantes. 

4.4 Relações, clima escolar e aprendizagem 

Os resultados também evidenciam que desenvolvimento socioemocional e apren-

dizagem se encontram no campo das relações escolares. Brantes e Gondim (2025) iden-

tificam, na revisão do ensino fundamental, associações entre competências socioemoci-

onais, bem-estar, rendimento acadêmico e interações sociais funcionais. A relevância 

desse achado está em mostrar que o desempenho escolar não aparece isolado das 
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experiências de convivência, ainda que as autoras não autorizem transformar associa-

ções em relações causais universais. 

Cipriano et al. (2023) ampliam essa leitura ao demonstrar, em escala internacional, 

efeitos positivos de intervenções universais de aprendizagem socioemocional sobre clima 

e segurança escolar, relações entre pares, funcionamento escolar e desempenho acadê-

mico. Ao mesmo tempo, a heterogeneidade identificada na metanálise mostra que tais 

resultados variam conforme conteúdo, contexto e implementação. Assim, o clima escolar 

não pode ser tratado como efeito automático da adoção de um programa. 

Carias, Gondim e Andrade (2023) ajudam a compreender como essa dimensão 

relacional se aproxima do trabalho docente. Ao investigar competências socioemocionais 

de professores e desempenho contextual, os autores colocam em evidência a relação 

professor-aluno e o clima para criatividade em sala. Esse resultado indica que o ambiente 

escolar é produzido também nas interações cotidianas, nas formas de comunicação, na 

abertura para participação e na maneira como o professor conduz situações de aprendi-

zagem e conflito. 

A OCDE (2024) acrescenta uma perspectiva comparativa ao examinar habilidades 

socioemocionais de estudantes, com destaque para resultados referentes aos 15 anos. 

O levantamento relaciona essas habilidades a diferentes dimensões da vida e permite 

observar padrões entre contextos educacionais. Nesta tese, esses dados são utilizados 

como referência de amplitude, e não como padrão normativo a ser aplicado diretamente 

às escolas brasileiras, pois medidas internacionais não substituem a leitura das desigual-

dades e das características de cada território. 

No recorte específico da adolescência, Vasconcellos, Wahba e Ulisses (2024) 

mostram que os programas analisados no Ensino Médio apresentam grande diversidade 

de estratégias. Sete em cada dez intervenções incluídas na revisão foram conduzidas 

por professores e a maioria utilizou práticas interativas e vivenciais. As autoras também 

ressaltam a necessidade de estudos com acompanhamento posterior e de propostas fle-

xíveis, capazes de considerar populações, contextos e culturas diferentes. 

Essas contribuições convergem em um ponto: pertencimento, segurança, relações 

entre pares e qualidade das interações fazem parte das condições de aprendizagem. 

Entretanto, a análise não sustenta a ideia de que melhorar o repertório individual do 
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estudante seja suficiente para transformar o clima escolar. Os resultados indicam que 

convivência e aprendizagem dependem de práticas coletivas, gestão, participação do-

cente, organização institucional e continuidade das ações. 

Carias, Gondim e Andrade (2023) mostram que as competências socioemocionais 

dos professores se relacionam à criatividade em sala e à qualidade da relação professor-

aluno. Esse resultado aproxima a discussão do cotidiano escolar, onde pertencimento e 

confiança são construídos em interações concretas e não apenas por meio de conteúdos 

formalmente planejados. 

Cipriano et al. (2023) identificam, entre os resultados das intervenções analisadas, 

mudanças relacionadas ao clima escolar e às relações entre pares. A evidência sugere 

que o desenvolvimento socioemocional ganha maior sentido quando observado como 

fenômeno relacional, capaz de alcançar a experiência coletiva da turma e da escola. 

OCDE (2024), ao apresentar resultados comparáveis para estudantes de 10 e 15 

anos, relaciona habilidades socioemocionais a diferentes resultados de vida e amplia a 

discussão sobre a adolescência. Esses dados são úteis para situar tendências, mas exi-

gem leitura contextualizada, pois indicadores internacionais não substituem a compreen-

são das particularidades culturais, sociais e institucionais de cada rede de ensino. 

4.5 Saúde mental, prevenção e rede de proteção 

A análise documental mostrou que a relação entre escola e saúde mental vem 

sendo tratada de modo progressivamente mais intersetorial. A Lei nº 13.935, examinada 

como Brasil (2019), prevê a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas 

redes públicas de Educação Básica. Seu significado para esta pesquisa está na criação 

de uma base institucional que amplia as possibilidades de apoio à comunidade escolar e 

reconhece que determinadas demandas ultrapassam o alcance exclusivo da ação peda-

gógica. 

Essa orientação se torna mais explícita com a Política Nacional de Atenção Psi-

cossocial nas Comunidades Escolares. Brasil (2024) estabelece como objetivos promo-

ver saúde mental, garantir acesso à atenção psicossocial, articular educação, saúde e 

assistência social e formar continuamente os profissionais envolvidos. O documento não 
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reduz a atenção psicossocial à escola; ao contrário, constrói uma lógica de corresponsa-

bilidade entre políticas e serviços. 

A leitura conjunta desses dois marcos produz um resultado importante: o professor 

participa da identificação de necessidades, do acolhimento pedagógico e da construção 

de ambientes protetivos, mas não assume a função de psicólogo ou profissional de sa-

úde. Essa delimitação é decisiva para a proposta defendida na tese, porque evita que a 

linguagem das competências socioemocionais seja utilizada para transferir à docência 

problemas relacionados a sofrimento psíquico, violência, vulnerabilidade social ou ausên-

cia de serviços especializados. 

No campo das intervenções com adolescentes, Vasconcellos, Wahba e Ulisses 

(2024) apontam que programas escolares de habilidades socioemocionais podem cons-

tituir estratégias válidas de promoção de saúde mental. As autoras, contudo, defendem 

maior aprofundamento da avaliação de efetividade, mais acompanhamento posterior e 

intervenções flexíveis. Essa ressalva aproxima a evidência empírica da perspectiva inter-

setorial: a escola pode promover proteção e desenvolvimento, mas precisa fazê-lo com 

critérios, limites e articulação com outros serviços. 

Lucena, Santos e Ferreira (2025) contribuem para essa discussão ao defenderem 

uma educação que reconheça docentes e estudantes em sua integralidade. Ao valorizar 

a dimensão humana da prática educativa, os autores ajudam a evitar dois extremos: ig-

norar emoções e relações como se fossem externas à aprendizagem ou transformar qual-

quer sofrimento em problema individual a ser corrigido na escola. O cuidado pedagógico 

ganha sentido quando está articulado a direitos, vínculos e condições concretas de vida. 

O resultado deste eixo, portanto, é a defesa de uma escola capaz de acolher sem 

medicalizar, observar sem diagnosticar e encaminhar sem abandonar sua finalidade edu-

cativa. A rede de proteção aparece como condição para que ações socioemocionais se-

jam eticamente responsáveis. Isso exige protocolos claros, comunicação entre serviços, 

formação dos profissionais e reconhecimento dos limites de atuação de cada área. 

Brasil (2019) fortalece a compreensão de que determinadas demandas presentes 

na escola requerem atuação articulada com profissionais de outras áreas. Esse marco 

contribui para delimitar o papel pedagógico da instituição escolar e para evitar que 
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professores sejam responsabilizados, de forma isolada, por situações que exigem acom-

panhamento especializado. 

Brasil (2024) torna essa articulação ainda mais explícita ao estabelecer objetivos 

ligados à atenção psicossocial, ao acesso a cuidados, à intersetorialidade e à formação 

continuada de profissionais da educação, da saúde e da assistência social. O documento 

sustenta uma leitura em rede, na qual acolher não significa substituir serviços especiali-

zados, mas reconhecer situações, acionar fluxos e trabalhar de forma cooperativa. 

A leitura documental, portanto, aponta que a escola participa da promoção do bem-

estar e da prevenção, mas não deve assumir funções clínicas. Essa distinção é decisiva 

para a proposta desta tese, pois preserva a natureza educativa do trabalho docente e, 

simultaneamente, reconhece a necessidade de protocolos e redes de proteção. 

4.6 Tensões conceituais e políticas 

A presença de resultados favoráveis na literatura não elimina as disputas em torno 

do significado das competências socioemocionais. Manfré (2021) problematiza o modelo 

de currículo socioemocional presente nas reformas educacionais e questiona os limites 

de uma pedagogia das competências alinhada à lógica instrumental e empresarial. Sua 

contribuição para esta tese está em lembrar que conceitos educacionais não são neutros: 

carregam projetos de formação, expectativas sobre o sujeito e determinadas compreen-

sões acerca da função da escola. 

Mordente e Portugal (2025) aprofundam essa crítica ao analisar as competências 

socioemocionais como parte de processos de neoliberalização da educação. Os autores 

direcionam a atenção para os efeitos subjetivantes das políticas, para a mercantilização 

do campo educacional e para o risco de transformar questões sociais em exigências de 

autogerenciamento individual. Essa leitura é especialmente relevante quando fracasso, 

conflito ou sofrimento passam a ser explicados apenas como ausência de resiliência, 

autocontrole ou adaptação. 

Pucci, Silva e Antunes-Souza (2025) chegam ao debate crítico a partir da própria 

BNCC. Ao evidenciarem a ausência de definição teórico-conceitual explícita para com-

petências socioemocionais no documento e a coexistência de justificativas distintas para 

sua presença no currículo, os autores mostram por que o termo precisa ser situado antes 
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de ser operacionalizado. A indefinição conceitual pode abrir espaço tanto para práticas 

educativas consistentes quanto para apropriações reducionistas. 

Souza e Novais (2025) também chamam atenção para a pluralidade de documen-

tos e teorias que orientam a educação socioemocional no Brasil. Essa diversidade torna 

inadequada a utilização do termo como se houvesse consenso absoluto sobre fundamen-

tos, objetivos e formas de avaliação. Para os resultados da tese, a pluralidade não é um 

problema a ser eliminado, mas uma condição que exige explicitação teórica e leitura crí-

tica das escolhas pedagógicas. 

As críticas não anulam as evidências empíricas encontradas no campo. Cipriano 

et al. (2023), por exemplo, mostram benefícios mensuráveis associados a intervenções 

universais de aprendizagem socioemocional. O ponto central é interpretar esses benefí-

cios sem transformar resultados médios em obrigação de adoção de modelos padroniza-

dos. Evidência de efeito e crítica político-curricular respondem a perguntas diferentes; 

colocá-las em diálogo produz uma compreensão mais completa do objeto. 

Com base nesse confronto de perspectivas, a tese assume que o desenvolvimento 

socioemocional pode integrar uma proposta de formação humana desde que não seja 

reduzido a treinamento comportamental ou instrumento de adaptação. Autonomia, diver-

sidade, direitos, condições de trabalho e desigualdades sociais permanecem como di-

mensões inseparáveis da análise. Essa posição orienta tanto a leitura dos resultados 

quanto os critérios adotados na oficina pedagógica proposta posteriormente. 

Manfré (2021) questiona os sentidos atribuídos às competências socioemocionais 

no interior das reformas educacionais brasileiras. Sua análise chama atenção para o fato 

de que conceitos aparentemente neutros podem carregar expectativas específicas sobre 

comportamento, adaptação e desempenho, razão pela qual precisam ser examinados à 

luz das finalidades da educação. 

Mordente e Portugal (2025) aprofundam essa crítica ao destacarem o risco de in-

dividualização de problemas educacionais. Nessa leitura, dificuldades produzidas por de-

sigualdades, condições institucionais ou fragilidades das políticas públicas não podem 

ser convertidas automaticamente em déficits emocionais de estudantes e professores. 

Pucci, Silva e Antunes-Souza (2025) contribuem para essa discussão ao eviden-

ciarem a falta de uma definição teórico-conceitual explícita na BNCC. A coexistência de 
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diferentes leituras abre possibilidades pedagógicas, mas também exige clareza sobre 

qual concepção de desenvolvimento socioemocional sustenta cada proposta. 

Essas posições não anulam os estudos que registram benefícios associados a 

intervenções socioemocionais. Elas funcionam como um necessário contraponto inter-

pretativo, lembrando que resultados positivos precisam ser analisados junto às condições 

sociais, às finalidades curriculares e aos direitos dos estudantes. 

4.7 Síntese analítica e princípios para ação pedagógica 

A síntese dos resultados permite identificar um núcleo de convergência sem apa-

gar as diferenças entre os estudos. Muto e Galvani (2023) mostram que habilidades so-

cioemocionais podem ser trabalhadas por diferentes técnicas e em diferentes etapas da 

Educação Básica. A contribuição das autoras para a ação pedagógica está justamente 

na flexibilidade: o desenvolvimento socioemocional não exige uma metodologia única, 

mas precisa ser integrado a objetivos educativos claros e às condições concretas da es-

cola. 

Wigelsworth et al. (2022) introduzem um princípio complementar ao insistirem na 

qualidade da implementação e nas lacunas da base de evidências. A leitura desse estudo 

conduz a uma implicação prática direta: uma proposta bem formulada no papel pode 

produzir resultados frágeis quando não há continuidade, formação, monitoramento ou 

adaptação ao contexto. Por isso, a oficina elaborada nesta tese privilegia planejamento, 

acompanhamento e reflexão sobre a prática, e não apenas a apresentação de técnicas. 

A OCDE (2024) contribui ao oferecer dados comparáveis sobre habilidades socio-

emocionais em diferentes contextos e ao mostrar que essas dimensões se relacionam a 

experiências escolares e resultados de vida. O alcance internacional do levantamento 

amplia a compreensão do fenômeno, mas sua utilização nesta tese é deliberadamente 

prudente. Indicadores comparativos ajudam a formular perguntas e reconhecer tendên-

cias; eles não definem, sozinhos, o que uma escola brasileira deve priorizar ou como 

deve organizar suas práticas. 

Brantes e Gondim (2025) aproximam o debate da Educação Básica ao evidenciar 

relações entre competências socioemocionais, bem-estar, rendimento e interações soci-

ais no ensino fundamental. O estudo reforça a pertinência de considerar essas 
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dimensões de forma integrada, mas também demonstra a variedade conceitual e meto-

dológica do campo. Isso sustenta a opção de trabalhar com princípios orientadores em 

vez de protocolos rígidos. 

No plano da formação profissional, Oliveira et al. (2021) mostram que intervenções 

dirigidas a professores podem favorecer competência socioemocional e bem-estar, em-

bora os efeitos variem e a literatura apresente heterogeneidade. A implicação para esta 

tese é clara: cuidar da dimensão socioemocional dos estudantes sem considerar a expe-

riência e as condições de trabalho dos professores produz uma proposta incompleta. A 

formação precisa incluir o docente como sujeito do processo, e não apenas como execu-

tor de atividades. 

Desse conjunto emergem os princípios que organizam a proposta pedagógica: cla-

reza conceitual, contextualização, formação continuada, participação coletiva, qualidade 

de implementação, articulação com o projeto político-pedagógico e conexão com a rede 

de proteção. Os quadros, tabelas e gráficos apresentados a seguir sistematizam esses 

achados e mostram como a produção analisada sustenta a passagem da discussão teó-

rica para uma proposta formativa aplicável, porém aberta à adaptação de cada realidade 

escolar. 

Quadro 5 – Convergências identificadas na análise 

Eixo Convergência encontrada Implicação 

Formação integral 
As fontes convergem na im-

portância de articular dimensões 

cognitivas, sociais e emocionais. 

Evitar separar aprendizagem 

acadêmica e desenvolvimento 

humano. 

Formação docente 
A preparação do professor 

aparece como condição recor-

rente para práticas consistentes. 

Prever formação continuada, 

acompanhamento e 

planejamento colaborativo. 

Implementação 
A qualidade da implementação in-

terfere nos resultados. 
Adaptar propostas ao contexto e 

monitorar processos. 

Clima escolar 

Relações, pertencimento e se-

gurança aparecem associados ao 

desenvolvimento e à aprendiza-

gem. 

Tratar o tema como responsabi-

lidade institucional e coletiva. 
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Eixo Convergência encontrada Implicação 

Intersetorialidade 
Demandas psicossociais exigem 

articulação com saúde e assistên-

cia. 

Definir limites da atuação peda-

gógica e fluxos de apoio. 

Crítica 
Há questionamentos sobre pa-

dronização e responsabilização 

individual. 

Manter leitura crítica, direitos, di-

versidade e condições sociais no 

centro da análise. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

Tabela 1 – Características de estudos recentes selecionados 

Ano Estudo 
Síntese quantitativa/documen-
tal 

2025 Brantes e Gondim 
66 estudos analisados na revisão 

sistemática sobre ensino funda-

mental. 

2024 Vasconcellos, Wahba e Ulisses 

10 estudos incluídos; 70% com 

intervenções de duração inferior a 

um ano letivo; 70% facilitadas por 

professores. 

2023 Cipriano et al. 
424 estudos, 53 países e 575.361 

estudantes em metanálise de in-

tervenções universais de SEL. 

2021 Oliveira et al. 

43 estudos e 3.004 professores 

em revisão sistemática com 

metanálise de intervenções de 

SEL para docentes. 

2024 OCDE – SSES 2023 

Avaliação internacional de ha-

bilidades socioemocionais de es-

tudantes de 10 e 15 anos; resulta-

dos principais reportados para 15 
anos. 

Fonte: Elaborado pela autora com base nas publicações citadas (2026).  
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Tabela 2 – Distribuição temporal dos estudos e documentos sintetizados no estado da 

arte 

Ano Quantidade Participação no conjunto (%) 
2021 3 17,6 
2022 1 5,9 
2023 4 23,5 
2024 3 17,6 
2025 6 35,3 
Total 17 100,0 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos estudos e documentos sintetizados no Qua-

dro 1 (2026). 

A distribuição temporal confirma que o corpus está fortemente concentrado na pro-

dução mais recente, mas a leitura dos anos não deve ser feita apenas como contagem. 

Em 2025, por exemplo, Brantes e Gondim ampliam o conhecimento sobre o ensino fun-

damental, enquanto Pucci, Silva e Antunes-Souza analisam criticamente a presença das 

competências socioemocionais na BNCC. No mesmo período, Lucena, Santos e Ferreira 

aproximam o tema da prática docente e da formação humana. O crescimento quantita-

tivo, portanto, também corresponde a uma diversificação das perguntas formuladas pelo 

campo. 
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Figura 2 – Gráfico da distribuição temporal do estado da arte sintetizado 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da Tabela 2 (2026). 

 

 

Tabela 3 – Número de estudos incluídos em revisões e metanálises selecionadas 

Estudo Ano Estudos incluídos 
Brantes e Gondim 2025 66 
Vasconcellos, Wahba e Ulisses 2024 10 
Cipriano et al. 2023 424 
Oliveira et al. 2021 43 

Fonte: Elaborado pela autora com base nas publicações analisadas (2026). Nota: as con-

tagens se referem ao número de estudos incluídos em cada revisão ou metanálise, e não 

ao número de participantes. 

A amplitude das revisões também precisa ser interpretada a partir de seus objeti-

vos. Cipriano et al. (2023) trabalharam com 424 estudos e uma base internacional ex-

tensa, o que favorece uma leitura ampla sobre intervenções universais. Brantes e Gondim 

(2025) concentraram-se no ensino fundamental e analisaram 66 estudos, permitindo 

maior aderência a essa etapa da Educação Básica. Oliveira et al. (2021) focalizaram 43 

estudos com professores, enquanto Vasconcellos, Wahba e Ulisses (2024) incluíram dez 
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pesquisas voltadas a adolescentes do Ensino Médio. As diferenças de quantidade não 

indicam superioridade entre os trabalhos; revelam recortes, populações e perguntas de 

pesquisa distintos. 

Figura 3 – Gráfico do número de estudos incluídos em revisões e metanálises 

selecionadas 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da Tabela 3 (2026). 

 

Quadro 6 – Síntese dos resultados por categoria analítica 
Categoria analítica Resultado sintetizado Implicação para a pesquisa 

Concepções socioemocionais 
O campo apresenta definições 
diversas e articula dimensões 
cognitivas, relacionais, emocion-
ais e éticas. 

Evitar definições únicas e explici-
tar o referencial empregado em 
cada análise. 

Políticas e normativas 

Os documentos incorporam 
formação integral, convivência, 
proteção e saúde mental, mas a 
implementação depende de con-
dições locais. 

Ler a norma em articulação com 
financiamento, formação, gestão 
e contexto escolar. 

Formação e trabalho docente 
A formação continuada e o apoio 
institucional aparecem como 
condições recorrentes para 
práticas consistentes. 

Não transferir ao professor re-
sponsabilidades que dependem 
de políticas e organização institu-
cional. 

Adolescência e experiência es-
colar 

Os estudos ressaltam pertenci-
mento, vínculos, diversidade e 
diferenças entre contextos e 
faixas etárias. 

Evitar tratar estudantes de 11 a 
16 anos como grupo 
homogêneo. 
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Implementação e avaliação 
A qualidade da implementação 
interfere nos resultados e exige 
acompanhamento, adaptação e 
avaliação contínua. 

Privilegiar processos formativos 
e pedagógicos acompanhados, 
em vez de ações isoladas. 

Tensões e críticas 
Há risco de padronização, indi-
vidualização de problemas e uso 
instrumental das competências. 

Manter direitos, desigualdades e 
condições institucionais como di-
mensões centrais da inter-
pretação. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir das categorias analíticas e dos resultados discutidos 
neste capítulo (2026). 

 
Quadro 7 – Relação entre achados da pesquisa e elementos da oficina pedagógica 

Achado da pesquisa Necessidade formativa Desdobramento na oficina 

Pluralidade conceitual do campo Construir uma base comum sem 
apagar divergências e críticas. 

Encontro de fundamentação con-
ceitual e leitura comparativa de 
documentos. 

Formação docente como con-
dição de implementação 

Criar espaço de estudo e re-
flexão vinculado à prática. 

Planejamento colaborativo, es-
tudo de casos e registro reflex-
ivo. 

Importância do contexto e da 
qualidade da implementação 

Adaptar estratégias às condições 
reais de cada escola. 

Análise de situações-problema e 
elaboração de ações pequenas e 
viáveis. 

Clima escolar, pertencimento e 
relações 

Tratar convivência como re-
sponsabilidade coletiva e institu-
cional. 

Mapeamento de relações, 
práticas de escuta e 
planejamento de ações de con-
vivência. 

Demandas psicossociais e in-
tersetorialidade 

Distinguir atuação pedagógica 
de demandas que exigem rede 
de proteção. 

Construção de mapa de apoio e 
discussão de fluxos de encamin-
hamento. 

Risco de individualização e re-
sponsabilização 

Preservar direitos, diversidade e 
leitura crítica das condições so-
ciais. 

Problematização de casos e 
critérios éticos para selecionar e 
avaliar práticas socioemocionais. 

Fonte: Elaborado pela autora com base na síntese analítica da pesquisa (2026). 
Em conjunto, os quadros, tabelas e gráficos confirmam uma leitura que já apare-

ceu na discussão dos autores: não há uma técnica socioemocional única capaz de res-

ponder às diferentes realidades escolares. Os estudos de intervenção destacam possibi-

lidades e resultados; as pesquisas sobre docência mostram a necessidade de formação 

e apoio; as análises curriculares exigem clareza conceitual; e as abordagens críticas lem-

bram que direitos, desigualdades e condições institucionais não podem ser retirados da 

análise. A proposta de oficina foi estruturada justamente a partir dessa articulação. 

Ao final do capítulo, os resultados permitem compreender que a promoção do de-

senvolvimento socioemocional ganha consistência quando formação continuada, currí-

culo, projeto político-pedagógico, condições de trabalho e redes de proteção são pensa-

dos de forma articulada. A discussão autor por autor mostrou que as convergências 
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existentes não apagam diferenças teóricas e políticas importantes. É a partir desse equi-

líbrio entre evidência, crítica e contexto que se constrói a proposta formativa apresentada 

no capítulo seguinte. 

Muto e Galvani (2023) mostram que existe diversidade de técnicas para o ensino 

de habilidades socioemocionais e possibilidade de integração dessas práticas em dife-

rentes etapas da Educação Básica. Para a presente pesquisa, o ponto mais relevante 

não é escolher uma técnica universal, mas reconhecer que estratégias precisam dialogar 

com idade, contexto, currículo e objetivos pedagógicos. 

Wigelsworth et al. (2022) reforçam essa cautela ao atribuírem importância à quali-

dade da implementação. A partir dessa leitura, uma proposta formativa consistente pre-

cisa prever acompanhamento, adaptação e avaliação, evitando que a oficina se reduza 

a um encontro pontual sem continuidade no cotidiano escolar. 

OCDE (2024) oferece dados amplos sobre habilidades socioemocionais em estu-

dantes de diferentes contextos, enquanto a leitura crítica desenvolvida nesta tese destaca 

que tais evidências precisam ser interpretadas sem transformar comparações internaci-

onais em padrões universais. A síntese dos resultados conduz, assim, a princípios de 

ação flexíveis: formação continuada, planejamento coletivo, atenção às relações, articu-

lação intersetorial e respeito às particularidades de cada escola. 
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CAPÍTULO 5: PROPOSTA DE OFICINA PEDAGÓGICA 

Este capítulo apresenta a proposta de oficina pedagógica elaborada como produto 

propositivo da pesquisa. A oficina nasce das convergências e dos limites identificados no 

estado da arte, no marco normativo e na discussão dos resultados, razão pela qual não 

é apresentada como modelo rígido ou solução universal. Sua finalidade é oferecer uma 

estrutura formativa que possa ser adaptada às condições das redes e escolas, valori-

zando reflexão sobre a prática, planejamento coletivo, cuidado com as relações e articu-

lação com as políticas institucionais. 

5.1 Apresentação e justificativa da oficina 

Ao relacionar a literatura científica aos documentos educacionais, percebe-se que 

a tradução do percurso teórico e documental em proposta formativa para professores não 

constitui um tema periférico da escola contemporânea. Em termos práticos, isso significa 

observar tanto o que os documentos prescrevem quanto aquilo que a produção acadê-

mica identifica como limite, possibilidade ou condição de implementação (Nóvoa, 2019), 

leitura que encontra diálogo em Paiva, Rosa e Paiva (2024). Essa constatação, entre-

tanto, precisa ser acompanhada pelo compromisso de evitar modelos prescritivos e pri-

vilegiar reflexão, colaboração e contextualização. Nessa perspectiva, a escola é compre-

endida como espaço de produção de conhecimento e de relações humanas, e não como 

cenário neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

Quando se observa a tradução do percurso teórico e documental em proposta for-

mativa para professores a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode 

ficar restrito a definições abstratas ou a listas de competências. A relação entre norma e 

prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos institucionais e 

concepções de educação que nem sempre são explicitadas (Nóvoa, 2019), questão re-

tomada por Paiva, Rosa e Paiva (2024). O avanço do debate não elimina uma tensão 

recorrente: o compromisso de evitar modelos prescritivos e privilegiar reflexão, colabora-

ção e contextualização. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, 

ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais 

da educação. 
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Em termos educacionais, a tradução do percurso teórico e documental em pro-

posta formativa para professores ganha relevância porque atravessa relações, expecta-

tivas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. 

Também é necessário distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de 

intervenções clínicas, pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação 

com outras políticas públicas (Nóvoa, 2019), entendimento também presente em Paiva, 

Rosa e Paiva (2024). A literatura também chama atenção para o compromisso de evitar 

modelos prescritivos e privilegiar reflexão, colaboração e contextualização. Nessa pers-

pectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de rela-

ções humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

A reflexão sobre a tradução do percurso teórico e documental em proposta forma-

tiva para professores exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões 

pedagógica, social, institucional e política da educação. A formação docente, nesse qua-

dro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir supostas insuficiências indi-

viduais dos professores, mas como parte de uma política permanente de desenvolvi-

mento profissional (Nóvoa, 2019), ponto aprofundado por Paiva, Rosa e Paiva (2024). 

Essa constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pelo compromisso de evitar mo-

delos prescritivos e privilegiar reflexão, colaboração e contextualização. Assim, o tema 

ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às polí-

ticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

Os trabalhos selecionados mostram que a tradução do percurso teórico e docu-

mental em proposta formativa para professores precisa ser interpretada em conexão com 

as condições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. 

Os resultados encontrados na literatura mostram que o modo como uma proposta é im-

plementada importa tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando 

envolve relações, emoções e convivência (Nóvoa, 2019), perspectiva também discutida 

por Paiva, Rosa e Paiva (2024). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: 

o compromisso de evitar modelos prescritivos e privilegiar reflexão, colaboração e con-

textualização. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção 

de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas 

são simplesmente aplicadas. 
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Uma leitura mais cuidadosa da tradução do percurso teórico e documental em pro-

posta formativa para professores depende de superar explicações simplificadoras e de 

reconhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. Essa questão 

se torna ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, situações de 

violência, sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a serviços de apoio 

(Nóvoa, 2019), aspecto igualmente examinado por Paiva, Rosa e Paiva (2024). A litera-

tura também chama atenção para o compromisso de evitar modelos prescritivos e privi-

legiar reflexão, colaboração e contextualização. Assim, o tema ganha densidade quando 

articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valo-

rização dos profissionais da educação. 

Considerando o conjunto das fontes, a tradução do percurso teórico e documental 

em proposta formativa para professores aparece associada a diferentes expectativas so-

bre a função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. Por isso, 

a análise procura preservar a pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíri-

cas favoráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadoló-

gicos das competências (Nóvoa, 2019), leitura que encontra diálogo em Paiva, Rosa e 

Paiva (2024). Essa constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pelo compromisso 

de evitar modelos prescritivos e privilegiar reflexão, colaboração e contextualização. 

Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento 

e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente 

aplicadas. 

O material bibliográfico e documental analisado revela que a tradução do percurso 

teórico e documental em proposta formativa para professores se tornou um eixo relevante 

para compreender mudanças recentes no campo educacional. A finalidade desta discus-

são não é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e desenvolvimento socio-

emocional, mas examinar as formas pelas quais ambas as dimensões podem ser articu-

ladas sem hierarquizações indevidas (Nóvoa, 2019), questão retomada por Paiva, Rosa 

e Paiva (2024). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: o compromisso 

de evitar modelos prescritivos e privilegiar reflexão, colaboração e contextualização. As-

sim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagó-

gico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 
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A análise integrada das fontes científicas e documentais indica que a tradução do 

percurso teórico e documental em proposta formativa para professores não constitui um 

tema periférico da escola contemporânea. Ao considerar estudantes de 11 a 16 anos, a 

pesquisa também evita tratar adolescência como categoria homogênea, uma vez que 

experiências escolares e sociais variam de acordo com território, gênero, raça, condições 

socioeconômicas e redes de apoio (Nóvoa, 2019), entendimento também presente em 

Paiva, Rosa e Paiva (2024). A literatura também chama atenção para o compromisso de 

evitar modelos prescritivos e privilegiar reflexão, colaboração e contextualização. Nessa 

perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de 

relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente apli-

cadas. 

5.2 Fundamentos pedagógicos da proposta 

Quando se observa a formação como espaço de análise da prática, estudo e cons-

trução coletiva a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar res-

trito a definições abstratas ou a listas de competências. Em termos práticos, isso significa 

observar tanto o que os documentos prescrevem quanto aquilo que a produção acadê-

mica identifica como limite, possibilidade ou condição de implementação (Freire, 1996), 

aspecto igualmente examinado por Tardif (2014). Ao mesmo tempo, permanece como 

questão central a integração entre conhecimento científico, documentos normativos e sa-

beres produzidos no cotidiano escolar. Essa leitura contribui para situar o desenvolvi-

mento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma res-

ponsabilidade privada do estudante ou do professor. 

Sob uma perspectiva pedagógica, a formação como espaço de análise da prática, 

estudo e construção coletiva ganha relevância porque atravessa relações, expectativas, 

conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. A relação 

entre norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos 

institucionais e concepções de educação que nem sempre são explicitadas (Freire, 

1996), leitura que encontra diálogo em Tardif (2014). Nesse movimento, um cuidado teó-

rico e político torna-se indispensável: a integração entre conhecimento científico, docu-

mentos normativos e saberes produzidos no cotidiano escolar. Esse entendimento 
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orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que 

combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compromisso com a formação hu-

mana. 

A análise sobre a formação como espaço de análise da prática, estudo e constru-

ção coletiva exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões pedagógica, 

social, institucional e política da educação. Também é necessário distinguir a promoção 

de habilidades relacionais e emocionais de intervenções clínicas, pois a escola possui 

finalidade educativa e atua em articulação com outras políticas públicas (Freire, 1996), 

questão retomada por Tardif (2014). Por isso, qualquer proposta de ação precisa consi-

derar a integração entre conhecimento científico, documentos normativos e saberes pro-

duzidos no cotidiano escolar. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socio-

emocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma responsabilidade 

privada do estudante ou do professor. 

As pesquisas examinadas apontam que a formação como espaço de análise da 

prática, estudo e construção coletiva precisa ser interpretada em conexão com as condi-

ções concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. A forma-

ção docente, nesse quadro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir su-

postas insuficiências individuais dos professores, mas como parte de uma política per-

manente de desenvolvimento profissional (Freire, 1996), entendimento também presente 

em Tardif (2014). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a integração entre 

conhecimento científico, documentos normativos e saberes produzidos no cotidiano es-

colar. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção 

por uma abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compro-

misso com a formação humana. 

Uma interpretação mais consistente da formação como espaço de análise da prá-

tica, estudo e construção coletiva depende de superar explicações simplificadoras e de 

reconhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. Os resultados 

encontrados na literatura mostram que o modo como uma proposta é implementada im-

porta tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando envolve relações, 

emoções e convivência (Freire, 1996), ponto aprofundado por Tardif (2014). Nesse mo-

vimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a integração entre 
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conhecimento científico, documentos normativos e saberes produzidos no cotidiano es-

colar. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemocional dentro do di-

reito à educação, evitando sua redução a uma responsabilidade privada do estudante ou 

do professor. 

Na síntese das fontes examinadas, a formação como espaço de análise da prática, 

estudo e construção coletiva aparece associada a diferentes expectativas sobre a função 

social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. Essa questão se torna 

ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, situações de violência, 

sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a serviços de apoio (Freire, 

1996), perspectiva também discutida por Tardif (2014). Por isso, qualquer proposta de 

ação precisa considerar a integração entre conhecimento científico, documentos norma-

tivos e saberes produzidos no cotidiano escolar. Esse entendimento orienta a análise 

desenvolvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que combina rigor aca-

dêmico, prudência interpretativa e compromisso com a formação humana. 

O percurso bibliográfico e documental mostra que a formação como espaço de 

análise da prática, estudo e construção coletiva se tornou um eixo relevante para com-

preender mudanças recentes no campo educacional. Por isso, a análise procura preser-

var a pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíricas favoráveis e, simulta-

neamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos das competências 

(Freire, 1996), aspecto igualmente examinado por Tardif (2014). Ao mesmo tempo, per-

manece como questão central a integração entre conhecimento científico, documentos 

normativos e saberes produzidos no cotidiano escolar. Essa leitura contribui para situar 

o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a 

uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

A leitura articulada das fontes acadêmicas e documentais permite observar que a 

formação como espaço de análise da prática, estudo e construção coletiva não constitui 

um tema periférico da escola contemporânea. A finalidade desta discussão não é criar 

uma oposição entre aprendizagem acadêmica e desenvolvimento socioemocional, mas 

examinar as formas pelas quais ambas as dimensões podem ser articuladas sem hierar-

quizações indevidas (Freire, 1996), leitura que encontra diálogo em Tardif (2014). Nesse 

movimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a integração entre 
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conhecimento científico, documentos normativos e saberes produzidos no cotidiano es-

colar. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e sustenta a opção 

por uma abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpretativa e compro-

misso com a formação humana. 

Quando se observa a formação como espaço de análise da prática, estudo e cons-

trução coletiva a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar res-

trito a definições abstratas ou a listas de competências. Ao considerar estudantes de 11 

a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adolescência como categoria homogênea, uma 

vez que experiências escolares e sociais variam de acordo com território, gênero, raça, 

condições socioeconômicas e redes de apoio (Freire, 1996), questão retomada por Tardif 

(2014). Por isso, qualquer proposta de ação precisa considerar a integração entre conhe-

cimento científico, documentos normativos e saberes produzidos no cotidiano escolar. 

Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à 

educação, evitando sua redução a uma responsabilidade privada do estudante ou do 

professor. 

5.3 Objetivos, público-alvo e carga horária 

Quando considerada no contexto escolar, a organização de uma proposta desti-

nada a professores da Educação Básica ganha relevância porque atravessa relações, 

expectativas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida es-

colar. Em termos práticos, isso significa observar tanto o que os documentos prescrevem 

quanto aquilo que a produção acadêmica identifica como limite, possibilidade ou condição 

de implementação (Brasil, 2024). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: 

a flexibilidade necessária para adequar duração, exemplos e estratégias às redes e es-

colas participantes. O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, 

na qual mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições 

de trabalho e participação coletiva. 

A problematização sobre a organização de uma proposta destinada a professores 

da Educação Básica exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões pe-

dagógica, social, institucional e política da educação. A relação entre norma e prática é 

mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos institucionais e 



125 

 

concepções de educação que nem sempre são explicitadas (Brasil, 2024). A literatura 

também chama atenção para a flexibilidade necessária para adequar duração, exemplos 

e estratégias às redes e escolas participantes. A consequência pedagógica dessa leitura 

é deslocar o foco de ações episódicas para processos contínuos de reflexão, planeja-

mento, acompanhamento e avaliação. 

A literatura selecionada permite observar que a organização de uma proposta des-

tinada a professores da Educação Básica precisa ser interpretada em conexão com as 

condições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. Tam-

bém é necessário distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de in-

tervenções clínicas, pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação com 

outras políticas públicas (Brasil, 2024). Essa constatação, entretanto, precisa ser acom-

panhada pela flexibilidade necessária para adequar duração, exemplos e estratégias às 

redes e escolas participantes. O resultado é uma compreensão mais próxima da reali-

dade escolar, na qual mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanha-

mento, condições de trabalho e participação coletiva. 

Uma análise mais aprofundada da organização de uma proposta destinada a pro-

fessores da Educação Básica depende de superar explicações simplificadoras e de re-

conhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. A formação do-

cente, nesse quadro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir supostas 

insuficiências individuais dos professores, mas como parte de uma política permanente 

de desenvolvimento profissional (Brasil, 2024). O avanço do debate não elimina uma ten-

são recorrente: a flexibilidade necessária para adequar duração, exemplos e estratégias 

às redes e escolas participantes. A consequência pedagógica dessa leitura é deslocar o 

foco de ações episódicas para processos contínuos de reflexão, planejamento, acompa-

nhamento e avaliação. 

A partir do material reunido, observa-se que a organização de uma proposta des-

tinada a professores da Educação Básica aparece associada a diferentes expectativas 

sobre a função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. Os 

resultados encontrados na literatura mostram que o modo como uma proposta é imple-

mentada importa tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando en-

volve relações, emoções e convivência (Brasil, 2024). A literatura também chama 
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atenção para a flexibilidade necessária para adequar duração, exemplos e estratégias às 

redes e escolas participantes. O resultado é uma compreensão mais próxima da reali-

dade escolar, na qual mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanha-

mento, condições de trabalho e participação coletiva. 

A análise bibliográfica e documental indica que a organização de uma proposta 

destinada a professores da Educação Básica se tornou um eixo relevante para compre-

ender mudanças recentes no campo educacional. Essa questão se torna ainda mais re-

levante em escolas marcadas por desigualdades, situações de violência, sobrecarga pro-

fissional e diferentes condições de acesso a serviços de apoio (Brasil, 2024). Essa cons-

tatação, entretanto, precisa ser acompanhada pela flexibilidade necessária para adequar 

duração, exemplos e estratégias às redes e escolas participantes. A consequência peda-

gógica dessa leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contínuos de 

reflexão, planejamento, acompanhamento e avaliação. 

O diálogo entre a literatura científica e os documentos educacionais mostra que a 

organização de uma proposta destinada a professores da Educação Básica não constitui 

um tema periférico da escola contemporânea. Por isso, a análise procura preservar a 

pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíricas favoráveis e, simultanea-

mente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos das competências (Bra-

sil, 2024). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a flexibilidade neces-

sária para adequar duração, exemplos e estratégias às redes e escolas participantes. O 

resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças 

sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de trabalho e partici-

pação coletiva. 

Quando se observa a organização de uma proposta destinada a professores da 

Educação Básica a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode ficar 

restrito a definições abstratas ou a listas de competências. A finalidade desta discussão 

não é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e desenvolvimento socioemo-

cional, mas examinar as formas pelas quais ambas as dimensões podem ser articuladas 

sem hierarquizações indevidas (Brasil, 2024). A literatura também chama atenção para a 

flexibilidade necessária para adequar duração, exemplos e estratégias às redes e escolas 

participantes. A consequência pedagógica dessa leitura é deslocar o foco de ações 



127 

 

episódicas para processos contínuos de reflexão, planejamento, acompanhamento e 

avaliação. 

No campo educacional, a organização de uma proposta destinada a professores 

da Educação Básica ganha relevância porque atravessa relações, expectativas, conflitos, 

processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. Ao considerar es-

tudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adolescência como categoria 

homogênea, uma vez que experiências escolares e sociais variam de acordo com terri-

tório, gênero, raça, condições socioeconômicas e redes de apoio (Brasil, 2024). Essa 

constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pela flexibilidade necessária para 

adequar duração, exemplos e estratégias às redes e escolas participantes. O resultado 

é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças sustentáveis 

dependem de formação, acompanhamento, condições de trabalho e participação cole-

tiva. 

5.4 Estrutura dos encontros formativos 

O exame sobre a combinação de exposição dialogada, estudo de casos, ativida-

des colaborativas e planejamento exige uma abordagem que mantenha em diálogo as 

dimensões pedagógica, social, institucional e política da educação. Em termos práticos, 

isso significa observar tanto o que os documentos prescrevem quanto aquilo que a pro-

dução acadêmica identifica como limite, possibilidade ou condição de implementação 

(Vasconcellos; Wahba; Ulisses, 2024). Nesse movimento, um cuidado teórico e político 

torna-se indispensável: a valorização de estratégias vivenciais sem reduzir a formação a 

dinâmicas descontextualizadas. Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao 

currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valorização dos 

profissionais da educação. 

O conjunto de estudos consultados sinaliza que a combinação de exposição dia-

logada, estudo de casos, atividades colaborativas e planejamento precisa ser interpre-

tada em conexão com as condições concretas em que professores e estudantes vivem a 

experiência escolar. A relação entre norma e prática é mediada por contextos locais, tra-

jetórias profissionais, recursos institucionais e concepções de educação que nem sempre 

são explicitadas (Vasconcellos; Wahba; Ulisses, 2024). Por isso, qualquer proposta de 
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ação precisa considerar a valorização de estratégias vivenciais sem reduzir a formação 

a dinâmicas descontextualizadas. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como es-

paço de produção de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro 

em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

Uma compreensão mais ampla da combinação de exposição dialogada, estudo de 

casos, atividades colaborativas e planejamento depende de superar explicações simpli-

ficadoras e de reconhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. 

Também é necessário distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de 

intervenções clínicas, pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação 

com outras políticas públicas (Vasconcellos; Wahba; Ulisses, 2024). Ao mesmo tempo, 

permanece como questão central a valorização de estratégias vivenciais sem reduzir a 

formação a dinâmicas descontextualizadas. Assim, o tema ganha densidade quando ar-

ticulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e à valori-

zação dos profissionais da educação. 

A partir do material reunido, observa-se que a combinação de exposição dialo-

gada, estudo de casos, atividades colaborativas e planejamento aparece associada a 

diferentes expectativas sobre a função social da escola, o trabalho docente e a formação 

dos estudantes. A formação docente, nesse quadro, não deve ser entendida como me-

canismo para corrigir supostas insuficiências individuais dos professores, mas como 

parte de uma política permanente de desenvolvimento profissional (Vasconcellos; 

Wahba; Ulisses, 2024). Nesse movimento, um cuidado teórico e político torna-se indis-

pensável: a valorização de estratégias vivenciais sem reduzir a formação a dinâmicas 

descontextualizadas. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de pro-

dução de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que téc-

nicas são simplesmente aplicadas. 

O exame das fontes bibliográficas e documentais evidencia que a combinação de 

exposição dialogada, estudo de casos, atividades colaborativas e planejamento se tornou 

um eixo relevante para compreender mudanças recentes no campo educacional. Os re-

sultados encontrados na literatura mostram que o modo como uma proposta é implemen-

tada importa tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando envolve 

relações, emoções e convivência (Vasconcellos; Wahba; Ulisses, 2024). Por isso, 
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qualquer proposta de ação precisa considerar a valorização de estratégias vivenciais sem 

reduzir a formação a dinâmicas descontextualizadas. Assim, o tema ganha densidade 

quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de proteção e 

à valorização dos profissionais da educação. 

A aproximação entre os estudos científicos e os documentos educacionais eviden-

cia que a combinação de exposição dialogada, estudo de casos, atividades colaborativas 

e planejamento não constitui um tema periférico da escola contemporânea. Essa questão 

se torna ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, situações de 

violência, sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a serviços de apoio 

(Vasconcellos; Wahba; Ulisses, 2024). Ao mesmo tempo, permanece como questão cen-

tral a valorização de estratégias vivenciais sem reduzir a formação a dinâmicas descon-

textualizadas. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção 

de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas 

são simplesmente aplicadas. 

Quando se observa a combinação de exposição dialogada, estudo de casos, ati-

vidades colaborativas e planejamento a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o de-

bate não pode ficar restrito a definições abstratas ou a listas de competências. Por isso, 

a análise procura preservar a pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíri-

cas favoráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadoló-

gicos das competências (Vasconcellos; Wahba; Ulisses, 2024). Nesse movimento, um 

cuidado teórico e político torna-se indispensável: a valorização de estratégias vivenciais 

sem reduzir a formação a dinâmicas descontextualizadas. Assim, o tema ganha densi-

dade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de pro-

teção e à valorização dos profissionais da educação. 

No cotidiano da escola, a combinação de exposição dialogada, estudo de casos, 

atividades colaborativas e planejamento ganha relevância porque atravessa relações, ex-

pectativas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida esco-

lar. A finalidade desta discussão não é criar uma oposição entre aprendizagem acadê-

mica e desenvolvimento socioemocional, mas examinar as formas pelas quais ambas as 

dimensões podem ser articuladas sem hierarquizações indevidas (Vasconcellos; Wahba; 

Ulisses, 2024). Por isso, qualquer proposta de ação precisa considerar a valorização de 
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estratégias vivenciais sem reduzir a formação a dinâmicas descontextualizadas. Nessa 

perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de 

relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente apli-

cadas. 

O debate sobre a combinação de exposição dialogada, estudo de casos, ativida-

des colaborativas e planejamento exige uma abordagem que mantenha em diálogo as 

dimensões pedagógica, social, institucional e política da educação. Ao considerar estu-

dantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adolescência como categoria 

homogênea, uma vez que experiências escolares e sociais variam de acordo com terri-

tório, gênero, raça, condições socioeconômicas e redes de apoio (Vasconcellos; Wahba; 

Ulisses, 2024). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a valorização de es-

tratégias vivenciais sem reduzir a formação a dinâmicas descontextualizadas. Assim, o 

tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às 

políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

5.5 Estratégias e recursos 

A produção analisada indica que a utilização de situações-problema, roteiros de 

observação, mapas de apoio e instrumentos de planejamento precisa ser interpretada 

em conexão com as condições concretas em que professores e estudantes vivem a ex-

periência escolar. Em termos práticos, isso significa observar tanto o que os documentos 

prescrevem quanto aquilo que a produção acadêmica identifica como limite, possibilidade 

ou condição de implementação (Muto; Galvani, 2023). A literatura também chama aten-

ção para a escolha de recursos simples e replicáveis que possam ser adaptados às con-

dições reais da escola. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e 

sustenta a opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpre-

tativa e compromisso com a formação humana. 

Uma leitura menos simplificadora da utilização de situações-problema, roteiros de 

observação, mapas de apoio e instrumentos de planejamento depende de superar expli-

cações simplificadoras e de reconhecer a complexidade das relações que se estabele-

cem na escola. A relação entre norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias 

profissionais, recursos institucionais e concepções de educação que nem sempre são 
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explicitadas (Muto; Galvani, 2023). Essa constatação, entretanto, precisa ser acompa-

nhada pela escolha de recursos simples e replicáveis que possam ser adaptados às con-

dições reais da escola. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemoci-

onal dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma responsabilidade privada 

do estudante ou do professor. 

Na leitura global das fontes, a utilização de situações-problema, roteiros de obser-

vação, mapas de apoio e instrumentos de planejamento aparece associada a diferentes 

expectativas sobre a função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estu-

dantes. Também é necessário distinguir a promoção de habilidades relacionais e emoci-

onais de intervenções clínicas, pois a escola possui finalidade educativa e atua em arti-

culação com outras políticas públicas (Muto; Galvani, 2023). O avanço do debate não 

elimina uma tensão recorrente: a escolha de recursos simples e replicáveis que possam 

ser adaptados às condições reais da escola. Esse entendimento orienta a análise desen-

volvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, 

prudência interpretativa e compromisso com a formação humana. 

A investigação bibliográfica e documental permite perceber que a utilização de si-

tuações-problema, roteiros de observação, mapas de apoio e instrumentos de planeja-

mento se tornou um eixo relevante para compreender mudanças recentes no campo edu-

cacional. A formação docente, nesse quadro, não deve ser entendida como mecanismo 

para corrigir supostas insuficiências individuais dos professores, mas como parte de uma 

política permanente de desenvolvimento profissional (Muto; Galvani, 2023). A literatura 

também chama atenção para a escolha de recursos simples e replicáveis que possam 

ser adaptados às condições reais da escola. Essa leitura contribui para situar o desen-

volvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma 

responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

Ao relacionar a literatura científica aos documentos educacionais, percebe-se que 

a utilização de situações-problema, roteiros de observação, mapas de apoio e instrumen-

tos de planejamento não constitui um tema periférico da escola contemporânea. Os re-

sultados encontrados na literatura mostram que o modo como uma proposta é implemen-

tada importa tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando envolve 

relações, emoções e convivência (Muto; Galvani, 2023). Essa constatação, entretanto, 
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precisa ser acompanhada pela escolha de recursos simples e replicáveis que possam 

ser adaptados às condições reais da escola. Esse entendimento orienta a análise desen-

volvida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, 

prudência interpretativa e compromisso com a formação humana. 

Quando se observa a utilização de situações-problema, roteiros de observação, 

mapas de apoio e instrumentos de planejamento a partir do cotidiano escolar, percebe-

se que o debate não pode ficar restrito a definições abstratas ou a listas de competências. 

Essa questão se torna ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, 

situações de violência, sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a servi-

ços de apoio (Muto; Galvani, 2023). O avanço do debate não elimina uma tensão recor-

rente: a escolha de recursos simples e replicáveis que possam ser adaptados às condi-

ções reais da escola. Essa leitura contribui para situar o desenvolvimento socioemocional 

dentro do direito à educação, evitando sua redução a uma responsabilidade privada do 

estudante ou do professor. 

Em termos educacionais, a utilização de situações-problema, roteiros de observa-

ção, mapas de apoio e instrumentos de planejamento ganha relevância porque atravessa 

relações, expectativas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação 

na vida escolar. Por isso, a análise procura preservar a pluralidade do campo, reconhe-

cendo contribuições empíricas favoráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos usos 

normativos ou mercadológicos das competências (Muto; Galvani, 2023). A literatura tam-

bém chama atenção para a escolha de recursos simples e replicáveis que possam ser 

adaptados às condições reais da escola. Esse entendimento orienta a análise desenvol-

vida nesta tese e sustenta a opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, 

prudência interpretativa e compromisso com a formação humana. 

A reflexão sobre a utilização de situações-problema, roteiros de observação, ma-

pas de apoio e instrumentos de planejamento exige uma abordagem que mantenha em 

diálogo as dimensões pedagógica, social, institucional e política da educação. A finali-

dade desta discussão não é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e desen-

volvimento socioemocional, mas examinar as formas pelas quais ambas as dimensões 

podem ser articuladas sem hierarquizações indevidas (Muto; Galvani, 2023). Essa cons-

tatação, entretanto, precisa ser acompanhada pela escolha de recursos simples e 
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replicáveis que possam ser adaptados às condições reais da escola. Essa leitura contri-

bui para situar o desenvolvimento socioemocional dentro do direito à educação, evitando 

sua redução a uma responsabilidade privada do estudante ou do professor. 

Os trabalhos selecionados mostram que a utilização de situações-problema, rotei-

ros de observação, mapas de apoio e instrumentos de planejamento precisa ser interpre-

tada em conexão com as condições concretas em que professores e estudantes vivem a 

experiência escolar. Ao considerar estudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita 

tratar adolescência como categoria homogênea, uma vez que experiências escolares e 

sociais variam de acordo com território, gênero, raça, condições socioeconômicas e re-

des de apoio (Muto; Galvani, 2023). O avanço do debate não elimina uma tensão recor-

rente: a escolha de recursos simples e replicáveis que possam ser adaptados às condi-

ções reais da escola. Esse entendimento orienta a análise desenvolvida nesta tese e 

sustenta a opção por uma abordagem que combina rigor acadêmico, prudência interpre-

tativa e compromisso com a formação humana. 

5.6 Avaliação e acompanhamento 

Uma leitura mais cuidadosa da avaliação formativa centrada em participação, re-

flexão e aplicação pedagógica depende de superar explicações simplificadoras e de re-

conhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. Em termos práti-

cos, isso significa observar tanto o que os documentos prescrevem quanto aquilo que a 

produção acadêmica identifica como limite, possibilidade ou condição de implementação 

(Wigelsworth et al., 2022), leitura que encontra diálogo em Oliveira et al. (2021). Por isso, 

qualquer proposta de ação precisa considerar a importância de acompanhamento poste-

rior para evitar que a oficina seja uma ação isolada. A consequência pedagógica dessa 

leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contínuos de reflexão, pla-

nejamento, acompanhamento e avaliação. 

Considerando o conjunto das fontes, a avaliação formativa centrada em participa-

ção, reflexão e aplicação pedagógica aparece associada a diferentes expectativas sobre 

a função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estudantes. A relação 

entre norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos 

institucionais e concepções de educação que nem sempre são explicitadas (Wigelsworth 
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et al., 2022), questão retomada por Oliveira et al. (2021). Ao mesmo tempo, permanece 

como questão central a importância de acompanhamento posterior para evitar que a ofi-

cina seja uma ação isolada. O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade 

escolar, na qual mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, con-

dições de trabalho e participação coletiva. 

O material bibliográfico e documental analisado revela que a avaliação formativa 

centrada em participação, reflexão e aplicação pedagógica se tornou um eixo relevante 

para compreender mudanças recentes no campo educacional. Também é necessário 

distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de intervenções clínicas, 

pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação com outras políticas pú-

blicas (Wigelsworth et al., 2022), entendimento também presente em Oliveira et al. 

(2021). Nesse movimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a impor-

tância de acompanhamento posterior para evitar que a oficina seja uma ação isolada. A 

consequência pedagógica dessa leitura é deslocar o foco de ações episódicas para pro-

cessos contínuos de reflexão, planejamento, acompanhamento e avaliação. 

A análise integrada das fontes científicas e documentais indica que a avaliação 

formativa centrada em participação, reflexão e aplicação pedagógica não constitui um 

tema periférico da escola contemporânea. A formação docente, nesse quadro, não deve 

ser entendida como mecanismo para corrigir supostas insuficiências individuais dos pro-

fessores, mas como parte de uma política permanente de desenvolvimento profissional 

(Wigelsworth et al., 2022), ponto aprofundado por Oliveira et al. (2021). Por isso, qualquer 

proposta de ação precisa considerar a importância de acompanhamento posterior para 

evitar que a oficina seja uma ação isolada. O resultado é uma compreensão mais próxima 

da realidade escolar, na qual mudanças sustentáveis dependem de formação, acompa-

nhamento, condições de trabalho e participação coletiva. 

Quando se observa a avaliação formativa centrada em participação, reflexão e 

aplicação pedagógica a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o debate não pode 

ficar restrito a definições abstratas ou a listas de competências. Os resultados encontra-

dos na literatura mostram que o modo como uma proposta é implementada importa tanto 

quanto o conteúdo que ela anuncia, especialmente quando envolve relações, emoções e 

convivência (Wigelsworth et al., 2022), perspectiva também discutida por Oliveira et al. 
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(2021). Ao mesmo tempo, permanece como questão central a importância de acompa-

nhamento posterior para evitar que a oficina seja uma ação isolada. A consequência pe-

dagógica dessa leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contínuos 

de reflexão, planejamento, acompanhamento e avaliação. 

Sob uma perspectiva pedagógica, a avaliação formativa centrada em participação, 

reflexão e aplicação pedagógica ganha relevância porque atravessa relações, expectati-

vas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de participação na vida escolar. Essa 

questão se torna ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, situa-

ções de violência, sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a serviços 

de apoio (Wigelsworth et al., 2022), aspecto igualmente examinado por Oliveira et al. 

(2021). Nesse movimento, um cuidado teórico e político torna-se indispensável: a impor-

tância de acompanhamento posterior para evitar que a oficina seja uma ação isolada. O 

resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na qual mudanças 

sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de trabalho e partici-

pação coletiva. 

A análise sobre a avaliação formativa centrada em participação, reflexão e aplica-

ção pedagógica exige uma abordagem que mantenha em diálogo as dimensões pedagó-

gica, social, institucional e política da educação. Por isso, a análise procura preservar a 

pluralidade do campo, reconhecendo contribuições empíricas favoráveis e, simultanea-

mente, críticas dirigidas aos usos normativos ou mercadológicos das competências (Wi-

gelsworth et al., 2022), leitura que encontra diálogo em Oliveira et al. (2021). Por isso, 

qualquer proposta de ação precisa considerar a importância de acompanhamento poste-

rior para evitar que a oficina seja uma ação isolada. A consequência pedagógica dessa 

leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contínuos de reflexão, pla-

nejamento, acompanhamento e avaliação. 

As pesquisas examinadas apontam que a avaliação formativa centrada em parti-

cipação, reflexão e aplicação pedagógica precisa ser interpretada em conexão com as 

condições concretas em que professores e estudantes vivem a experiência escolar. A 

finalidade desta discussão não é criar uma oposição entre aprendizagem acadêmica e 

desenvolvimento socioemocional, mas examinar as formas pelas quais ambas as dimen-

sões podem ser articuladas sem hierarquizações indevidas (Wigelsworth et al., 2022), 
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questão retomada por Oliveira et al. (2021). Ao mesmo tempo, permanece como questão 

central a importância de acompanhamento posterior para evitar que a oficina seja uma 

ação isolada. O resultado é uma compreensão mais próxima da realidade escolar, na 

qual mudanças sustentáveis dependem de formação, acompanhamento, condições de 

trabalho e participação coletiva. 

Uma interpretação mais consistente da avaliação formativa centrada em participa-

ção, reflexão e aplicação pedagógica depende de superar explicações simplificadoras e 

de reconhecer a complexidade das relações que se estabelecem na escola. Ao conside-

rar estudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita tratar adolescência como ca-

tegoria homogênea, uma vez que experiências escolares e sociais variam de acordo com 

território, gênero, raça, condições socioeconômicas e redes de apoio (Wigelsworth et al., 

2022), entendimento também presente em Oliveira et al. (2021). Nesse movimento, um 

cuidado teórico e político torna-se indispensável: a importância de acompanhamento pos-

terior para evitar que a oficina seja uma ação isolada. A consequência pedagógica dessa 

leitura é deslocar o foco de ações episódicas para processos contínuos de reflexão, pla-

nejamento, acompanhamento e avaliação. 

5.7 Resultados esperados e possibilidades de continuidade 

Na síntese das fontes examinadas, o fortalecimento da capacidade docente de 

reconhecer, planejar e mediar situações socioemocionais aparece associado a diferentes 

expectativas sobre a função social da escola, o trabalho docente e a formação dos estu-

dantes. Em termos práticos, isso significa observar tanto o que os documentos prescre-

vem quanto aquilo que a produção acadêmica identifica como limite, possibilidade ou 

condição de implementação (Lucena; Santos; Ferreira, 2025). Essa constatação, entre-

tanto, precisa ser acompanhada pela articulação da oficina ao projeto político-pedagógico 

e à política de formação continuada da rede. Nessa perspectiva, a escola é compreendida 

como espaço de produção de conhecimento e de relações humanas, e não como cenário 

neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

O percurso bibliográfico e documental mostra que o fortalecimento da capacidade 

docente de reconhecer, planejar e mediar situações socioemocionais se tornou um eixo 

relevante para compreender mudanças recentes no campo educacional. A relação entre 
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norma e prática é mediada por contextos locais, trajetórias profissionais, recursos institu-

cionais e concepções de educação que nem sempre são explicitadas (Lucena; Santos; 

Ferreira, 2025). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a articulação da 

oficina ao projeto político-pedagógico e à política de formação continuada da rede. Assim, 

o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, 

às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

A leitura articulada das fontes acadêmicas e documentais permite observar que o 

fortalecimento da capacidade docente de reconhecer, planejar e mediar situações socio-

emocionais não constitui um tema periférico da escola contemporânea. Também é ne-

cessário distinguir a promoção de habilidades relacionais e emocionais de intervenções 

clínicas, pois a escola possui finalidade educativa e atua em articulação com outras polí-

ticas públicas (Lucena; Santos; Ferreira, 2025). A literatura também chama atenção para 

a articulação da oficina ao projeto político-pedagógico e à política de formação continu-

ada da rede. Nessa perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de 

conhecimento e de relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são 

simplesmente aplicadas. 

Quando se observa o fortalecimento da capacidade docente de reconhecer, pla-

nejar e mediar situações socioemocionais a partir do cotidiano escolar, percebe-se que o 

debate não pode ficar restrito a definições abstratas ou a listas de competências. A for-

mação docente, nesse quadro, não deve ser entendida como mecanismo para corrigir 

supostas insuficiências individuais dos professores, mas como parte de uma política per-

manente de desenvolvimento profissional (Lucena; Santos; Ferreira, 2025). Essa cons-

tatação, entretanto, precisa ser acompanhada pela articulação da oficina ao projeto polí-

tico-pedagógico e à política de formação continuada da rede. Assim, o tema ganha den-

sidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, às políticas de pro-

teção e à valorização dos profissionais da educação. 

Quando considerada no contexto escolar, o fortalecimento da capacidade docente 

de reconhecer, planejar e mediar situações socioemocionais ganha relevância porque 

atravessa relações, expectativas, conflitos, processos de aprendizagem e formas de par-

ticipação na vida escolar. Os resultados encontrados na literatura mostram que o modo 

como uma proposta é implementada importa tanto quanto o conteúdo que ela anuncia, 
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especialmente quando envolve relações, emoções e convivência (Lucena; Santos; Fer-

reira, 2025). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a articulação da 

oficina ao projeto político-pedagógico e à política de formação continuada da rede. Nessa 

perspectiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de 

relações humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente apli-

cadas. 

A problematização sobre o fortalecimento da capacidade docente de reconhecer, 

planejar e mediar situações socioemocionais exige uma abordagem que mantenha em 

diálogo as dimensões pedagógica, social, institucional e política da educação. Essa ques-

tão se torna ainda mais relevante em escolas marcadas por desigualdades, situações de 

violência, sobrecarga profissional e diferentes condições de acesso a serviços de apoio 

(Lucena; Santos; Ferreira, 2025). A literatura também chama atenção para a articulação 

da oficina ao projeto político-pedagógico e à política de formação continuada da rede. 

Assim, o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-peda-

gógico, às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

A literatura selecionada permite observar que o fortalecimento da capacidade do-

cente de reconhecer, planejar e mediar situações socioemocionais precisa ser interpre-

tado em conexão com as condições concretas em que professores e estudantes vivem a 

experiência escolar. Por isso, a análise procura preservar a pluralidade do campo, reco-

nhecendo contribuições empíricas favoráveis e, simultaneamente, críticas dirigidas aos 

usos normativos ou mercadológicos das competências (Lucena; Santos; Ferreira, 2025). 

Essa constatação, entretanto, precisa ser acompanhada pela articulação da oficina ao 

projeto político-pedagógico e à política de formação continuada da rede. Nessa perspec-

tiva, a escola é compreendida como espaço de produção de conhecimento e de relações 

humanas, e não como cenário neutro em que técnicas são simplesmente aplicadas. 

Uma análise mais aprofundada do fortalecimento da capacidade docente de reco-

nhecer, planejar e mediar situações socioemocionais depende de superar explicações 

simplificadoras e de reconhecer a complexidade das relações que se estabelecem na 

escola. A finalidade desta discussão não é criar uma oposição entre aprendizagem aca-

dêmica e desenvolvimento socioemocional, mas examinar as formas pelas quais ambas 

as dimensões podem ser articuladas sem hierarquizações indevidas (Lucena; Santos; 
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Ferreira, 2025). O avanço do debate não elimina uma tensão recorrente: a articulação da 

oficina ao projeto político-pedagógico e à política de formação continuada da rede. Assim, 

o tema ganha densidade quando articulado ao currículo, ao projeto político-pedagógico, 

às políticas de proteção e à valorização dos profissionais da educação. 

A partir do material reunido, observa-se que o fortalecimento da capacidade do-

cente de reconhecer, planejar e mediar situações socioemocionais aparece associado a 

diferentes expectativas sobre a função social da escola, o trabalho docente e a formação 

dos estudantes. Ao considerar estudantes de 11 a 16 anos, a pesquisa também evita 

tratar adolescência como categoria homogênea, uma vez que experiências escolares e 

sociais variam de acordo com território, gênero, raça, condições socioeconômicas e re-

des de apoio (Lucena; Santos; Ferreira, 2025). A literatura também chama atenção para 

a articulação da oficina ao projeto político-pedagógico e à política de formação continu-

ada da rede.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



140 

 

Figura 4 – Capa da proposta de oficina pedagógica 
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A proposta de oficina sistematiza, em linguagem formativa e aplicável ao cotidiano 

escolar, os principais aprendizados produzidos ao longo da pesquisa. Sua contribuição 

está em oferecer um percurso flexível, passível de adaptação às diferentes realidades 

educacionais e sustentado por planejamento, reflexão coletiva e acompanhamento. 

Dessa forma, o produto mantém coerência com a natureza bibliográfica e documental do 

estudo e preserva seu caráter propositivo, sem afirmar resultados de uma aplicação que 

não foi realizada. 

 

PROPOSTA FORMATIVA: OFICINA PEDAGÓGICA 

Título da oficina: Formação docente para a promoção do desenvolvimento socio-

emocional no contexto escolar. 

Público-alvo: professores da Educação Básica, com possibilidade de participação 

de coordenadores pedagógicos e gestores escolares. 

Carga horária sugerida: 18 horas, distribuídas em seis encontros presenciais ou 

híbridos de três horas, acrescidas de atividades de aplicação e registro entre os encon-

tros. 

Objetivo geral: fortalecer a capacidade dos professores para compreender, plane-

jar, desenvolver e avaliar práticas pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento socio-

emocional dos estudantes, articulando currículo, convivência, proteção, participação e 

aprendizagem. 

Quadro 8 – Organização dos encontros da oficina pedagógica 

Encontro Tema Objetivos específicos Estratégias 

1 
Desenvolvimento socio-

emocional: conceitos, 

sentidos e limites 

Diferenciar educação 

socioemocional de 

atendimento clínico; 

reconhecer dimensões 
relacionais presentes no 

cotidiano escolar. 

Roda de abertura; mapa 

de situações da escola; 

estudo orientado; sín-
tese coletiva. 

2 
Adolescência, pertenci-
mento e convivência 

Compreender especi-

ficidades do período de 
11 a 16 anos e analisar 

Estudo de casos; linha 
de experiências; análise 
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Encontro Tema Objetivos específicos Estratégias 

situações de conflito, 

vínculo e participação. 
de cenários; discussão 

em grupos. 

3 
Políticas públicas, 

BNCC e rede de 

proteção 

Relacionar documentos 
educacionais às re-

sponsabilidades da es-

cola e aos limites da 

atuação pedagógica. 

Leitura guiada de docu-
mentos; mapa da rede 

local; construção de 

fluxos de encamin-

hamento. 

4 
Práticas pedagógicas 

para empatia, autorregu-

lação e cooperação 

Planejar estratégias inte-

gradas às disciplinas e à 

rotina escolar. 

Oficinas por área; 

planejamento de situ-

ações didáticas; micro-

ensino e feedback. 

5 
Clima escolar, comuni-

cação e mediação de 

conflitos 

Fortalecer práticas de 

escuta, diálogo, partici-

pação e mediação. 

Simulações; protocolos 

de conversa; análise de 

linguagem e construção 

de acordos. 

6 
Plano de ação e 

acompanhamento 

Transformar aprendiza-

gens da formação em 

ações viáveis e monito-

ráveis na escola. 

Plano colaborativo; 

definição de indicadores; 

pactuação de acompan-

hamento e avaliação fi-

nal. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

Quadro 9 – Recursos necessários 

Categoria Recursos 

Materiais 
Projetor, computador, papel kraft, cartões, marca-

dores, folhas A4, post-its, fichas de estudo de caso 
e cópias de documentos selecionados. 

Digitais 
Apresentação, formulário de avaliação, mural 

colaborativo digital e pasta compartilhada com ma-
teriais de leitura. 
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Categoria Recursos 

Humanos 
Formador responsável, equipe pedagógica local e, 

quando possível, profissional da rede de proteção 

para um momento específico. 

Espaço 
Sala que permita reorganização das cadeiras, tra-

balho em pequenos grupos e momentos de 

plenária. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Quadro 10 – Avaliação da oficina 

Momento Instrumento Finalidade 

Inicial Questionário diagnóstico breve 
Identificar conhecimentos pré-
vios, expectativas e situações de-

safiadoras. 

Processual 
Registro reflexivo ao final de cada 
encontro 

Acompanhar aprendizagens, 
dúvidas e possibilidades de 

aplicação. 

Aplicação 
Plano de ação ou sequência ped-
agógica 

Verificar capacidade de traduzir 
princípios em planejamento con-

textualizado. 

Final 
Autoavaliação e avaliação da 
formação 

Analisar pertinência, com-
preensão e sugestões de continu-

idade. 

Acompanhamento 
Encontro de devolutiva após 30 a 
60 dias 

Discutir experiências de 

aplicação, dificuldades e ajustes 
necessários. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

Ao finalizar este capítulo, a proposta pedagógica apresentada reafirma que a for-

mação docente para o trabalho com dimensões socioemocionais precisa ser compreen-

dida como processo contínuo, contextualizado e articulado às responsabilidades 



144 

 

institucionais da escola e da rede de ensino. A oficina organiza possibilidades de estudo, 

diálogo e planejamento sem substituir políticas de proteção, saúde ou valorização profis-

sional. Com isso, o produto proposto mantém vínculo direto com os resultados da pes-

quisa e encerra o percurso analítico-propositivo que antecede as conclusões da tese.  
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CONCLUSÕES 

A presente tese teve como objetivo geral analisar de que modo as políticas públi-

cas educacionais e a formação de professores podem contribuir para a promoção do 

desenvolvimento socioemocional de estudantes de 11 a 16 anos no contexto escolar. A 

partir do percurso bibliográfico e documental realizado, foi possível compreender que 

essa relação não pode ser explicada por um único fator, tampouco reduzida à adoção de 

programas ou atividades isoladas. O desenvolvimento socioemocional se mostrou relaci-

onado às condições institucionais da escola, à formação dos profissionais, ao currículo, 

à convivência, à proteção dos estudantes e à própria concepção de educação assumida 

pelas redes de ensino. 

A análise desenvolvida ao longo da pesquisa permitiu responder ao primeiro obje-

tivo específico, que consistiu em mapear e analisar a produção científica recente sobre 

desenvolvimento socioemocional, aprendizagem socioemocional e práticas escolares di-

recionadas a adolescentes. O estado da arte evidenciou a ampliação do interesse pelo 

tema nos últimos anos e mostrou que as pesquisas vêm abordando aspectos como au-

torregulação, empatia, cooperação, pertencimento, relações interpessoais, clima escolar, 

bem-estar e participação. Entretanto, também ficou evidente que essas dimensões pre-

cisam ser interpretadas de forma contextualizada, pois estudantes entre 11 e 16 anos 

vivenciam realidades sociais, familiares, culturais e escolares bastante distintas. 

Outro aspecto importante identificado no levantamento realizado foi a necessidade 

de evitar uma compreensão excessivamente individualizada do desenvolvimento socioe-

mocional. Os resultados indicaram que dificuldades vivenciadas pelos estudantes nem 

sempre podem ser explicadas apenas a partir de características pessoais ou comporta-

mentais. Questões relacionadas à desigualdade social, à violência, às condições familia-

res, às relações escolares, ao acesso aos serviços públicos e às oportunidades ofereci-

das pela própria escola interferem diretamente na experiência dos adolescentes. Dessa 

forma, trabalhar as dimensões socioemocionais exige reconhecer o estudante em sua 

integralidade e em sua relação com o contexto no qual está inserido. 

Quanto ao segundo objetivo específico, voltado ao exame dos documentos oficiais 

e marcos normativos relacionados à formação integral, à formação docente, à convivên-

cia, à saúde mental e à proteção da comunidade escolar, a pesquisa demonstrou que 
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existe uma ampliação progressiva da atenção destinada a essas questões no campo 

educacional brasileiro. Os documentos analisados revelam uma preocupação crescente 

com a formação integral dos estudantes, com a promoção da cultura de paz, com a pre-

venção das violências, com a saúde mental e com a necessidade de articulação entre 

diferentes políticas públicas. 

Entretanto, a existência de documentos normativos não significa, por si só, que as 

orientações sejam incorporadas ao cotidiano das escolas. Entre aquilo que é previsto 

pelas políticas públicas e aquilo que efetivamente acontece nas instituições escolares 

existe um percurso que envolve planejamento, recursos, gestão, acompanhamento, for-

mação profissional e participação coletiva. Esse foi um dos resultados mais importantes 

da pesquisa, pois demonstra que a implementação das políticas depende da existência 

de condições concretas para que professores e equipes pedagógicas possam transfor-

mar orientações gerais em práticas adequadas às necessidades dos estudantes. 

Em relação ao terceiro objetivo específico, que buscou identificar convergências, 

divergências e lacunas entre a produção científica e as orientações presentes nas políti-

cas educacionais, verificou-se uma aproximação importante entre esses dois campos. 

Tanto os estudos quanto os documentos analisados reconhecem a necessidade de uma 

educação que considere dimensões cognitivas, sociais, emocionais e relacionais. Tam-

bém existe convergência quanto à importância das relações escolares, da participação, 

da convivência respeitosa, da formação docente e da construção de ambientes educaci-

onais seguros. 

As divergências aparecem principalmente na maneira como o desenvolvimento 

socioemocional é compreendido e colocado em prática. Parte das abordagens enfatiza 

habilidades e competências que podem ser desenvolvidas por meio de práticas pedagó-

gicas específicas, enquanto outras perspectivas chamam atenção para os riscos de pa-

dronização, responsabilização individual e utilização instrumental dessas competências. 

Essa tensão se mostrou relevante porque evidencia que a escola precisa trabalhar o de-

senvolvimento socioemocional sem transformar comportamentos, sentimentos ou carac-

terísticas pessoais dos estudantes em padrões rígidos de adequação. 

As lacunas encontradas também merecem destaque. Ainda são necessários es-

tudos que acompanhem de maneira mais aprofundada a implementação de propostas 
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socioemocionais em diferentes realidades escolares brasileiras, especialmente conside-

rando desigualdades territoriais, sociais e institucionais. Observou-se ainda a necessi-

dade de ampliar investigações que relacionem diretamente políticas públicas, formação 

docente e desenvolvimento socioemocional, evitando que esses campos sejam tratados 

separadamente. 

O quarto objetivo específico buscou discutir o papel da formação inicial e continu-

ada de professores na implementação de práticas socioemocionais contextualizadas e 

pedagogicamente responsáveis. Os resultados mostraram que a formação docente 

ocupa uma posição central nesse processo. Não é suficiente apresentar aos professores 

uma relação de competências ou estratégias a serem aplicadas. É necessário criar opor-

tunidades para que esses profissionais compreendam os fundamentos das propostas, 

analisem situações reais do cotidiano escolar, reconheçam os limites da atuação peda-

gógica e construam coletivamente possibilidades de intervenção. 

A pesquisa evidenciou, ainda, que a formação continuada tende a produzir melho-

res condições de trabalho quando deixa de ser organizada apenas por meio de encontros 

isolados e passa a integrar processos permanentes de desenvolvimento profissional. Es-

tudo, planejamento, acompanhamento, troca de experiências e reflexão sobre a prática 

precisam fazer parte desse percurso. Ao mesmo tempo, não se pode atribuir ao professor 

a responsabilidade exclusiva por questões que dependem de políticas institucionais, re-

des de proteção, condições de trabalho e atuação de outros profissionais. 

Essa discussão ganha especial importância quando aparecem demandas relacio-

nadas à saúde mental. A escola possui papel relevante na observação, no acolhimento, 

na convivência e na identificação de situações que exigem atenção. Contudo, sua função 

continua sendo educativa. Professores não devem assumir responsabilidades clínicas 

que pertencem aos profissionais especializados. A atuação escolar precisa ocorrer de 

maneira articulada com os serviços de saúde, assistência social e demais setores res-

ponsáveis pela proteção de crianças e adolescentes. 

O quinto objetivo específico consistiu em elaborar uma proposta de oficina peda-

gógica para professores da Educação Básica, fundamentada nos resultados da investi-

gação. A oficina apresentada ao final da pesquisa foi construída como resposta às prin-

cipais necessidades identificadas no estudo. Sua organização buscou articular 



148 

 

fundamentação teórica, reflexão sobre situações escolares, análise de práticas, planeja-

mento colaborativo e construção de possibilidades adequadas ao contexto de cada insti-

tuição. 

A proposta não foi elaborada como um roteiro fechado ou como uma solução uni-

versal. Sua finalidade é oferecer uma base formativa que possa ser adaptada às carac-

terísticas das redes de ensino, das escolas e dos profissionais participantes. Essa flexi-

bilidade é necessária porque práticas voltadas ao desenvolvimento socioemocional pre-

cisam considerar a realidade de cada comunidade escolar. Assim, a oficina representa 

um produto propositivo derivado dos resultados da pesquisa e não uma intervenção cuja 

eficácia já tenha sido empiricamente comprovada. 

De modo geral, os resultados permitem afirmar que o desenvolvimento socioemo-

cional pode contribuir para uma educação mais humana quando integrado aos objetivos 

educativos da escola. Ele não deve ocupar o lugar dos conhecimentos científicos e cur-

riculares, mas dialogar com eles. Aprender a conviver, participar, cooperar, reconhecer 

emoções, estabelecer vínculos, resolver conflitos e tomar decisões faz parte da formação 

humana e precisa estar relacionado ao direito de aprender e participar plenamente da 

vida escolar. 

Também se conclui que políticas públicas, formação docente e práticas escolares 

precisam ser compreendidas de maneira articulada. Uma política que estabelece diretri-

zes, mas não oferece condições de implementação, tende a permanecer distante do co-

tidiano. Da mesma forma, oferecer formação aos professores sem considerar tempo, re-

cursos, apoio institucional e condições de trabalho limita as possibilidades de mudança. 

Por outro lado, propostas socioemocionais desconectadas das políticas educacionais po-

dem se transformar em ações pontuais, sem continuidade ou integração com o projeto 

pedagógico da escola. 

A principal contribuição desta tese está, portanto, na compreensão de que o de-

senvolvimento socioemocional não constitui responsabilidade isolada do estudante, do 

professor ou de uma única política pública. Trata-se de uma dimensão que atravessa 

relações, condições institucionais, currículo, formação profissional, proteção e participa-

ção. Essa compreensão permite superar soluções simplificadoras e aproxima o debate 

das condições reais em que a educação acontece. 



149 

 

É importante reconhecer, contudo, algumas limitações da pesquisa. Por possuir 

caráter bibliográfico e documental, o estudo não investigou diretamente as percepções 

de professores, estudantes, gestores ou famílias. Também não foi realizada a aplicação 

da oficina pedagógica proposta. Assim, não se pretende afirmar empiricamente como a 

proposta seria recebida ou quais resultados produziria em determinado contexto. A ofi-

cina constitui uma possibilidade de intervenção construída com base nos achados da 

investigação e poderá ser aplicada e avaliada em estudos posteriores. 

Mesmo diante dessas limitações, considera-se que os objetivos propostos foram 

alcançados. A pesquisa permitiu mapear o campo de estudos, examinar documentos ofi-

ciais, identificar aproximações e divergências, discutir a formação docente e construir 

uma proposta pedagógica coerente com os resultados encontrados. O percurso desen-

volvido reforça a necessidade de tratar o desenvolvimento socioemocional como parte 

de uma educação integral, democrática e comprometida com a dignidade dos estudantes 

e dos profissionais que constroem diariamente a escola. 

Diante dos resultados alcançados, recomenda-se que as redes de ensino promo-

vam processos contínuos de formação de professores sobre desenvolvimento socioemo-

cional, evitando formações exclusivamente pontuais. Esses processos precisam estar 

associados ao planejamento pedagógico, ao acompanhamento das práticas e à realidade 

das escolas, permitindo que os profissionais analisem experiências concretas e cons-

truam respostas adequadas aos desafios que vivenciam. 

Recomenda-se também que o desenvolvimento socioemocional seja incorporado 

ao projeto político-pedagógico das instituições de forma transversal, evitando sua trans-

formação em uma disciplina isolada ou em um conjunto de atividades desarticuladas do 

currículo. A escola precisa compreender essas dimensões como parte da formação inte-

gral e relacioná-las à aprendizagem, à convivência, à participação, aos direitos humanos 

e à construção de vínculos. 

Outra recomendação diz respeito à criação e ao fortalecimento de redes interse-

toriais. Situações relacionadas à saúde mental, violência, vulnerabilidade social ou viola-

ção de direitos não devem ser enfrentadas exclusivamente pelos profissionais da educa-

ção. É necessário estabelecer fluxos de comunicação e encaminhamento entre escola, 
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saúde, assistência social e demais serviços de proteção, tornando claras as responsabi-

lidades de cada setor. 

Para a gestão escolar, recomenda-se a criação de espaços sistemáticos de diá-

logo entre professores, coordenação e demais profissionais. Reuniões pedagógicas, es-

tudos de caso, momentos de planejamento coletivo e registros reflexivos podem favore-

cer a construção de estratégias mais coerentes com as necessidades dos estudantes e 

diminuir a sensação de responsabilização individual do professor. 

Sugere-se, ainda, que as propostas socioemocionais adotadas pelas redes e es-

colas sejam avaliadas periodicamente. Essa avaliação não deve se limitar à mensuração 

de comportamentos individuais, mas considerar aspectos como participação, relações 

interpessoais, pertencimento, clima escolar, condições de trabalho, percepção dos pro-

fissionais e adequação das estratégias ao contexto. 

Quanto à oficina pedagógica apresentada nesta tese, recomenda-se sua aplicação 

futura em escolas ou redes de ensino, acompanhada por um processo avaliativo. A ex-

periência poderá contribuir para identificar ajustes necessários na carga horária, nos con-

teúdos, nas estratégias e nos instrumentos utilizados, permitindo aperfeiçoar a proposta 

a partir da realidade dos participantes. 

Para pesquisas futuras, recomenda-se desenvolver estudos de campo com pro-

fessores, estudantes, gestores, famílias e profissionais das redes de proteção. Investiga-

ções dessa natureza poderão aprofundar aspectos que uma pesquisa bibliográfica e do-

cumental não consegue alcançar, especialmente as percepções, dificuldades e possibili-

dades experimentadas no cotidiano escolar. 

Também são recomendadas pesquisas longitudinais capazes de acompanhar pro-

gramas e processos formativos durante períodos mais extensos. Esse tipo de investiga-

ção poderá contribuir para compreender não apenas resultados imediatos, mas também 

a continuidade das práticas, as mudanças institucionais produzidas e os fatores que fa-

vorecem ou dificultam sua permanência. 

Por fim, recomenda-se que novas pesquisas mantenham uma perspectiva crítica 

e contextualizada sobre o desenvolvimento socioemocional. A ampliação desse campo 

na educação precisa estar acompanhada pelo compromisso com os direitos dos estu-

dantes, com a valorização dos professores e com a redução das desigualdades. 
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Trabalhar emoções, relações e convivência pode contribuir significativamente para a for-

mação humana, desde que essas dimensões não sejam utilizadas para individualizar 

problemas que possuem raízes sociais, educacionais e institucionais. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – Protocolo de busca bibliográfica 

Quadro 11 – Modelo de registro das buscas 

Base Descritores Filtros 
Resultados ini-
ciais 

Selecionados 
após triagem 

SciELO 
competências soci-
oemocionais AND 

educação 

2021-2026; portu-

guês 
A preencher no 

registro de busca 
A preencher 

Portal CAPES 

desenvolvimento 
socioemocional 

AND formação de 

professores 

2021-2026; artigos 

revisados por 

pares 
A preencher A preencher 

ERIC 
social emotional 

learning AND 

teacher education 

2021-2026; peer 

reviewed 
A preencher A preencher 

PubMed 
social emotional 

learning AND ado-

lescent AND school 
2021-2026 A preencher A preencher 

BDTD 
competências soci-

oemocionais AND 

professores 
2021-2026 A preencher A preencher 

Fonte: Instrumento elaborado pela autora (2026). 
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APÊNDICE B – Ficha de análise documental 

Quadro 12 – Ficha de análise dos documentos oficiais 

Campo Registro 

Identificação do documento Título, órgão, data e natureza normativa. 

Finalidade Objetivo declarado e problema público abordado. 

Concepção de educação Princípios, direitos e finalidades formativas. 

Referências socioemocionais 
Termos, competências, habilidades, cuidado, con-

vivência, cidadania ou saúde mental. 

Papel do professor 
Responsabilidades, formação prevista e limites de 

atuação. 

Implementação 
Atores, responsabilidades, articulação intersetorial 
e mecanismos de acompanhamento. 

Observações analíticas 
Convergências, tensões, ausências e relação com 

as demais fontes. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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APÊNDICE C – Roteiro para aplicação futura da oficina 

Antes da formação: realizar diagnóstico breve sobre necessidades da escola e 

mapear políticas, projetos e fluxos de apoio já existentes. 

Durante a formação: registrar dúvidas, situações recorrentes, estratégias testadas 

e decisões coletivas. 

Após cada encontro: selecionar uma ação pequena e viável para experimentação 

no cotidiano, acompanhada de registro reflexivo. 

Após o ciclo: promover devolutiva coletiva, revisar o plano de ação e definir res-

ponsáveis por continuidade e monitoramento. 


